





À MOCIDADE PORTUGUESA 

que em suas mãos ha-de tomar o facho 
luminoso da Nova Renascença Pátria. 




J VÃO será talvez agradável; mas é certa- 
mente útil e oportuno recordá-lo... 

Poucos anos vão decorridos ainda, ao 
português que, transpondo a fronteira, che¬ 
gava a terra estranha, era diversas vezes ao 
dia desfechada, por conhecidos e por des¬ 
conhecidos, com ar lastimoso se não irónico, 
esta invariável pregunta: 

“(fComo vão agora as coisas em Por¬ 
tugal ?... 

Era 0 tempo do profissionalismo revolu¬ 
cionário, da greve legalizada, da desordem 
parlamentar, do poder-prisioneiro, da liber¬ 
dade-licença, do laicismo paganizador, da 
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esterilidade cívica, da ociosidade recompen¬ 
sada, da anarquia na administração, nas 
ruas e nos espíritos: o tempo dos déficits 
nas contas e na moral política, 

A reacçõo dos melhores contra tal estado 
de coisas, produzida dentro ou íora do re¬ 
gime chamado constitucional, era logo, tanto 
por inadaptação dêste como pelo domínio 
das lojas maçónicas, dissolvida ou esma¬ 
gada, astuciosa ou violentamente, e assim 
tornava-se ela mesma, aíinal, a despeito das 
beneméritas intenções, em pretexto para no¬ 
vos abusos e causa de agravamento dos 
males, a que suspeitas solidariedades inter¬ 
nacionais davam a maior ressonância ex¬ 
terior, 

0 prazer de viajar, com certeza um dos 
mais gratos ao homem civilizado e a ne¬ 
nhum mais que ao português, caminheiro do 


mundo — vêr coisas novas, que é um modo 
de descobri-las, até como necessidade supe¬ 
rior de aperfeiçoamento,,.—, o prazer de 
viajar era assim desfeito, desde a preocupa¬ 
ção da partida, num repulsivo ambiente de 
desconfiança que, por impossibilidade de 
discriminação, asfixiava aqueles mesmos que 
eram isentos de pecado. 

E os portugueses que, por vicissitudes da 
vida ou pelo dever de uma função oficial, 
haviam deixado a terra-mãi, para, longe 
dela, até em outro continente, labutar dia a 
dia, guardando-a, porém, sempre no cora¬ 
ção com a ideia fixa do regresso, êsses então, 
^ a par do travor da ausência e do desasso- 

?|; cego pelos seus, sofriam o vexame de vêr 

^ deprimida por estrangeiros a querida Pátria, 

como se ela não houvera sido, para além de 
limites que pareciam invioláveis, a benemé- 






rita dispensadora de tantos benefícios de 
civilização que outros povos fruem. 


Hoje é tudo mudado. 

Como no período aureo dos Descobrimen¬ 
tos, quando as gloriosas caravelas aporta¬ 
vam a Lisboa ao cabo de uma nova emprêsa 
e ali acorriam, de longe, os sábios para in- 
qmrir do que fora visto, e rectificar deste 
modo os êrros em que súbitamente se torna¬ 
vam as «suors» verdades da véspera, ao 
português que hoje chega a terra estranha 
é dado sentir o gôso de um como que aureo¬ 
lado e interrogador acolhimento, misto de 
contentamento e de inveja, no nobre .sentido 
que esta palavra comporta—a ansiedade 
de pOBSvár legitimamente um bem igual. 

De tanto padecer o c/esíempéro dos ho¬ 
mens em ruínas acumuladas, a Nação, des¬ 
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pertada por voz ancestral, ergueu-se à altura 
de um exame de consciência para a regene¬ 
ração colectiva; e, pelo fortalecimento da 
autoridade e da disciplina, pelo espírito de 
sacrifício e de cooperação, pela subordina¬ 
ção do interêsse individual ao Bem Comum, 
pela revisão das ideias e dos métodos, pelo 
estudo sério dos problemas, pela criação de 
hábitos de trabalho, pelo gosto do esforço 
impessoal e pela fidelidade a um equilibrado 
realismo que em oito séculos de história al¬ 
cançou grandes coisas com pequenos meios, 
sobretudo com os próprios meios, eis que 
Portugal prontamente se restabeleceu dos 
seus males. 

Renovação material, renovação espiritual, 
renovação moral, acima de tudo obra de 
dignificação da pessoa humana nos seus 
atributos e liberdades essenciais, a vida pú- 

II 




blica é agora no profético dizer de Alberto 
de Oliveira, «uma casa de vidro, ordenada, 
límpida e transparente»; e a Ordem Nova 
Portuguesa, corporativa e cristã, ficará como 
uma das grandes concepções filosófico-polh 
ticas do mundo moderno. 

iQue admira, pois, que as Comemora^ 
çôes Centenárias dêsie ano jubilar, hoje 
encerrado, hajam sido para os portugueses, 
— desde o minuto sagrado e eterno do içar 
da bandeira da Fundação no Castelo de 
Guimarãis e a lição revivida dos feitos pas¬ 
sados até às grandes realizações da hora 
presente—, braseiro do mais vivo querer ao 
que é nosso, amoroso e apertado laço de 
coesão nacional, luz de maior consciência 
das responsabilidades, estímulo para novos 
cometimentos, acelerador do ritmo das acti- 
vidades colectivas, ocasião para elevadas 


12 


afirmações da vitalidade e do engenho da 
Raça? 

Mas 0 sentido mais extenso e, em certo 
modo, mais profundo, da dupla celebração 
centenária, ainda o vemos na comparticipa¬ 
ção que lhe deram, nesta hora de convulsão, 
a Igreja e tantos povos civilizados, dentre 
eles os próprios Estados em guerra: por 
acto de presença e em proclamação insus¬ 
peita, todos quiseram, em atitude de nobre 
justiça, pôr em relêvo o vigor, a universali¬ 
dade e as benemerências do génio lusíada 
na sua permanente lição de trabalho e de 
desinterêsse pelo Bem Comum da Humani¬ 
dade. 

Abrindo ao exame de todas as nações o 
livro da sua memória, menos para que lhe 
admirem do que conheçam os feitos, esta 
velha nação civilizadora que é Portugal, de- 
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bruçada sobre o Atlântico, olhar sempre 
estendido a horizontes ideais, paredes meias 
com a irmã peninsular, sua companheira de 
ontem na sagrada emulação de desvendar 
0 mundo como hoje na de honrar e defender 
0 património de civilização que ajudaram a 
acumular e a difundir, Portugal viu apare¬ 
cer, com emoção mais íntima e alvoroços do 
coração, não apenas em amável visita, mas, 
de direito, por indestrutíveis comunhões de 
sangue, de língua e de história, «para fazer 
CCS honras da casa», como em festa no Solar 
da família, o Filho-Brasil. 

Grande Nação independente, grande na 
riqueza de almas, como nas realizações e no 
imenso potencial, um mundo novo donde, no 
dizer de Salazar, «jonarão pelos séculos fora 
torrentes de humanidade», o Brasil é para 
Portugal o brasão do maior orgulho do seu 


genio; e, se não há humano julgamento de 
um Pai mais seguro que o do Filho amadu¬ 
recido, tranqüila tem aquele a sua consciên¬ 
cia pelo que êste é, e pelo que veio com ter¬ 
nura e tão eloquentemente dizer-lhe, 

Só uma voz mais alta, porque sobranceira 
a todas, devo e desejo aqui referir—a do 
Sumo Pontífice. 

Quando, há poucas semanas, tive a homa 
de apresentar as cartas credenciais com que 
0 venerando Chefe do Estado me acreditava 
como Embaixador, Sua Santidade Pio Xll, 
que já na Encíclica «Saeculo exeunte octavo» 
havia dirigido a Portugal, a propósito das 
Comemorações Centenárias, juízos que fica¬ 
rão na História, quis erguer-nos, mais ainda, 
por palavras que valem como eterno julga¬ 
mento da Igreja. 

Não pode haver testemunho mais alto da 






monumentalidade do Renascimento Portu¬ 
guês ; e por isso se inscreveram no mármore 
as Palavras de S.S. Pio XII e, por definitiva 
sentença, com a sua transcrição se honra 
êste livro. 

Ho fundo, elas significam que os grandes 
moríos voltaram a viver e a mandar na nossa 
terra, em seu exemplo de heroísmos e de 
santidades: Nun'Alvares, João de Brito.,. 

Concluo nesta consoladora certeza: 

Portugal de hoje pode bem com as glórias 
passadas e continua a sua grande missão 
no Mundo! 

floract, 2 de Dezembro de 1340, 

Ano XV da Revolução Nacional. 

Carneiro Pacheco 
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Comando único 


1 


(Discurso pro(erido em nome das 
Comissões Políticas da União Na¬ 
cional, na sede da Liga Nacional 
iS de Maio, em i8 de Junho 
de ms) 






Meus Senhores: 


No acto de posse das Comissões Políticas da 
União Nacional, o Sr. Presidente do Conselho atri- 
buiu-lhes, em palavras de elevado patriotismo, que 
são sempre lições da arte de dirigir, a função de 
cooperadoras na decisiva e urgente tarefa de se 
formar a consciência colectiva em que se apoie o 
Estado Novo. 

Um dos primeiros sinais reveladores dessa 
consciência é a gratidão da Colectividade aos que 
a servem desinteressada e devotadamente; acima de 
tudo, exprime-se na justiça por ela feita aos actos, 
como às intenções. 

A nossa estada aqui, a convite da Liga Nacional 
28 de Maio, reveste, por isso, em primeiro lugar, 0 



significado de uma expressão da consciência pública, 
em homenagem devida a Portugueses ilustres que 
nos postos da maior responsabilidade têm prestado 
à Nação serviços inolvidáveis (’). 

O acto é, aliás, apenas lógico, da parte de uma 
associação patriótica que tomou para divisa o rele¬ 
vante serviço que o Exército e a Marinha prestaram 
à Pátria em Maio de 1926. 

Triunfante, a bem dizer, sem causar uma vítima, 
êsse movimento militar não teve a grandeza épica 
das lutas pela consolidação da nacionalidade, a das 
descobertas e conquistas, a das guerras de África ou 
da Flandres. . , 

E, todavia, nos anos trágicos que 0 mundo tem 
vivido em demanda dos próprios fundamentos da 
ordem social, êle assegurou a Portugal, e a tempo, 
a restauração do equilíbrio perdido, 

O fortalecimento da autoridade e a independên¬ 
cia da justiça, 0 saneamento das finanças e 0 resta¬ 
belecimento do crédito da Nação, a ressurreição 
da ideia do Império e 0 milagre de uma nova 
esquadra, a grande reparação das estradas, os portos 


(1) Procedia-se à inauguração dos retratos do Presidente Car¬ 
mona, do Doutor Oliveira Salazar e do Marechal Gomes da Costa. 


e os melhoramentos rurais, 0 combate ao desem- 
prêgo e ao analfabetismo, 0 desenvolvimento da 
assistência, as bases da organização corporativa e a 
reforma dos costumes políticos, são outros tantos 
aspectos dum vasto programa, convertido já em 
realidade ou em via de realização. 

A Nação parecia débil e enferma... Afina], 
sob 0 impulso do «28 de Maio», ela revelou-se vigo¬ 
rosa e capaz de resolver, pelos seus próprios meios, 
os problemas vitais. 

Assim foi, graças ao raro senso político e à 
energia com que 0 Senhor General Carmona tem 
exercido a mais alta Magistratura do Estado, e à 
clara visão, à competência, ao método, á tenacidade 
e à devoção patriótica do Doutor Oliveira Salazar, 
0 restaurador da Nação. 

Foi assim que 0 «28 de Maio», vosso lema, 
se tornou 0 nome histórico dum movimento cívico 
nacional, glorificado pelo êxito. 

Exaltá-los é, pois, honrar a vossa própria divisa. 

Encerrado 0 primeiro ciclo da missão que 0 «28 
de Maio» impoz aos governantes — ordem nas ruas, 
ordem nas contas —, outro se abriu há pouco 
ordem nos espíritos, mentalidade nova —, como 
impreterível condição de integridade do património 
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acumulado já e para a vida dos grandes ideais de 
uma nação que preza a sua independência. 

No anseio patriótico pela efectivaçao de tais 
objectivos, esboçaram-se talvez tendências ou fór¬ 
mulas várias. . . E tôdas elas poderão ter sido 
úteis, se se encontrarem na unidade de pensamento 
que é essência do Estado Novo. 

Esta unidade espiritual seria, porém, prática- 
mente comprometida, desde que a não servisse uma 
unidade de acção: a um fim e a um pensamento 
político definidos é preciso que, na realização, cor¬ 
responda, sem prejuízo de convenientes diferencia¬ 
ções, 0 comando único. 

G acto de hoje, que se segue à integração da 
Liga Nacional 28 de Maio na União Nacional, tem, 
precisamente para além das homenagens pessoais, 
0 mais profundo sentido de consagrar e enaltecer, 
sob os auspícios do eminente Chefe do Estado,-o 
comando único de Salazar. 

A transcendência desta solenidade é, pois, mar¬ 
car uma rota para 0 cumprimento do dever cívico. 

Que todos a .sigam! 

E praticarão todos apenas um acto de inteli¬ 
gência. 
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0 Estado Novo e a Uniío Nacional 


(Discurso proferido na sessão de 
encerramento do 1 Congresso da 
União Nacional, no Coliseu, em 
i8 de Maio de 1Ç34) 


Senhor Doutor António de Oliveira Salazar, 
Minhas Senhoras, 

Senhores Congressistas: 


Ao encerrar-se o I Congresso da União Nacio¬ 
nal, importaria fazer o balanço do trabalho pro¬ 
duzido. 

Evidentemente ninguém espera neste instante, 
porque não poderia ser estudo sério, a apreciação 
crítica de cada ura dos votos emitidos: múltiplos, 
abrangendo todos os sectores da actividade pública 
e ainda há algumas horas definidos. 

A simples enumeração dos votos a tenho tam¬ 
bém por inútil, pois que, pela própria seriedade dos 
problemas e das soluções, não aproveitaria, em rá- 
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pida audição, a uma tão numerosa assembleia, ainda 
que animada, como esta, do mais fervoroso espírito 
patriótico. 

O que desde já se anuncia é que a publicação 
das teses se fará em curto prazo, para que a Nação, 
em análise serena, sèriamente se aperceba do que 
valeu esta inédita prova de vitalidade da União 
Nacional como organização construtiva do Estado 
Novo. 

Há de vir a reconhecer-se, pela eloqüência dos 
factos, que muitos dos votos emitidos correspondem 
a vitais exigências do Interêsse Nacional, a realizar 
necessàriamente, e que todos constituem, o que já 
não é pouco, sérios elementos de estudo para a solu¬ 
ção dos problemas nacionais. 

O próprio método empregado — funcionamento 
do Congresso em secções e sub-secções, nenhum exi¬ 
bicionismo, ausência completa do clássico verbalismo 
parlamentar, ambiente calmo que é próprio da com¬ 
petência, estudo objectivo das questões — era já 
uma garantia da boa qualidade do trabalho. 

A constituição das comissões obedeceu ao mes¬ 
mo critério de seriedade, havendo-se chamado a elas, 
para a coordenação dos esforços, por necessidade 
prática e não com o sentido de qualquer exclusão, 


um número limitado de homens competentes da 
União Nacional, segundo a especialização de cada 
um. 

Junte-se a isto que o Congresso encontrou na 
Nação, despertada para a consciência de si própria, 
uma grande reserva de valores, prontos a revelar-se, 
como de facto se revelaram, em trabalhos conscien¬ 
ciosos. 

Esta mesma assembleia, constituída por pessôas 
que, de lés a lés, amanham desinteressadamente para 
0 Bem Comum tôdas as lindas Províncias de Portu¬ 
gal, nos diferentes modos do seu govêrno, até às 
células vivas que são o Concelho, a Freguezia e a 
Família, e começam a ser as Casas do Povo, e que 
em elevado número intervieram nos trabalhos do 
Congresso, — esta mesma assembleia, vibrando no 
anseio de melhor conhecer a União Nacional para 
melhor a amar e melhor a viver, pratica um acto 
sério de civismo. 

E a presença dos briosos rapazes da Acção Es¬ 
colar Vanguarda — o Portugal d'àmanhã — é ainda 
uma afirmação da seriedade do Congresso, anti- 
-comunista e anti-maçónico, feita pela gèração que 
chega. 

O Senhor Doutor Oliveira Salazar, em quem 
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0 País encontrou, providencialmente e instintiva¬ 
mente, 0 restaurador da consciência da Nação pelo 
contágio da sua própria Vida-Exemplo, deu no 
discurso do Porto a definição lapidar — a inscrever 
nas selectas das escolas — do que seja a sinceridade 
como primeiro elemento da seriedade na vida: «a 
conformidade dos sentimentos com as ideias e a con¬ 
formidade dos actos com os princípios». 

Pois bem. 

O Congresso, pondo em conformidade senti¬ 
mentos, ideias e acções, pratica o acto sério de pro¬ 
clamar como voto culminante, síntese de todos os 
outros, que, onde nos Estatutos da União Nacional 
se fala inexpressivamente em Presidente do Conse¬ 
lho, se inscreva 0 nome do Doutor António de Oli¬ 
veira Salazar como Chefe incontestado e incontes¬ 
tável. 

* 

28 de Maio de 1926 ficará na História pátria 
como uma data gloriosa para 0 Exército Português. 

Portugal — construído pelo heróico e secular es¬ 
forço nacionalista dos nossos antepassados, havendo 
desempenhado para a civilização 0 papel de creadoi 
de novos mundos, mantendo nos quatro cantos da 


Terra um imenso Império, grande sobretudo pela 

^ marca indelével da acção lusíada —• tinha chegado, 

pelo enfraquecimento do Poder, a um estado de 
depressão que levava em linha recta à dissolução 
' social e à anarquia. 

O mal tornara-se profundo e ameaçava tudo 
subverter. O pior de todos os sintomas era que as 
tentativas de reacção parecia não encontrarem já 
uma consciência colectiva a apoiá-las; e os que as 
esboçavam, dos Portugueses melhores, encontrando 
como que rarefeito 0 próprio ar, ou morriam ou, 0 
que era ainda mais triste, lá iam sofrer na desgraça 
a indiferença de quási todos. 

O País nunca poderá agradecer suficientemente 
à memória de Gomes da Costa e ao Exército 
conduzido pelo grande soldado a triunfante acção 
militar que, arrancando aos partidos 0 Estado para 
0 restituir à Nação, tornou possível extirpar-se da 
nossa Pátria 0 cancro do derrotismo. 

O País, liberto dum longo sonho mau, logo pôde 
ver, maravilhado, que não se fizera uma revolução, 
como tantas outras, pelo usofruto do Poder. O mo¬ 
vimento do 28 de Maio trazia consigo, embora in- 
'' definido, um anseio espiritual de salvação e de 

ressurgimento. 
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Na obstinada defesa de uma instituição má, mui¬ 
tas vezes se ouve dizer que o mal não é dela mas 
sim dos homens que a servem e que por isso o 
pronto remédio. .. é só substituí-los. E em mais dum 
caso isto se terá realizado com êxito. 

Façamos, porém, a alguns homens bons, que 
serviram o Estado Velho com o pensamento no Bem 
Comum, a justiça de reconhecer que não puderam 
dar 0 rendimento da sua capacidade porque o mal 
era da instituição: anacrónica, inorgânica, incapaz. 

Quási desde a primeira hora presididos por 
quem, em plena demagogia, sendo promotor de jus¬ 
tiça, tivera a coragem moral de proclamar a precur¬ 
sora revolta do i8 de Abril como sinal de que a 
Pátria estava doente, e tem exercido com perfeita 
dignidade, devoção impecável e rara clarividência 
a mais alta magistratura da Nação, o Senhor Ge¬ 
neral António Óscar de Fragoso Carmona, — os ho¬ 
mens que depois do 28 de 'Maio assumiram a 
responsabilidade do Poder tiveram a intuição de que 
0 remédio para 0 mal não poderia consistir numa 
simples mutação de cenário, antes devia procurar-se 
no estabelecimento de uma Ordem Nova. Doutro 
modo 0 seu esfôrço seria vão. 

O acto violento da conquista do Poder só me¬ 


rece 0 nome de Revolução e atinge as culminâncias 
da História quando produz um sistema de direito 
público. O «28 de Maio» ou havia de consolidar-se 
num novo regime político ou, salva a patriótica in¬ 
tenção, haveria de perder-se. 

iOnde estava, porém, 0 génio construtor? 

Êle havia de surgir na hora grave em que, 
mantida embora com uma firmeza digna de ser re¬ 
lembrada, a ordem pública consumira já dois anos 
de govêrno, e a Nação, nem por 12 milhões de libras 
havendo aceitado a mínima ingerência estranha, 
tinha em causa 0 seu brio para se bastar a si mesma. 

Quando em 27 de Abril de 1928 0 Doutor Oli¬ 
veira Salazar, cujo nome andava ligado como uma 
esperança às primeiras horas incertas do 28 de 
Maio, chegou ao Govêrno para realizar, «com a 
prata da casa», 0 milagre do saneamento financeiro, 
da restauração do crédito e do progresso material, 
0 País encontrava nêle, para além do técnico das 
contas claras e equilibradas, 0 Fundador do Estado 
Novo. 

No silêncio da sua cela de governante-benedi¬ 
tino, êle estudava, ao mesmo tempo'que os números, 
as instituições e as almas, procurando 0 diagnóstico 
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do mal nas suas raizes mais fundas e delineando 
para a Nação a sólida construção do Futuro, 

^0 Estado demo-liberal, proclamando a sobera¬ 
nia do Povo, afirmava, com a sua própria impo¬ 
tência, a supremacia do indivíduo ? 

^0 Parlamento, representação política da sobe¬ 
rania popular, permanentemente preocupado com o 
sufrágio, paralizava o Poder Executivo numa rêde 
de interêsses particulares ~ dos indivíduos e dos 
grupos -- desconhecendo ou secundarizando o Inte- 
rêsse da Nação ? 

^Na cegueira de uma igualdade anti-natural, e 
dominado pelo espírito particularista, o Estado colo¬ 
cava-se à margem de uma desenfreada luta de 
classes que, aniquilando a fraternidade por êle mes¬ 
mo proclamada, provocava uma nova escravidão e 
destruía a coesão nacional? 

^Sem personalidade, sem vontade, sem rumo, o 
Estado abandonara-se à passiva situação de presa 
apetecida, executando hoje as ideias de um, amanhã 
as de outro, quando não, ao mesmo tempo e em 
proporção aritmética, as ideias contraditórias de 
vários ? 

iSem conteúdo espiritual, e não perdoando à 
Igreja Católica a sua moral disciplinadora, o Estado 
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proibira o ensino religioso, reduzindo a escola ao 
papel de fazer pequeninos sábios, sem o mínimo cui¬ 
dado pela educação da juventude? 

^Cometera-se o desvario de abandonar aos seus 
minguados recursos as heróicas missões portuguesas 
evangelizadoras, obreiras insubstituíveis do nosso 
vasto Império Colonial, em risco de desnacionali¬ 
zação? 

iChegara-se à complacência com o crime cha¬ 
mado político-social, de um internacionalismo sus¬ 
peito, paredes-meias da anarquia sem fronteiras, ne¬ 
gação da Pátria? 

... 0 remédio para males tão profundos haveria 
de encontrar-se no revulsivo de uma profunda re¬ 
forma política que, sôbre as ruínas do Estado demo- 
-liberal, Estado-Indivíduo, restaurasse o Estado- 
-Nação. 

Contra o indivíduo-soberano, o Estado-Nação 
haveria de proclamar, com a própria soberania, 
tendo como únicos limites a moral e o direito, a 
.supremacia do Interêsse-Colectivo. 

À tirania duma câmara política irresponsável e 
com 0 pensamento constante nas clientelas, haveriam 
de substituír-se um Govêrno forte, independen¬ 
te, para realizar dia a dia o Interêsse Nacional, 





e uma assembleia colaboradora da sua realização, 
com a função especial de ditar as directrizes da lei. 

Ao mito da liberdade económica, anarquizadora 
da produção pela concorrência desregrada, e redu¬ 
zindo 0 trabalho a vil mercadoria, que tornava em 
escravo o trabalhador mais fraco, o Estado, coor¬ 
denando as energias creadoras da Nação, havería 
de opôr a realidade viva duma disciplina orgânica, 
corporativa, dignificadora do trabalho e base da paz 
social. 

Ao Estado amorfo, executor passivo dos mais 
opostos programas de quaisquer partidos, por não 
ter programa nenhum, haveria de suceder o Estado 
consciente do'Interêsse Nacional, com autoridade, 
ideias e acção para realizá-lo integralmente, contra 
tudo e contra todos. 

À concepção materialista duma escola fornece¬ 
dora de noções sem moral nenhuma, porque se não 
inventara outra para suprir a moral cristã, havería 
de opôr-se, como a mais elevada missão da escola, 
a função educativa, em cooperação com a Famí¬ 
lia, e 0 mínimo de neutralidade do Estado consistiria 
em tornar independente de autorização o ensino re¬ 
ligioso nas escolas particulares. 

Repelindo o laicismo desnacionalizador do Im¬ 
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pério, que os antepassados nos legaram e a epopeia 
contemporânea consolidou, o Estado havería de pro¬ 
teger e auxiliar, como instituições de ensino, as be¬ 
neméritas missões religiosas do Ultramar, instru¬ 
mento de civilização e influência nacional, e os 
estabelecimentos de formação do pessoal para elas 
e para o Padroado Português no Oriente. 

Considerando inimigos da Pátria os inimigos da 
Ordem, — que é a saúde da Nação e o vigor das 
sagradas fronteiras da Pátria -™ , o Estado forte ha¬ 
vería de prestigiar as instituições militares e de ins¬ 
tituir a pensão de sangue para os que perdessem a 
vida em defesa da Ordem. 

... Êsse seria o Estado-Naçao, o Estado-Por- 
tugal, finalidade instintiva do 28 de Maio, que 
Salazar havia de definir no célebre discurso de 30 
de Julho de 1930. 

De acção militar, 0 28 de Maio torna-se pen¬ 
samento e doutrina; de simples movimento, torna-se 
regime. Está salvo 0 28 de Maio: está salva a Nação. 

Rendendo homenagem à acção patriótica do 
Exército e ao exemplar civismo do Chefe do Estado, 
dignos da perpétua gratidão dos Portugueses, 0 Con¬ 
gresso da União Nacional vibra em unísono com a 
voz popular de todos os concelhos, para proclamar 
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kra alto, com orgulho nacionalista, que Portugal é, 
pelo génio de Salazar, um dos construtores do Mundo 
Moderno. 

« 

Não bastaria, porém, dar ao País uma nova 
Constituição para qüe a Revolução Portuguesa triun¬ 
fasse: mais urgente do que a própria legislação e 
indispensável para que esta fôsse executada no seu 
sentido ideal, era promover-se a transformação do 
espírito de governantes e governados. 

Na base dum novo regime político há de encon¬ 
trar-se, primeiro que tudo, uma mentalidade nova. 

Destruir o espírito de facção, despertar em cada 
Português 0 interêsse pelo Interêsse Nacional, criar 
com 0 sentimento do dever o desejo de servir o 
Bem Comum em todas as circunstâncias, estabelecer 
pelo hábito da disciplina o gôsto da obediência coo¬ 
perante, fazer a educação corporativa da Nação, 
preparar a geração sàdia em cujas mãos há de pros¬ 
seguir 0 Estado Novo para os mais altos destinos 
da Pátria — essa era a ofensiva inadiável. 

Foi para lançar na ofensiva patriótica e pacifi¬ 
cadora todos os Portugueses de boa vontade, 
numa sindicalização de esforços produtora da má¬ 


xima harmonia e do máximo rendimento, em ritmo 
constante com o Estado Novo, que se fundou a 
União Nacional, proclamada por Salazar, a par 
do Estado Novo, em 30 de Julho de 1930. 

Esta imensa família das famílias de Portugal, 
sempre de braços estendidos aos que chegam, ve¬ 
nham donde vierem, contanto que sejam pessoas de 
bem e sem pensamento reservado, move-se única¬ 
mente pela mística do Interêsse Nacional. 

E aqueles colaboradores do Chefe que, por 
necessária organização hierárquica, ocupam os postos 
mais altos, não se consideram nem mais alto nem 
mais úteis, para a realização do Interêsse Nacional, 
do que a comissão de freguesia embrenhada na serra, 
entregue ao árduo labor de combater 0 mão te rales» 
com a coisa pública ou a influência pessoal ao ser¬ 
viço da vaidade. 

Escola de disciplina e de formação política para 
os quadros do Estado Novo, a União Nacional 
exerce já a sua influência cívica nos próprios so 
breviventes do passado e é de desejar que em pouco 
tempo a sua renovadora colaboração se encontre, 
num sincronismo perfeito, em todos os departamen¬ 
tos do Estado e em todos os gráus da actividade 
pública. 
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Um serviço histórico deve já a Nação à União 
Nacional; a difusão inteligente e activa dos prin¬ 
cípios fundamentais do Estado Corporativo que a 
preparou para votar, em plebiscito triunfal, a Cons¬ 
tituição de 1933. 

E agora que se caminha para a plena vida 
constitucional, cabe à União Nacional assegurar, 
em íntima colaboração cora 0 Poder, 0 melhor 
funcionamento do Estado Novo, para a execução 
hei e intransigente das aspirações, do pensamento e 
da doutrina do 28 de Maio. 

* 

Para que a União Nacional, já em plena 
marcha, realize integralmente a sua missão vivifica- 
dora do Estado Novo, aglutinando no ideal de 
Nação, sem precipitações mas em movimento in¬ 
cessante e invencível, as energias de todos os Portu¬ 
gueses de boa vontade, resta desfazerem-se alguns 
equívocos e algumas ilusões. 

Há 0 equívoco dos homens sinceros que, conhe¬ 
cendo ou julgando conhecer as instituições do Pas¬ 
sado e em todo 0 caso não tendo analizado suficien¬ 
temente as do Presente, se sentem inibidos pelo 


receio dum regresso à organização social da idade 
média e da perda do património de liberdade e de 
justiça conquistado em luta muitas vezes secular: 
equívoco resultante duma coincidência de expressões 
ou da concordância superficial dalguns fenómenos. 

A Nova Revolução, para 0 ser verdadeiramente, 
teve de revolver em todo 0 Passado os elementos 
da formação nacional, a fim de neles procurar 0 
que houvesse de essencial e eterno, abandonando 
0 que fôsse mero acidente da História. A Corporação 
ressurge assim, pela seiva própria, como órgão de 
harmonia social. Mas ressurge para se integrar num 
Mundo Novo, com espírito novo: a Nova Corpo¬ 
ração, assegurando a justiça na esfera do trabalho, 
exclue todo 0 privilégio, pressupõe a igualdade jurí¬ 
dica dos cidadãos. 

A hierarquia forte e a disciplina forte do Estado 
Novo, longe de constituírem diminuição de liberdade, 
realizàm-na no máximo pela reintegração do indi¬ 
víduo, componente da Nação, nos limites orgânicos 
do seu direito, defendendo do arbítrio, fortemente 
e em todos os campos, a sua liberdade. 

De tamanha preocupação com a sorte do cida¬ 
dão-indivíduo, esquece-se que 0 Bem Comum, rea- 
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lizado pelo Estado Novo, é para ser gozado por 
homens,.. 

Há 0 equívoco dos homens sinceros que, presos 1; 

pela inteligência ou pelo sentimento ao regime polí- . jj 

tico em que Portugal se fez grande, concentram o t 

pensamento num sonho de restauração, como meio 
ideal para o serviço do Interêsse Nacional. 

Simplesmente se esquece que, quando a estru¬ 
tura orgânica da Nação dobra uma Era Nova, numa 
crise construtiva mais ou menos longa, que exige 
a máxima sinergia patriótica, a preeminência do 
Fim Nacional sôbre o meio, sejam quais forem as 
virtudes dêste, impõe até o nobre sacrifício das 
ideias. 

— Eu, por mim, declaro que, para servir o In- 
terêsse Nacional, sirvo, sem a mínima reserva de 
pensamento ou de acção, a República Corporativa. 

Há 0 equívoco dos homens sinceços que, comun¬ 
gando connosco o nacionalismo construtivo do Es¬ 
tado Novo, doutrinando-o com galhardia e com bri¬ 
lho, pretendem ser, fôra da União Nacional, uma ^ 

fôrça política, e constituir ainda uma milícia para 
a defesa do Estado Novo. 

Confunde-se a acção doutrinadora, persistente e ' 

enérgica, que é dever de todos os competentes, com 
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actividade política organizada para base do Estado 
Novo, que é a função da União Nacional, dentro 
da qual existe, para todos os competentes, a hon¬ 
rosa trincheira duma «brigada doutrinadora»: aliás 
se voltaria à competição dos partidos. 

E esquece-se ainda que, ao contrário do que 
aconteceu na Itália e na Alemanha, onde a Revo¬ 
lução triunfou pela milícia que criara, em Portugal 
foi 0 Exército que implantou no Poder a Revolução 
e êle não precisa nem consente outra milícia para 
a defender (^). 

Há 0 equívoco dos homens sinceros que, no 
cumprimento do dever cívico, havendo assumido 
uma posição política no Passado, se julgam, por 
coerência, obrigados a manter-se estranhos à vida 
do Estado Novo, embora 0 aceitem sem qualquer 

(1) Os factos confirmaram plenamente o juizo critico; ainda 
em 1934, 8, integração do nacionalismo militante ein uma 

só orgânica política, a da União Nacional; o Estado Novo tem 
encontrado sempre no Exército a guarda vigilante, como da pró¬ 
pria honra, mais do que suficiente contra os inimigos internos; no 
momento em que êstes se aliam a agentes, sem pátria, da barbárie 
comunista, constitui-se, dentro do âmbito da Fôrça Armada, a 
Legião Portuguesa, mobilizando para a defesa da Pátria e da 
Civilização 0 voliuntariado dos .portugueses válidos; a Mocidade 
Portuguesa prepara a juventude para a consciência da unidade 
moral da Nação e para servi-la no dever militar, 



repugnância mental e até reconheçam lealmente a 
sua Obra. 

Êste errado conceito de coerência — que, pe¬ 
rante 0 dever cívico, é antes uma incoerência — tem 
privado o Estado Novo da cooperação de alguns 
homens desejáveis, mas acaba sempre por ser escla¬ 
recido é questão de tempo — pela voz torturante 
da própria consciência. 

Há a ilusão dos que, por falta de coragem ou 
por falta de fé, tomam atitudes dúbias, sob os no¬ 
mes variados de técnicos, de bairristas, de simpati- 
santes e às vezes até de... salazaristas! 

São Portugueses de civismo limitado, porque 
ainda os não tocou a graça da mística animadora; 
mas quási sempre terreno bom a trabalhar com cari¬ 
dade e com êxito pela União Nacional e que, 
uma vez integrados nela, sentem o gôso pleno do 
cumprimento do dever patriótico. 

Há finalmente a ilusão dos que, por falta de 
ideal, pensam só em manter as posições da sua vai¬ 
dade, preocupados a todo o instante com a sua im¬ 
portante pessoa, procurando atrair sôbre si, pela 
habilidade ou pela mentira, a glória do que os 
outros fazem ou desfazer nela por emulação, nunca 
servindo sem o pensamento na recompensa, ainda 


que esta não seja senão o voto; e porque, presos ao 
Passado, do qual são lídimos representantes, se dei¬ 
xaram ficar para traz, querem agora galgar a dis¬ 
tância, envolvidos na vaga duma adesão em massa. 

^ São atitudes despresíveis, de homens que votam 

ao desprêso o Interêsse Nacional. Êles esquecem ou 
fingem esquecer que o 28 de Maio foi feito preci¬ 
samente contra êles e que a União Nacional, mo¬ 
vimento de consciências, repele a adesão em massa. 

Desfeitos todos os equívocos e tôdas as ilusões, 
a União Nacional, tendo por Chefe Salazar, e 
Salazar, sempre Salazar, em todos os gráus da 
hierarquia, atingirá 0 máximo da sua finalidade 
ideal, que 0 Congresso proclama: Base cívica única, 
indivisível e insubstituível do Estado Novo. 

* 

Vanguardistas : 

São para vós as minhas últimas palavras, por¬ 
que hoje vos pertence 0 meu primeiro pensamento. 

Estais aqui porque compreendeis tôda a espiri¬ 
tual grandeza da União Nacional. 

Vós sois, desde hoje, os cadetes da União Na- 
cional! 

i No coração abrigado pela vossa camisa verde. 
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verde como a esperança que vós sois, não deixeis 
entrar as paixões que dividem os homens. Irma- 
nai-vos na exaltação do amor pátrio! 

No vosso cérebro, em preparação para a Vida, 
cultivai a obediência ao Chefe, em tôda a hierarquia 
por êle instituída, — não pelos homens mas pelo 
serviço da Pátria! 

Quando um dia fordes chamados a mandar, 
para a servir, sabereis mandar e sereis obedecidos! 

A Obra de Salazar é para lhe sobreviver em 
vós! 

Por Portugal, àvante! 
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III 


A obra social de S. João Bosco 


(Discurso proferido na sessão so¬ 
lene de homenagem a S. João 
Bosco, na Sociedade de Geogra¬ 
fia. cm 20 de Junho de 1954] 










Eminência, 
Excelências, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores: 


A algumas pessoas parecerá ainda hoje estranho 
que a apresentação do conferente ~ por mais ilustre 
— que vai dissertar sôbre a vida dum Santo, seja 
feita por quem exerce o Reitorado Universitário. 

É que, julgado embora, de há muito, no sentido 
da harmonia, e pelos dados da própria Ciência, o fa¬ 
moso pleito das suas relações com a Fé, há espíritos 
em que o êrro se enquistou e outros há que cerram 
os olhos a tôda a luz. 

A presença, a êste acto, dos mais altos represen- 



tantes do Estado (^) e da Igreja — a quem saüdo res¬ 
peitosamente — dá tôda a autoridade à minha posi¬ 
ção aqui, conciliando o dever do meu cargo com o 
da minha consciência. 

Devo, porém, notar que, se estimo no maior 
aprêço a companhia, não quero, todavia, acober¬ 
tar-me comodamente nela, e, sendo obrigação moral 
de quem ensina não perder uma só ocasião de fa¬ 
zê-lo, prefiro abrir o caminho da tranquilidade àque¬ 
les espíritos inquietos, felizmente cada vez mais raros, 
acusando-os dum cientismo unilateral. 

A Universidade, centro do mais alto saber e 
instrumento do Estado para'a formação do escol 
espiritual da Nação, tem de integrar-se no quadro 
social em que esta vive, buscando aí tôda a lição 
que possa dinamizar a acção educativa. 

A função da Universidade não é, com efeito, 
fornecer cultura em quantidade, fazer profissionais 
em série ou investigar sem destino, antes é essencial¬ 
mente qualitativa, sistemática, dirigida a um fim: 
conjugar os interêsses da ciência, que não conhece 

(1) 0 Chefe do Estado encontrava-se representado pelo Chefe 
da sua Casa Militar. 
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fronteiras, com as exigências da formação nacional, 
que as quer sempre bem marcadas. 

Integrando-o no pensamento contemporâneo, a 
Universidade completa a formação do indivíduo, 
pela posse do método, não para ser um Robinson 
isolado na sua ilha, nem para se tornar 0 cidadão 
duma república universal (de cuja ordem já se pode¬ 
ria fazer uma ideia. ..), mas para servir a Humani¬ 
dade dentro da realidade histórica que é a NaçãOi 

Só abrindo para a Vida a tôrre de marfim das 
subtis abstracções, a Universidade adquire 0 sentido 
social e humano da sua missão criadora, para a rea¬ 
lizar integralmente. 

* 

t a própria objectividade das ideias e dos factos 
— essência de todo 0 método científico — que à 
Verdade impõe a ideia e 0 facto mundial da Obra 
Salesiana, fundada pelo iluminado João Bosco, 
como 0 mais oportuno e precioso instrumento de 
cooperação com 0 Estado na educação da juventude 
pobre. 

Santo do nosso tempo e para 0 nosso tempo, 
Êle teve a visão dos males que a Humanidade ia 
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sofrer e criou o método preventivo para neutralizá- 
-los, assegurando aos filhos dos pobres o seu quinhão 
de alegria. 

Nos próprios fundamentos do carácter haveria 
de ser combatida a inquietação social, preservan¬ 
do-se a juventude popular das misérias e dos riscos 
que a cercam: a falta de carinho familiar, a au¬ 
sência de direcção moral, a incapacidade profissio¬ 
nal, a alimentação deficiente, o vício, o espírito de 
revolta. 

Lutando tenazmente contra a rotina e não dis¬ 
pondo de recursos nenhuns, senão o da sua pre¬ 
destinação para educador, êste grande realizador de 
sonhos funda por tôda a parte Oratórios-festivos, 
em que, a par do trabalho criador, o canto coral, 
0 teatro, a música, os jogos, as excursões, tudo con¬ 
verge numa disciplina consentida e numa atmosfera 
permanente de alegria. 

O êxito social da Obra, em extensão e em pro¬ 
fundidade, no espaço e no tempo, explica-se pela 
prodigiosa fascinação do Fundador, que continua, 
ainda hoje, a ser o Chefe, e pelo segrêdo do método, 
que, eliminando tôdas as tendências pessoais, dá a 
cada Salesiano o espírito de Dom Bosco. 

É áinda pela supremacia do método que se ex¬ 


plica 0 facto da adaptação da Obra ao condiciona¬ 
lismo especial de qualquer nação, por tal maneira 
se dando os Salesianos, em plena generosidade do 
espírito — tanto maior que a do dinheiro! — , à 
formação da juventude do país onde trabalham, 
que, no zêlo educativo, não é possível distinguir, 
entre os mestres, os que diversa nacionalidade te¬ 
nham; e, todavia, guarda cada um o seu amor à 
terra-mãi, quási sempre a grande Itália, pátria de 
Dom Bosco. 

Portugal também lhes deve, desde há muito e 
em diversos lugares, serviços incalculáveis. íQuantos 
lisboetas suspeitarão que ali, aos Prazeres, há um 
Oratório-festivo em que, espelho de Dom Bosco, 
0 único património é a heroicidade do desinterêsse, 
e, todavia se educam para o trabalho honrado, em 
oficinas de técnica modelar, quatro centenas de ra¬ 
pazes, quantos arrancados sabe Deus se ao crime?... 

jQue admiráveis ensinamentos, provados pela 
experiência de quási um século e em todos os climas, 
para quando o Estado Novo ataque a fundo, em 
tôdas as espécies e gráus de ensino, o problema 
inadiável da educação moral e física da mocidade 
portuguesa I 



Sôbre o Santo e a sua Obra Social de múltiplos 
aspectos, vai falar-nos o Doutor Abel de Andrade, 
Director e Professor da Faculdade de Direito de 
lisboa. 

Congratulo-rae com a Comissão organizadora 
desta sessão comemorativa pela feliz escolha do con¬ 
ferente, que, em tudo, é digno do assunto: pelo 
completo conhecimento que dêle têm, pelas raras 
qualidades de expositor, pelo seu talento e pelas 
vibrações da sua alma. 

Estudante laureado em duas Faculdades da 
Universidade de Coimbra e depois lente da de 
Direito, Vogal do Tribunal de Contas, Director 
Geral da Instrução Pública aos 35 anos, quando 
0 cargo abrangia todos os departamentos com que 
mais tarde se constituiu um Ministério, Juiz Conse¬ 
lheiro do Supremo Tribunal Administrativo, Membro 
do Conselho Médico-Legal, Director do Instituto de 
Criminologia, Vogal do Conselho Penal e Prisional 
bem como do Conselho Superior dos Serviços Juris- 
dicionais e Tutelares de Menores, Presidente do Con¬ 
selho da Federação Nacional das Instituições de Pro¬ 
tecção à Infância, Membro do Conselho Superior de 


Instrução Pública e uma das primeiras figuras do 
fôro português, ■— 0 Doutor Abel de Andrade marca 
sempre com rara distinção tôdas as situações da sua 
longa vida de trabalho. 

A enumeração, aliás incompleta, que aí fica, 
revela-nos acima de tudo uma actividade sempre 
atenta aos problemas da educação, cuja importância 
cêdo se há-de ter apresentado ao espírito do crimi- 
nologista. eminente, fiando mais da higiene social 
que da medicina repressora. 

Quando, num movimento lógico, juntou a sua 
à acção benemerente dos que entre nós se consagram 
à obra tutelar dos menores em perigo moral, 0 ho¬ 
mem bondoso que é 0 Doutor Abel de Andrade 
há-de ter sofrido ao ver a miséria humana que é 
já a vida de muitas crianças, em vez de se desdo¬ 
brar em inocentes sorrisos... 

Várias vezes avô, mas conservando a frescura 
dum neto em plena juventude, ides ouvir a sua voz 
vibrante em defesa dos pequeninos, e 0 meu voto, 
para concluir, é que, neste mundo de cegos egoísmos,.. 
ela desperte algumas boas vontades em favor duma 
admirável obra preventiva que dá aos filhos dos 
pobres esta imensa riqueza: 

A alegria de viver 1 
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IV 


Lições educativas do Canto Coral 


(Discurso pyojsrido no sarau de 
gala do Orfeão Académico ãe Lis¬ 
boa, no Teatro Nacional, em í 6 
de Julho de içjé)- 


Ex.”'°' Senhores Presidente do Conselho e 
Membros do Govêrno, 

Minhas Senhoras, 

Meus Senhores : 


Pareceria natural que um estudante vos apre¬ 
sentasse, neste sarau de gala, o Orfeão das Escolas 
Superiores de Lisboa. 

Nem 0 exercício do Reitorado Universitário pode 
conferir-me faculdades de artista, que aliás seriam 
tão oportunas. .. 

Mas os rapazes do Orfeão Académico, mos¬ 
trando compreender o pensamento que inspirou a 
minha colaboração no seu ressurgimento e vida 
nova, quizeram que fôsse eu a agradecer a vossa 
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presença, o que faço desde já, e a dizer-vos ao que 
eles veem. 

.. .Afinal, está bem que o faça eu: o professor 
é estudante tôda a vida e até a mesma capa negra 
fraternalmente nos envolve. 

Não vos falarei, pois, no valor artístico do Or¬ 
feão, que também é meu ou a que pertenço tam¬ 
bém. .. 

Invocarei, entretanto, para bem dispor a vossa 
confiança, o facto de Varela Cid, consagrado da 
Música, não haver hesitado inscrever no nosso pro¬ 
grama 0 seu nome prestigioso, trazendo-nos o ge¬ 
neroso dom da sua Arte. 

E dou-vos ainda como garante o maestro Her- 
mínio do Nascimento, professor do Conservatório, 
que ao Orfeão tem consagrado, numa paixão vinda 
de longe, a sua alta competência e o seu tacto de 
dirigente. 

Ides ouvir... ides julgar... 

* 

Chamarei apenas a vossa atenção para alguns 
aspectos que, no julgamento dum orfeão escolar, 
podem e devem ser considerados por todos, até por 
aqueles que não possuem os segredos da Arte. 
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É que 0 Canto Coral transcende dos domínios 
da Arte para os da Educação Geral, numa multipli¬ 
cidade de lições que é preciso recolher e aproveitar. 

Pela melodia e pelo ritmo, o Canto, como a 
Música, é uma linguagem viva e aliciante, precioso 
instrumento de sociabilidade, que exerce nas pró¬ 
prias camadas populares uma penetrante influência 
moral, de paz e de concórdia, 

Um orfeão académico começa por aproximar 
estudantes de diversas escolas e condições diversas, 
todos filhos de Portugueses, mas condenados, pela 
dispersão, a desconhecerem-se e, por isso, a não se 
estimarem; o canto em comum, pela sua vibração 
simpática, cria entre os orfeonistas o espírito de 
coesão, que para muitos se torna indestrutível sen¬ 
timento de araisade. 

Logo de entrada, dando cada um, em plena 
consciência, sob o seguro comando do regente, a 
vida da sua voz, como elemento celular para a 
criação do organismo vivo que é o Orfeão, dêste 
recebe cada um a lição prática e querida de como 
a autoridade e a disciplina são impreterível condi¬ 
ção de tôda a obra colectiva. 

À custa de muito frequentes ensaios, parciais ou 
de conjunto, de pacientes e renovados esforços para 
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a conquista do tom e da harmonia, e para cantar 
sempre melhor, o Orfeão alcança o seu património 
de beleza sempre nova. 

Ao mesmo tempo se torna em escola de per¬ 
severança e de espírito progressivo, que exerce no 
orfeonista uma influência suave, porventura mais 
lenta em alguns mas profunda em todos, no sentido 
de reconhecer a importância que têm, para o triunfo 
na Vida, a hora que passa e a aplicação ao estudo. 

Realizando uma harmonia mais rica pela va¬ 
riedade de expressões, o canto polifónico atribui a 
cada voz uma função definida, igualmente essencial 
para o conjunto, contrastando o tenor e o baixo, 
não para que êste realce o primeiro, mas para tra¬ 
duzir um sentimento próprio, que até pode ser o 
mais nobre. 

Quando o Orfeão canta a quatro vozes, êle é 
0 quadro real e colorido da alma humana, em que 
nem tudo é côr de rosa ou treva, motivo de glória 
ou de desesperação, antes tudo converge para um 
equilíbrio que é o próprio sentido da Vida. 

E ao mesmo tempo se afirma a utilidade dos 
que, não ocupando embora na escala social os pri¬ 
meiros lugares, servem escrupulosamente o «seu» 
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lugar, aparentemente secundário, mas por igual im¬ 
prescindível para o Bem Comum. 

Quem analize a dinâmica das vozes no Canto 
Coral, fácilmente se apercebe de que entre os vários 
naipes —- de primeiros tenores, de segundos tenores, 
de barítonos, de baixos - em busca da harmonia do 
conjunto, se estabelece realmente uma luta pela de¬ 
fesa do tom de cada um, contra a recíproca sedução 
das melodias mais próximas: aliás tudo se preci¬ 
pitaria no abismo da desafinação. 

Logo se colhe a lição, tão simples como ver¬ 
dadeira, de que, para haver ordem na Vida e se 
poder realizar o Bem Comum, é muitas vezes neces¬ 
sário fechar os ouvidos às tentações do vizinho, 
quantas vezes preocupado apenas, em voz de sereia, 
com 0 naipe do seu egoísmo ou da sua vaidade. 

E, ao mesmo tempo, pelo duplo sentimento da 
responsabilidade própria e da confiança que o orfeo¬ 
nista adquire em si mesmo, vinca-se no seu espírito 
a ideia exacta de como na obra colectiva, seja ela 
qual íôr, a personalidade de cada um se não dimi- 
nue, antes se afirma, sob o modo da autonomia 
cooperante. 

Quando, triunfante da pluralidade das vozes, 
como que fundindo-as numa unidade psíquica, o 
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Orfeão se eleva à comunhão estética que é o Uní- 
sono, êle alcança o máximo do seu poder emotivo, 
capaz de traduzir os mais fortes movimentos da alma 
colectiva. 

Torna-se então o símbolo vigoroso de como tem 
cada um de nós o dever de dar-se, desinteressada¬ 
mente, com alma e a todo o instante, à síntese do 
esforço colectivo que é a sagrada ideia da Pátria, 
herdada dos nossos maiores com o encargo de a 
transmitirmos, sempre maior, aos nossos vindouros. 

* 

Eis, em pálidos traços, o valor do Canto Coral 
como método e instrumento educativos. 

À par dos desportos escolhidos com critério, o 
Canto Coral é, nos países em que os problemas da 
formação ocupam o primeiro plano, objecto do 
maior carinho por parte do Estado, desde a escola 
primária, não se hesitando até em aliviar, em seu 
proveito, 0 pêso dos programas. 

Na idade plástica que é a primeira juventude 
vale bem a pena sacrificar um enciclopedismo pre- 
tencioso ao robustecimento do corpo, á energia da 
vontade, ao espírito de iniciativa, à constituição do 


carácter, — a formação mais necessária ao indivíduo 
e aos destinos da Nação. 

Quando vejo certas pessoas, cuja sinceridade 
não ponho em dúvida, umas dizendo-se da direita 
e outras da esquerda, mas todas coincidindo numa 
atitude dissolvente... quando as vejo na ânsia de 
arrebatar para a «sua» política os estudantes, pro¬ 
curando infiltrar-se nas organizações escolares, con- 
frange-se-me o coração de Português e de educador, 
pela semente de perturbação tão inconscientemente 
lançada no seio da juventude, precisamente na hora 
dos puros e tranqiiilos ideais da sua formação. 

A tôda a organização escolar portuguesa deve 
ser dada e mantida uma finalidade essencialmente 
educativa, na qual entram, por definição, o culto 
sempre vivo do amor da Pátria e a constante devo¬ 
ção ao seu serviço. 

O Orfeão Académico de Lisboa, agora renas¬ 
cido, faz perante o País inteiro esta afirmação, que 
é compromisso de honra: orgulha-se do seu puro 
ideal educativo e patriótico. 

A sua voz, servindo a Arte nas modestas possi¬ 
bilidades duma grande ambição, entrega-se desde 
hoje a esta ambição muito maior: 

Servir Portugal! 

... Eis ao que êle vem. 
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A História ao serviço da Verdade 


(Discurso proferido, em francês, 
na sessão de encerramento do 111 
Congresso da História das Ciên¬ 
cias, na Câmara Municipal de 
Lisboa. Bin ó de Outubro de 






Minhas Senhoras, 
Meus Senhores: 


Não vos dispersareis sem que, por honrosa 
incumbência de S. Ex.‘ o Ministro da Instrução 
Pública O, eu vos assegure de quanto ao Governo 
Português foi grata a escolha do nosso país para 
a realização do III Congresso Internacional de His¬ 
tória das Ciências, e vos felicite pela elevação com 

qne decorreram os seus trabalhos. 

Ao mesmo tempo, o exercício do Reitorado da 
Universidade de Lisboa confere-me a grata missão 
de reafirmar-vos, na hora da despedida, o senti- 


(1) Era 0 Proto Doutor Gustavo Cordeiro Ramos. 
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mento de comunhão espiritual com que as universi¬ 
dades portuguesas participaram do Congresso e fi¬ 
cam ligadas aos vossos futuros esforços. 

* 

Contra as assembleias científicas de organização 
internacional, ainda hoje assumem alguns uma posi¬ 
ção de depreciativa descrença, vendo nelas antes 
pretexto para turismo barato e exibição de vaidades 
do que instrumento de progresso. 

São escravos da moda negativista, que à ma¬ 
ravilha lhes serve para ocultar a própria incapaci¬ 
dade, quando não vítimas dum orgulhoso egocen¬ 
trismo que os faz cair no êrro duma generalização e 
numa atitude de improdutividade. 

Apesar de tudo, os congressos científicos inter¬ 
nacionais reunem sempre ~ e o que hoje se encerra 
é disso exemplo flagrante — um certo númerO' 
de espíritos de primeira plana, movidos da curiosi- 
lade desinteressada e da confiança na obra comum, 
em as quais o progresso não seria possível. 

Não podendo nunca contar com um grande 
iblico, porque excedem nos seus próprios objec- 
a cultura média, estes congressos merecem de^ 


todos a simpatia devida ao homem de ciência, cuja 
preocupação constante e pura— no meio quantas 
vezes duma pobreza gloriosa — é arrancar ao silên¬ 
cio das coisas uma partícula, ao menos, da Verdade, 
com que enriqueça o património da Inteligência 
humana. 

Os próprios espíritos mais dados a um utilita¬ 
rismo imediato, para os quais o sábio é um sonhador 
de abstracções de tal modo mergulhado nas especula¬ 
ções da Ciência pura que perde toda a noção do 
real, hão de reconhecer lealmente que sôbre as de¬ 
sinteressadas construções teóricas assentam, como 
que por acréscimo e numa relação de causa para 
efeito, as realizações utilitárias do desdenhoso ho¬ 
mem prático. 

Algumas daquelas, proporcionando à Humani¬ 
dade, no combate a mais dum flagelo, os meios 
práticos com que defender a Vida, têm custado a 
vida ao sábio.. . sonhador teórico! 

Essas razões gerais explicam de sobra a atmos¬ 
fera de amisade que tendes respirado em Portugal, 
mesmo fora dos meios em que a Ciência é cultivada, 
em como que instintiva gratidão pelo desinterêsse 
com que vós a cultivais. 



* 

0 vosso Congresso merece^me, porém, por ca- 
racíerísticas próprias, uma simpatia muito especial. 

Fazendo a História da Verdade Científica na 
sua lenta evolução, se por um lado destacais a per¬ 
sonalidade dos sábios que lhe deram contribuição 
relevante, por outro proclamais que a Ciência é 
obra essencialmente colectiva. 

Copérnico, Galileu, Kepler e Newton, ainda que 
distanciados no espaço ou no tempo, são colabora¬ 
dores. Nos nossos dias, a família Curie —• marido, 
mulher, filha —é exemplo admirável do esfôrço 
comum pela Ciência desinteressada. 

A História das Ciências, integrando o indivíduo, 
ainda que homem de génio, nos limites orgânicos da 
contribuição que deu para a descoberta da verdade, 
proclama a supremacia da Verdade Científica e o 
espírito de cooperação como meio indispensável para 
atingi-la. 

No dia em que os homens tiverem trasladado para 
0 campo social esta luminosa lição, cedendo ao Bem 
Comum 0 seu orgulho de indivíduos endeusados, 
êles serão certamente mais felizes... e haverá paz 
entre os homens. 
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Professor de direito, deixai-me ainda referir 
ôuti'o aspecto que ao vosso Congresso conciliou fácil¬ 
mente a adesão do meu espírito. 

A História das Ciências, definindo a Verdade 
sobre a evolução do pensamento científico, impõe 
0 consequente respeito pela parte de cada um — 
indivíduo ou nação—no progresso da Humanidade: 

Cuique smm ,.. 

Há, pois, um ideal de justiça na base de todos 
os vossos trabalhos; por êle a Academia Inter¬ 
nacional da História das Ciências e as revistas 
«Archeion» e «Isis» podem ostentar 0 título de bene- 
merentes. 

Resolvendo imparcialmente os problemas da 
prioridade e fazendo as revisões necessárias para a 
correcção de êrros que ferem justas susceptibilida¬ 
des, a História das Ciências contribuiii para uma 
mais estreita aproximação dos povos. 

^Como há-de um português, consciente da origi¬ 
nalidade dos Descobrimentos pela ciência náutica 
dos seus heróicos antepassados, olhar indiferente 
para a pintura mural que em Nuremberg, sôbre a 
Frauenkircheplatz, atribui a glória a Martin Be- 
haim?! 

iComo há-de ler sem desgôsto, ainda que em- 
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balado pelas águas do Grande Canal de Veneza, a 
inscrição indicadora da casa onde nasceu Cadaraosto 
com a glória de haver êle ensinado o caminho da 
índia ... ao nosso imortal Vasco da Gama?! 

* 

Minhas Senhoras e meus Senhores : 

As grandes descobertas marítimas dos Portugue¬ 
ses, no século XV, não tiveram apenas o efeito 
político de firmar a autonomia da Nação na sua 
missão histórica. 

Ao campo do Ciência elas trouxeram, com novos 
conhecimentos, a necessidade de corrigir ideias, que 
a revelação da Natureza convertêra em êrros, e a 
base para hipóteses novas. 

A Lisboa, onde era então a Universidade Por¬ 
tuguesa, de que o Próprio Rei D. Manuel tinha 
0 título de Protector, como o fora também o Infante 
D. H^enrique, acorriam de tôda a Europa os sábios, 
ávidos de conhecer os factos maravilhosos e de me¬ 
dir a sua influência na Civilização. 

Volvidos séculos, repete-se hoje em Lisboa o 
fraterno abraço dos homens de Ciência; simples- 
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mente, agora, somos nós, os Portugueses, a recolher 
^ 0 melhor quinhão, pelas luzes que nos trouxestes. 

I Que êsse duplo encontro na História das Ciên- 

|- 

1 cias seja um perene laço de espiritualidade a pren- 

i der-vos a Portugal! 








I 
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No bom combate 


(Discurso proprido na sede da 
Unido Nacional, pot ocasião da 
posse da Comissão Executiva, 
em 6 de Novembro de içj4j 









Ex,”'° Senhor Ministro da Guerra (‘), 
Meus Senhores : 


O ano de 1934 fica já assinalado na história 
política interna de Portugal por dois acontecimentos 
dignos de menção. 

Um, encerrando 0 ano VIII da Revolução Por¬ 
tuguesa, foi 0 I Congresso da União Nacional, tão 
importante demonstração de vitalidade desta como 
índice de um Espírito Novo, 

Com 0 outro se iniciou 0 ano IX: a integração 
das forças nacionalistas numa só orgânica, a ,da 
Nação, abrindo-se os mais largos horisontes para 0 
bom combate do 28 de Maio. 

( 1 ) Era 0 Coronel Abilio Augusto Valdez de Passos e Souza, 


77 



0 primeiro revelou que num grande número de 
cidadãos de todos os lados da nossa Terra se apagara 
já 0 culto do indivíduo-soberano, espécie de estran¬ 
geiro dentro da Nação, e que, no seu lugar, desperta 
0 do Interêsse Nacional, cristão e humano. 

O segundo, submetendo a uma prova de since¬ 
ridade, logo correspondida em plena marcha, todos 
os combatentes, pôs ao serviço do Bem Comum, 
para uma eficiência plena, a unidade da energia 
cívica da Nação. 

De ambos os acontecimentos é o acto de hoje 
uma lógica conseqüência, reflectindo nos quadros 
directivos da União Nacional a palavra de ordem de 
Salazar. 

* 

A honrosa missão que o Chefe nos confia, nos 
diferentes postos em que somos investidos hoje, não 
é isenta de dificuldades : por ela mesma e pelo meio 
em que se exerce. 

A função primacial dos quadros dirigentes da 
União Nacional consiste em orientar os Portugueses 
para os bons costumes políticos de uma Ordem Nova, 
que exige, a todo o instante e em tôdas as circuns¬ 


tâncias, 0 desinteressado espírito de cooperação ao 
serviço do Bem Comum. 

Se é certo que, no meio da quási geral deso¬ 
rientação do Mundo, em busca de um equilíbrio 
perdido, Portugal é já exemplo notado de como a 
Autoridade e a Virtude nos Governos podem restau- 
rá-lo em pouco tempo, não é menos verdadeiro que, 
para o desenvolvimento e a consolidação da obra 
empreendida, se torna necessário que a Nação a 
compreenda, a sinta e a queira cada vez mais. 

Durante tanto tempo fragmentado em clientelas 
que lhe destruiam a coesão nacional, quási resignado 
ao alheamento do interêsse colectivo, o País, so¬ 
frendo de um analfabetismo político não inferior ao 
literário, bem precisa que o ajudem a acompanhar 
em passo ritmado a Obra de Salvação que o Estado 
Novo realiza. 

Ainda agora, ao anunciar-se a eleição da Assem¬ 
bleia Nacional para a inteira constitucionalizaçlo 
do Estado, não terá faltado quem, saudoso de um 
passado que tanto dano causou à Nação, e não con¬ 
formado de todo com a perda de um poderio indivi¬ 
dualista, haja vivido 0 dôce e perturbante sobressalto 
de um regresso... 

Ao mesmo tempo, dentro do vasto campo dos 






que conhecem ou pressentem a verdade nacionalista, 
por um lado recordando a obra nefasta do Parla¬ 
mento, habituados por outro ao Bom Govêrno da 
Nação sem êle, é certo haver-se produzido aqui e 
além 0 desassossêgo de vê-lo ressurgido. 

Já falou Salazar para desiludir os primeiros e 
tranquilizar a Nação: 

«Se há quem sinta o desejo ou tenha o receio 
de tal subversão da lógica política e patriótica, pode 
perder as suas esperanças ou abandonar as suas 
apreensões» (^). 

Compete-nos agora a nós, os que ocupamos os 
quadros directivos da União Nacional, sob os seus 
diversos modos e em todos os graus da hierarquia, 
levar a todos os cantos do País, com o exercício 
constante de uma função de reeducação política, 
destinada a estabelecer e manter o ritmo da Nação 
com 0 Estado Novo, aquelas oportunas palavras de 
Comando e de Fé nos destinos da Pátria. 

* 

O êxito da acção depende em grande parte de 


(q Nota oficiosa da Presidência do Con.selho, de 23 de Outu- 


nós mesmos: da nossa atitude interior, do método 
que empregarmos. 

Teremos sempre presente a responsabilidade que 
pesa sôbre cada um de nós pela investidura em 
determinada função dentro dos quadros dirigentes 
da União Nacional, procurando corresponder à con¬ 
fiança do Chefe com a máxima devoção no serviço 
dêle. 

Teremos sempre presente que a nossa função 
é aquela para que 0 Chefe nos escolheu, com a alegre 
consciência de que, ainda que não pareça a primeira, 
é, tanto como esta, indispensável para a realização 
da Obra Colectiva, e de que exceder a função própria 
é faltar a ela, tanto como não a cumprir integral¬ 
mente. 

, Teremos sempre presente que a organização 
cívica da Nação, para base e continuidade do Estado 
Novo, supõe uma disciplina consciente, voluntária e 
forte, de que haveremos nós de dar 0 'exemplo a todo 
0 instante, para a realização contínua da ordem do 
Chefe: «unidade, coesão, homogeneidade». 

Teremos sempre presente que a única vaidade 
legítima é a de bem servir a ordem do Chefe, intér¬ 
prete providencial do Bem da Nação, e que, no 
serviço dela, haveremos de ser um dia rendidos por 




quem, em dado momento, possa substituír-nos com 
vantagem, sem que por isto se enfraqueça, ainda que 
no mínimo, a nossa dedicação à Obra Comum, 

Orientados neste espírito de patriótico desinte- 
rêsse, a projecção exterior da personalidade de cada 
um, liberta de impulsos pessoais, há-de contribuir 
eficazmente para a realização da finalidade da União 
Nacional: congregar no Estado Novo todos os Por¬ 
tugueses de boa vontade. 

Como método de trabalho, adequado a um es- 
fôrço colectivo, haveremos, antes de tudo, de manter 
um permanente contacto espiritual com a Nação, 
para o que muito se espera da acção doutrinadora 
do Centro de Estudos Corporativos, recentemente 
instituído, da Comissão de Propaganda e da Im¬ 
prensa Nacionalista. 

Combatendo a acção improvizada, enganadora, 
intermitente e quási sempre de intenção pessoal, ha¬ 
veremos de empregar e difundir o espírito de prepa¬ 
ração e de sistema, sincero, perdurável e dirigido 
à Colectividade. 

Por meios suasórios, procuraremos colocar de 
vez os hesitantes sinceros e os contemplativos da 
política perante a verdade de que a hora que passa 
na Vida Nacional, dentro do cenário de um mundo 


em que travam combate decisivo a Civilização e a 
barbárie, é a hora da Acção Construtiva: não para 
indecisões, mas para a imediata escolha no dilema 
— ou pela Ordem ou pela anarquia. 

* 

Encerrando a nota oficiosa de 23 de Outubro, 
Salazar disse aos Portugueses: 

«É indispensável haver dentro e fora das fron¬ 
teiras, onde quer que núcleos de Portugueses ganhem 
a sua vida, um movimento do espírito patriótico, 
nobre, sereno, firme, em volta das ideias sempre 
vivas da Independência, do Império Colonial e da 
Renascença Portuguesa! Ê para mim evidente que 
esta união das almas na ordem, no trabalho e na 
dedicação à sua Pátria será a garantia suprema da 
paz, da prosperidade e da glória de Portugal!» 

Pois bem. 

Neste dia consagrado pela Igreja a Nun’Alva- 
res, de quem Salazar é reincarnação patriótica, eu 
afirmo, para concluir, em nome de todos os inves¬ 
tidos hoje e em nome de tôdas as Comissões polí¬ 
ticas, até à mais longínqua do Império: 

— Todo 0 nosso empenho vai ser que a União 
Nacional triunfe, sempre e plenamente, no bom 
combate. 
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A caminho da plena 
constitucionalidade 


(Discurso proferido no Teatro 
Nacional, em i/(. de Deiembro de 



Ex."'” Senhores Ministros, 
Minhas Senhoras, 

Meus Senhores: 


Preside V. Ex.', Senhor Ministro da Guerra (^), 
ao último grande acto público da campanha em que 
se empenhou a União Nacional, a imensa família 
dos Portugueses que se interessam pela vida da Na¬ 
ção, para chamar todos os Portugueses a cumprirem 
depois de amanhã o seu dever político. 

Destinada a esclarecer os espíritos e a alentar 
na fé patriótica os corações, na mais extraordinária 
mobilização de cultura cívica a que em Portugal 


(1) Eia 0 Coronel Abílio Augusto Valdez de Passos e Souza 
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algum dia se assistiu — pela qualidade e pelo número 
dos oradores, pelos amplos meios de difusão e pela 
massa enorme e curiosa dos ouvintes — a campanha 
da União Nacional foi, naturalmente, de paz. 

Por contraditório que pareça, ninguém com 
melhor direito presidiria à sessão de hoje do que 
0 chefe do Exército que, por imperativo das suas 
mesmas glórias passadas, realizou para a História, 
em Maio de 1926, um verdadeiro acto de Res¬ 
tauração Nacional, destinado à pacificação de todos 
os Portugueses; e 0 próprio Soldado que, em lances 
difíceis, pessoalmente 0 conduziu, com firme e serena 
energia, para a defesa da Ordem Nova. 

Nunca poderá ser esquecido também, como 
motivo de gratidão nacional ao Exército, que êste 
deu à Nação, para a sua primeira magistratura, 
uma rara personalidade, que já na História tem 0 
seu lugar marcado como símbolo da mais digna, 
da mais pura, da mais conscienciosa e da mais ele¬ 
vada devoção à Pátria: 0 grande Presidente do 
Estado Novo, Senhor General Carmona. 

* 

Portugueses que me escutais, aqui e em tôda 
a terra de Portugal I 
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Encerrando em 28 de Maio último 0 1 Congresso 
da União Nacional, grande acontecimento de civismo 
pátrio, Salazar traçou para 0 ano IX da Revolução 
Portuguesa 0 caminho.destas duas palavras:—«Para 
diante!» 

E logo exemplificou: 

«Para diante — na constitucionalização do Es¬ 
tado, para diante —na organização corporativa da 
Nação...». 

O País, habituado a esta verdade — «palavra 
de Salazar não volta atrás», porque para Salazar 
a palavra não é apenas fôrça mas já acção, logo 
esperou com confiança 0 seu cumprimento integral. 

Ao mesmo tempo, ouvindo-a como rumo sa¬ 
grado que conduz aos mais altos destinos, a Nação, 
mercê da influência educativa de alguns, mas já 
espontaneamente também, abre e excita e afina a 
sua receptividade para a Ordem Nova: de norte 
a sul frutifica 0 exemplo dos Sindicatos Nacionais, 
das Casas do Povo ... 

Chegado 0 momento de ser eleita a Assembleia 
Nacional, assiste-se também, em todos os cantos de 
Portugal de Aquém e de Além Mar, a um alvorôço 
de cidadãos conscientes que dela esperam, pelo es¬ 
crupuloso exercício da função, em flagrante con- 
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traste com os Parlamentos de triste memória, o 
ritmo calmo do Estado Novo. 

Para realizar esta finalidade ordenadora, a As¬ 
sembleia Nacional não será, como a Câmara política 
do Estado Velho, carcereira e derrubadora de go¬ 
vernos, por sua vez prisioneira de partidos, mas 
sim 0 cristalino espelho das necessidades da Nação 
e a oficina de honesto labor legislativo só depen¬ 
dente do Interêsse Nacional. 

Órgão da soberania, como o são também o 
Chefe do Estado, o Govêrno e os Tribunais, não se 
compreenderia que à Assembleia Nacional, tendo a 
alta função social de ditar o regime jurídico da Colec- 
tividade, pertencesse também o macabro privilégio 
de tudo destruir em proveito de alguns: a autori¬ 
dade, a economia, a educação, a moral, a tradição, 
a disciplina, a própria coesão nacional. 

Por outro lado, a complexidade crescente da 
elaboração das leis, à medida que a vida social se 
complica, e a orgânica exigência da elevação de 
tôdas elas ao mesmo alto pensamento de Justiça, 
que é a própria base filosófica do Estado Novo, 
impunham assegurar-se à Assembleia Nacional as 
melhores condições de trabalho construtivo. 

Por isso, a Constituição de 1933, começando por 
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limitar a 90 0 número de deputados, como garantia 
de selecção e de esforço útil, e a 90 dias a duração 
de cada sessão legislativa, como estímulo de produção 
regular, determinou que a Assembleia Nacional vo¬ 
tará apenas, para que possa fazê-lo em plena cons¬ 
ciência, as bases estruturais da legislação, deixando 
ao Govêrno, realizador incessante do Interêsse Na¬ 
cional, 0 minucioso complemento de preceitos por 
êste exigidos; e estabeleceu ainda certas normas 
impreteríveis de seriedade, a incluir no regimento 
da Assembleia. 

Às antigas comissões parlamentares, teòrica- 
mente havidas por especializadas, mas disputadas 
só pela influência que importavam (quando não 
pelos passes ferroviários que conferiam...), quantas 
vezes conquistadas pela mediocridade apoiada no 
número, com 0 sacrifício da competência sucede a 
Câmara Corporativa, constituída por directos repre¬ 
sentantes das autarquias locais e dos interêsses so¬ 
ciais, para dar parecer escrito sôbre tôdas as pro¬ 
postas ou projectos de lei,, antes de iniciada a dis¬ 
cussão na Assembleia Nacional. 

Assim dotada, a Assembleia, podendo e devendo 
dar à Nação 0 rendimento legislativo que lhe in¬ 
cumbe, num papel de colaboração activa, pode e 
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deve também desempenhar, com elevação patriótica, 
a função fiscalizadora de tôda a actividade pública, 
a qual nunca incomodou os governantes sincera¬ 
mente devotados ao Bem Comum e por isso inca¬ 
pazes de sacrificarem o Dever ao amor próprio. 

♦ 

Porque a crítica é mais fácil do que a acção, 
vão ser postas à prova, pelo funcionamento da pri¬ 
meira Assembleia Nacional, a autoridade com que 
temos atacado os velhos costumes parlamentares e 
ao mesmo tempo a viabilidade dum órgão que, a 
despeito de todos os cuidados, traz consigo a lem¬ 
brança do parlamentarismo. 

Eu sei que, por isto mesmo, a falência da As¬ 
sembleia Nacional não afectaria o Estado Novo Cor¬ 
porativo; mas seria lastimável que os homens a 
quem a Nação confiasse a honrosa responsabilidade 
de tão delicada e importante função lhe faltassem 
no mínimo que fôsse. 

Para que a Assembleia Nacional se torne digna 
do Estado Novo, é preciso que cada um dos seus 
membros entre sempre ali como num templo: com 
respeito, com consciência, com a angústia do Inte- 




rêsse Nacional, com o sentimento de que o mandato 
não é uma profissão mas um dever para com a 
Pátria, com a ansiedade de cumprí-lo a todo o ins¬ 
tante, à custa de tôdas as energias do próprio ser! 

Para que a Assembleia Nacional seja digna do 
Estado Novo, é preciso que em nenhum momento 
conheça as paixões, as intrigas, as surprezas, a ver¬ 
satilidade, os incidentes, a superficialidade dos Par¬ 
lamentos do Estado Velho 1 

É bem pesada a missão daqueles 90 Portugueses, 
constantemente submetidos perante 0 País, a par 
das dificuldades dos problemas, a esta duríssima 
prova: que tôda a sua acção seja digna de Salazar! 

Não falando do meu nome, há-de reconhecer-se 
que os candidatos propostos pela União Nacional 
foram escolhidos com critério para tão difícil missão, 
que aliás tantos outros soldados do Estado Novo 
honrariam igualmente. 

Entre êles, propondo ao sufrágio da Nação três 
senhoras, que 0 são pelo moral e pelo talento, a 
União Nacional faz á mulher portuguesa, de tão 
altos exemplos na História Pátria e de tão grandes 
virtudes domésticas, a justiça de proclamar que a 
sua sensibüidade, 0 seu desinterêsse, 0 seu espirito 
de sacrifício, 0 seu justo conceito da vida podem 
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muito contribuir para o Bem Comum e para a paz 
entre os homens. 

Ao mesmo tempo o Estado Novo, conceden¬ 
do-lhe um direito que o Estado Velho, quadro de 
fórmulas vazias ao serviço dos partidos, lhe recusava, 
afirma e realiza, sem feminismos ridículos e dissol¬ 
ventes, antes com a exaltação da Família e da 
dignidade da Mulher como Mulher, a verdadeira 
igualdade ao serviço da Pátria! 

O acto eleitoral do próximo domingo não tem, 
porém, unicamente a finalidade directa de fazer a 
escolha dos que hão-de constituir a Assembleia 
Nacional 

Um sentido profundo nele se contém: o de um 
grande plebiscito sobre as ideias e a Obra do Estado 
Novo. 

Votar os candidatos da União Nacional, sejam 
quais forem os seus méritos, é muito menos erguê-los 
do que elevar-se quem vota à altura do patriótico 
anseio de ressurgimento que o 28 de Maio insuflou 
à Nação e aqueles vão representar e servir. 

Votar os candidatos da União Nacional é afir¬ 
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mar a vontade de que a Nação viva em ordem, na 
rua e nos espíritos, no lar e na oficina, na cidade 
e nos campos, para que a Pátria Portuguesa seja 
preservada da miséria e da inquietação que vão 
pelo Mundo. 

Votar os candidatos da União Nacional é aceitar 
a doutrina forte com que é erguido 0 sólido edifício 
dum Portugal Renovado, a qual, haurindo da tra¬ 
dição 0 que nela é vivo, não fecha todavia os olhos 
à luz duma nova ordem social, antes lhe vai fran¬ 
camente ao encontro pela revolução construtiva e 
salvadora. 

Votar os candidatos da União Nacional é pro¬ 
clamar 0 primado do valor moral e do espírito como 
seiva da Nação, como ideal do seu progresso e como 
método no seu serviço, repudiando ao mesmo tempo 
a escravidão materialista e sectária do comunismo 
ateu e da maçonaria. 

Votar os candidatos da União Nacional, pro¬ 
postos não a uma clientela mas à Nação, não ao 
bairrismo mas ao nacionalismo, num círculo único 
e imenso, porque é imenso 0 solo sagrado de Por¬ 
tugal, é exaltar a unidade moral, económica, cívica 
e política da Pátria e a indissolubilidade imperecível 
do Império Lusitano. 
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Votar os candidatos da União Nacional é con¬ 
sagrar, com a autoridade moral para fruí-la, a obra 
formidável do Renascimento Português em tôdas as 
manifestações da actividade pública ou privada, pelo 
ou sob 0 Estado Novo, que aos Portugueses restituiu, 
com 0 orgulho de o serem, a segurança, a justiça, o 
confôrto e a alegria, e para Portugal reconquistou, 
perante o Mundo em admiração, um prestígio inter¬ 
nacional nunca excedido. 

Votar os candidatos da União Nacional é, final¬ 
mente, muito menos votar os seus nomes do que 
a continuidade da Revolução, e dar ao Português 
que, por desígnio da Providência, numa hora trágica 
da Humanidade, a alma da Raça elevou a condutor 
do Povo e realizador das necessidades vitais da 
Nação, ao Homem que salvou Portugal da ruina 
e lhe prepara um futuro de glória — Salazar —, 
dar-lhe a certeza de que no coração de Portugueses 
não medra o escalracho daninho da ingratidão! 

* 

Diz-se que alguns há por aí prontos a substituí-lo 
com vantagem... Oh, senhores, como se qualquer 
de nós pudesse fazer sombra a Nun’Álvares!... 

96 


Deixai-me contar, num a-propósito que logo 
julgareis, a lenda alemã do «piano velho», nascida 
não longe do Rheno, em plena Floresta Negra, lugar 
de repouso, pela doçura da Naturesa, pelo silêncio 
calmo e pela simplicidade da gente. 

No hotelsinho existia um piano de boa marca, 
era que tôdas as noites os hóspedes, da mais variada 
proveniência e gôsto, tocavam 0 que bem lhes pa¬ 
recia, ora dando largas à imaginação e ao capricho, 
ora buscando para uma remota canção da juventude 
um incerto mas vigoroso acompanhamento ... até 
que a dona da casa apagava a luz. 

O pobre piano, ao som do qual também 0 pro¬ 
fessor da terra fazia bailar todos os domingos os 
aldeões das redondesas, não resistiu a tão bárbaro 
tratamento e desafinou-se. 

,, .Um dia, ao entardecer, entrou ali um Artista 
de génio. Depois de contemplar da janela, ainda 
uma vez, 0 esplendor daquele pôr-do-sol, sentou-se 
ao piano e procurou fazer vibrar uma corda. Ela 
respondeu-lhe baixinho, timidamente... como uma 
criança envergonhada a uma pessoa importante. 

Mas 0 Artista, que tinha 0 coração a transbor¬ 
dar, não pôde contentar-se com esta resposta: pro¬ 
vocou as teclas com energia e cora ternura, como 
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que a acariciá-las e a comovê-las até ao âmago do 
seu ser... Subitamente, o velho piano de boa marca 
despertou e rejuvenesceu, numa sonoridade maravi¬ 
lhosa e como que na ânsia de dar tudo o que havia 
calado em tantos anos de incompreensão. 

Os hóspedes, surpreendidos ainda à mesa do 
jantar, ali mesmo haviam sido subjugados num ín¬ 
timo recolhimento, suspensa a respiração, parecendo 
que todas as fibras do seu coração eram agitadas 
em unísono por aquele instrumento de sonho. Em 
dado momento, os sons exprimiram como que um 
grito profundo de júbilo e... o Artista deixou dc 
tocar. 

No dia seguinte, contou a hoteleira que, do seu 
canto, 0 piano, sózinho, tôda a noite resoára doce¬ 
mente, como que enlevado e saudoso das caricias 
que recebêra... e que, por fim, havia emudecido. 

... Ainda 0 sol não rompera de todo, o Artista 
partira. Desde então, o piano, de novo caído 
na miséria dum tom sêco e sem alma, escarnecido 
e martirizado, aguardou, aguardou sempre o seu 
regresso... 

É que 0 Artista de génio, capaz de fazê-lo reju¬ 
venescer e vibrar em glória... era Aquele! 


* 

Portugueses, que me escutais, aqui e em tôda 
a terra de Portugal! 

Não irie dirijo neste momento aos que, tantos 
de vós, integrados sinceramente no Estado Novo, 
tendes a fácü coragem de proclamá-lo em tôdas as 
atitudes e estais ansiosos de ver chegado o dia de 
domingo para fazerdes uma nova profissão de dis¬ 
ciplina e de fé. 

Dirijo-me aos outros: desde o que, afirmando-se 
já dentro da Situação, teme todavia a Assembleia 
Nacional, até ao que, dizendo-se ainda adversário 
do Estado Novo, a não quereria também. Infeliz- 
mente, de tanto se abastardar o voto, êste irrenun¬ 
ciável dever cívico da intervenção cooperadora na 
vida do Estado é assim objecto do mesmo censurável 
abandono por extremos que se tocam. 

O primeiro interroga-se: 

—■ Ripara quê a Assembleia Nacional, se temos 
vivido bem sem ela» ?. 

A inteligência e a consciência respondem-lhe: 

—«se, para que o Estado Novo, que tu queres, 
se tornasse perdurável, foi preciso votar uma nova 
Constituição, deves votar agora a Assembleia Nacio- 
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nal, nela instituída para os próprios fins do Estado 
Novo». 

O último, constitucionalista á moda antiga, pre- 
gunta-se: 

— «como hei'de votar a Assembleia Nacio¬ 
nal, se a sua competência, como órgão da sobe¬ 
rania, está restringida em proveito dum Govêmo 
forte, não correspondendo a estrutura do Estado ao 
pensamento político que sempre tive ? ^que juizo se 
formaria de mim, que ainda há poucos anos exer¬ 
cia 0 direito de voto era pleno regime parlamentar?». 

A inteligência e a consciência respondem-lhe 
com, esta dupla interrogação: 

“ «,!porventura o parlamento hipertrófico da 
constituição de 1911, como 0 das da mesma estirpe, 
tinha a irapô-lo algum intangível mérito intrínseco 
que não houvesse sido já negado pelas lições do 
mundo e por ti mesmo ? ^não consistiria antes 0 es- 
tranhável ilogismo em manteres-te deliberadamente 
estranho à experiência reformadora do Estado, des¬ 
tinada a corrigir-lhe os vícios, em vez de colabo¬ 
rares constitucionalmente no aperfeiçoamento dela?» 

Entre ambos, e fora já dos domínios da since¬ 
ridade, fica a zona escura dos que, a todo 0 pretexto, 
cultivam — digo-o com tristeza — 0 abstencionismo 
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profissional, dos quais se destacam 0 comodista e 0 
apolítico. 

Apresentando entre si algumas afinidades de 
egoismo, é, porém, justo reconhecer-se que, enquanto 
0 comodista, mais vítima da preguiça e da incultura 
cívica, muitas vezes se dispõe, vencida por caridoso 
conselho uma hesitação, a cumprir 0 seu dever e 
neste acaba contente, — 0 apolítico, êsse, abstém-se 
quási sempre por cálculo. 

— «^Para que votar, se 0 inimigo desertou ?» 
preguntará neste momento 0 comodista. 

Se quizer ouvir a voz da consciência, ela respon¬ 
de-lhe: 

— «porque a deserção do inimigo nunca justi¬ 
ficaria a tua própria deserção». 

«Não voto porque não sou político»—é a fórmula 
inconsciente ou hipócrita duma voluntária esterili¬ 
dade cívica, ao serviço de interêsses mais ou menos 
inconfessáveis, para não desagradar a Deus nem ao 
diabo... ao diabo sobretudo. 

Saiba este abstencionista confesso e equivocado 
que não ir votar é que é ser político... mas do 
Estado Velho, porque é fazer 0 jôgo dos inimigos da 
Nação. 
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* 

Aí tendes, ó esquecidos do dever cívico, num 
apêlo feito de palavras leais e verdadeiras, amigas 
por isso mesmo, o caso de inteligência e de consciên¬ 
cia suscitado aos Portugueses pela tão próxima elei¬ 
ção da Assembleia Nacional. 

Estais convocados para depois de àmanhã. 

Desta vez marca-se a falta. 

E quem vo-la marcará hão de ser os vossos 
filhos! 
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Técnica legislativa do Estado Novo 


(Discurso projerido m Assem¬ 
bleia Nacional, em ij de Janeiro 

ie ms) 
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Senhor Presidente (^): 


Ao subir pela primeira vez a esta tribuna — 
em que todos nós, ainda os mais experimentados da 
vida parlamentar, devemos considerar-nos estrean¬ 
tes, ]á que 0 Estado é novo, a Assembleia é nova, 
0 espírito é novo e novos hão-de ser o método e a 
vida —, ao subir pela primeira vez a esta tribuna, 
à qual um dia renunciei por inadaptação e hoje volto 
com fé, saúdo em S. Ex," o General Carmona o 
grande Presidente do Estado Novo, em Salazar o 
génio construtor do Portugal Moderno e nos dois 
insignes Portugueses todos os que, mortos ou vivos, 
consagraram ou consagram à obra da Renascença 
Pátria as energias do seu civismo. 


(') Doutor Jüsé Alberto dos Reis. 


Saúdo em V. Ex.* o mestre eminente e o homem 
de recta intenção que preside aos nossos trabalhos, 
tanto à altura do seu proeminente lugar como digno 
do respeito, da consideração e da estima de todos 
nós. 

Saúdo igualmente todos os meus ilustres colegas 
da Assembleia Nacional, com quem tenho a honra 
de ser chamado a traduzir a vontade legislativa e 
fiscalizadora da Nação, para ajudarmos a levar a 
cabo a obra já histórica do Ressurgimento, que a 
mensagem presidencial pôs em justo relêvo, pela 
colaboração de uma soberania construtiva que todos 
nos empenharemos por servir com patriótica digni¬ 
dade, num deliberado, atento e constante sacrifício 
do amor próprio ao Bem Comum. 

* 

A primeira prova, Sr. Presidente, vamos dá-la 
precisamente a propósito da lei que mais de perto 
há-de pautar a nossa actividade : o Regimento in¬ 
terno da Assembleia Nacional. 

Quando na última sessão se suscitava aqui, aliás 
nos termos elevados que eram próprios do lugar e 
das pessoas, o breve incidente sôbre a sua designa- 
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ção para ordem do dia, feita por V. Ex.' e unâni- 
, memeíite ratificada pela Assembleia, pensei de mim 

para mira: 

iComo haveria de ser de outro modo, se a Cons- 
j tituição, não se limitando a atribuir à Assembleia 

Nacional o direito, lhe impõe a obrigação de elaborar 
0 seu Regimento, e até, vincando bem a importância 
dêste, manda nele inserir algumas regras imprete- 
ríveis? 

iComo haveria de relegar-se para antes da or- 
; dem do dia, sujeito portanto à apreciação e discussão 

sem 0 quorum legal, dispensado até o duplo debate 
na generalidade e na especialidade, e reduzidas a 
escassos minutos as razões de cada um, o próprio 
texto que há-de assegurar à Assembleia Nacional o 
seu bom funcionamento e as suas deliberações acer¬ 
tadas? 

iPorque estranha contradição haveriam de re¬ 
cusar-se as honras e garantias desta tribuna, secun- 
darizando-o, diminuindo-lhe à nascença a auto- 
4 ridade, ao diploma que, para o êxito da Assembleia 

Nacional e para o prestígio de cada um dos seus 
; membros, há-de reger a nossa conduta e libertar-nos 

de todos os riscos do velho parlamentarismo ? 

O Regimento está designado para ordem do dia 
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e até sôbre a mesa se encontra o douto parecer da 
Comissão especial que elegemos para o seu estudo. 

Se relembrei o caso foi apenas para mais viva¬ 
mente destacar a função do Regimento da Assem¬ 
bleia no quadro constitucional do Estado Novo, 
de onde necessàriamente decorrerá para aquele algu¬ 
ma lógica consequência. 

* 

De há muito, Sr. Presidente, se acentuou em 
tôda a parte uma dupla crise parlamentar: política 
e legislativa. 

Da primeira, que se exprime na hipertrofia do 
Parlamento, destruindo o equilíbrio do Estado e 
reduzindo as nações a mera soma de indivíduos que 
uns dos outros se dizem na mesma língua todo o 
mal que podem, não temos de ocupar-nos, até pela 
circunstância feliz de que Portugal a venceu já, 
dando ao mundo uma lição. 

A segunda, não menos deplorável, consistindo 
na má produção das assembleas legislativas, lenta, 
superficial, deficiente, incorrecta, sem unidade ou 
até contraditória, preocupa mais as pessoas que a 
seu cargo têm a aplicação do direito; mas de facto, 
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provocando incertezas ou injustiças, atinge grave¬ 
mente todos os cidadãos. 

Tão baixo decaiu a alta função de fazer as leis 
que contra o órgão responsável e desprestigiado se 
erguem por tôda a parte vaticínios de morte, de que 
somente poderão salvá-lo a sua integração orgânica 
numa profunda reforma do Estado e o exercício 
sincero de uma boa técnica ao serviço da elaboração 
das leis. 

Tôda a vez que há sido pôsto o problema da 
reforma do Estado, e sejam quais forem as fórmulas 
constitucionais que, aqui e além, se considerem mais 
aptas para eliminar as causas da desorganização, o 
diagnóstico do mal tem conduzido em linha recta 
aos Parlamentos e denuncia a urgente necessidade 
de um novo método de trabalho. 

Nem sempre terá sido feliz a escolha dos ho¬ 
mens incumbidos da difícil missão de fazer as leis, 
esmagado tantas vezes o competente sob o pêso do 
número... 

Mas do mau funcionamento da velha Câmara 
política não se cometa a injustiça de concluir que 
a Nação fez sempre má escolha. 

Antes é certo mostrar a experiência que, por o 
mal ser da instituição mais que dos homens, nem os 
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melhores estão isentos do risco de um quarto de hora 
de vaidade, em que o impulso pessoal, traduzido 
num projecto inoportuno, numa emenda improvi¬ 
sada ou numa atitude retórica, podem perturbar 
sèriamente o trabalho colectivo. 

Reconhece-se por isso, em tôda a parte onde se 
reage, que, tanto como uma boa selecção, importa 
assegurar ao órgão político-legislativo um regime de 
actividade em que não possam ressurgir os maus 
costumes parlamentares com o seu cortejo de dis¬ 
sipações: mais graves do que a do dinheiro, a 
dissipação do tempo, a da energia e a da ordem. 
Reconhece-se que, integrando-se as causas do 
mal numa crise de disciplina, de consciência e de 
método, 0 remédio para combatê-las só pode encon¬ 
trar-se no fortalecimento da autoridade de quem 
dirige, em garantias da responsabilidade de quem 
intervém e em regras de trabalho sério para todos. 
Assim se tem alvitrado, ou legislado mesmo, 
que seja limitado o exercício individual da iniciativa 
dos projectos de lei até ao indispensável para se evi¬ 
tar o abuso ; que as emendas fiquem sujeitas, quanto 
à apresentação, exame e votação, a rigorosas caute¬ 
las que afastem o risco de se comprometer a unidade 
da proposta ou projecto ; que o Presidente escolha, 
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de entre os inscritos para falar, quem há de usar da 
palavra, limitando-se especialmente o seu uso nas 
propostas urgentes; e outras providências de idên¬ 
tico sentido. 

Tal é, Sr. Presidente, em, linhas gerais, o estado 
da questão no mundo dos Parlamentos e no domínio 
das ideias com que se pretende salvá-los ou, ao 
menos, restaurar-lhes uma parte do prestígio perdido. 

* 

0 parecer da Comissão eleita para o estudo do 
nosso Regimento integra-se bem nesse quadro, reve¬ 
lando um notável e escrupuloso cuidado de conciliar 
com 0 regime de autoridade que é o Estado Novo a 
dignidade da função constitucional da Assembleia. 

A reforma portuguesa do Estado, que era antes 
dela, em todos os seus órgãos, nau sem govêrno, 
tem de ser vista como uma unidade hierarquizada e 
hierarquizadora, da qual nenhum elemento pode ser 
isolado, menos que nenhum outro esta Assembleia, 
que, por constituir o seu coração, há de manter-lhe 
0 ritmo geral. 

Cada um de nós, Sr, Presidente, tem a plena 
consciência de que, ao limitarmos a nossa própria 
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liberdade individual dentro da Assembleia, na me¬ 
dida do exigido por aquela unidade, longe de dimi¬ 
nuirmos algum ilusório direito nosso, nos elevamos 
todos à altura da honrosa função que nos pertence 
servir. 

Não menos que o inestimável conselho da Câ¬ 
mara Corporativa, de origem constitucional, a forte 
autoridade coordenadora do Presidente da Assembleia 
Nacional, característica que faz contrastar com os 
anteriores o nosso projectado Regimento, é assim, 
e apenas, à face da nova Constituição e da mentali¬ 
dade nova, uma lógica consequência, ao mesmo 
tempo que condição impreterível de trabalho ho¬ 
nesto. 

Mais. Num Estado Corporativo, o Presidente da 
Assembleia Nacional é ainda o guarda natural de 
uma espécie de corporativismo legiferante, que se 
traduz em ordem, em método, em economia, na 
sindicalizaçâo dos esforços de nós todos para a ri¬ 
queza e saúde das leis. 

# 

Diz-se que a nossa empresa é difícil e evocam-se 
até os erros do passado com mal velado receio de 


uma reincidência... Não falta mesmo quem a 
deseje,.. 

A todos tranquilizará ou desiludirá o projectàdo 
Regimento, cuja contextura geral, pelas garantias de 
trabalho sério, de discussão elevada, de decisão justa 
e imparcial, virtudes que V. Ex.*, Sr. Presidente, 
exaltou no seu discurso-programa, oferece à Nação 
a contraprova das nossas intenções de bem servir 
0 espírito da Revolução, 

Tenho dito. 



(Discurso proferido da varanda 
da Câmara Municipal de Lisboa, 
em 10 de Fevereiro de içjí) 










Ex,™® Senhor Presidente da República: 


Quando em 23 de Outubro último 0 Chefe do 
Govêrno anunciou aos Portugueses que Vossa Ex¬ 
celência, sempre movido pelo amor da Pátria, con¬ 
sentiria em ser novamente proposto para a Suprema 
Magistratura, uma vaga de contentamento inundou 
a Nação, levando consigo, até ao lar mais distante, 
uma tranquilizadora confiança. 

^Porquê ? 

Volvidos alguns meses, a capital do Império 
vive hoje 0 dia animado duma enorme multidão 
constituída por gente de todas as camadas sociais, 
provinda de tôdas as terras de Portugal, represen¬ 
tando todos os legítimos interêsses e os anseios vitais 





da Nação, unidos todos num vibrante movimento de 
gratidão a Vossa Excelência. 

iPorquê? 

No próximo domingo, depois de os seus conci¬ 
dadãos, em votação triunfal, o haverem de novo 
investido na Chefia do Estado, os sinos do mais 
remoto lugarejo poderão festivamente repicar a ale¬ 
gria do povo português. 

(! Porquê? 

íDonde vem êste júbilo, vivo e constante, em 
volta da eleição dum homem ? 

« 

Nos seus olhos eloquentes estou a ler quanto 
agradaria mais a Vossa Excelência que do facto fôsse 
posto só em relêvo o que nele há de profundamente 
construtivo para a unidade moral da Nação, em 
vez de lhe descobrirmos as causas, tão estreitamente 
ligadas às suas eminentes qualidades pessoais. 

Mas, Senhor Presidente, ainda que submetendo 
a dura prova a'sua modéstia, — mais um sacri¬ 
fício pela Pátria —, o imperativo da Verdade histó¬ 
rica e 0 próprio valor social do Exemplo impõem-nos 
proclamar que esta vibração da consciência colectiva 


é, antes de tudo, o reconhecimento da Nação pelo 
bem que lhe deve e a instintiva necessidade de guar¬ 
dar, como um precioso tesouro, as virtudes cívicas 
que generosamente tem posto ao serviço dela, 

A bondade e o aprumo, a discreção e a afabili” 
dade, a autoridade e a simpatia, a inteligência e o 
bom senso, a prudência e a decisão, a sensibilidade 
e a firmeza, a serenidade e o brio, a integridade de 
carácter e a elegância mental, a dignidade da função 
e a simplicidade, o sentido do que é justo e humano, 
a vontade sobranceira às paixões, a lealdade, o espí¬ 
rito novo, a intuição do Interêsse Nacional... tudo 
no Presidente Carmona se completa e equilibra para 
a formação do perfeito Chefe do Estado. 

Num suporte físico que se diria frágil reside, em 
quási impressionante contraste, a alma forte dum 
Portapês de lei e, sob a aparência da sua calma 
superfície, tudo é nela borbulhante fonte de inspira¬ 
ção patriótica e culto exaltado dêste sagrado dever: 
Servir ! 

A Nação sabe, Senhor Presidente, nove anos 
passados sôbre a intervenção salvadora do Exército 
na vida pública, tantos como os da absoluta doação 
da vida de Vossa Excelência à Pátria, que no seu 
alto posto, tecido de responsabilidades em que o 
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risco e a glória vivem paredes meias, o cabelo lhe 
branqueou nas vigílias por Ela. 

Por tudo isso, aqui vimos todos, não em multi¬ 
dão heterogénea, mosaico de instituições, de grupos 
ou de cidadãos, numa atitude convencional ou efé¬ 
mera, mas sim em sagrada «união nacional», fusão 
ígnea do sentimento patriótico, abraço de todos os 
municípios, comunhão espiritual de novos e de ve¬ 
lhos, de grandes e de pequenos, do trabalho e do 
capital, do Portugal d'Aquém e d'Além-Mar,— 
para Vos saúdar e agradecer. 

* 

O júbilo da Nação, ao redor de Vossa Excelên¬ 
cia, é assim a irreprimível expansão dum nobre 
sentimento por quem tanto a ama e tanto dela se fez 
amar. 

Mas é também. Senhor Presidente, uma atitude 
da inteligência. ^ 

Longos anos de devoção no serviço da Pátria, * 1 

ocupando o posto donde se divisa todo o horizonte J 

do Interêsse Nacional, no seu ser se acumularam 
experiências e possibilidades tais que, havendo alie¬ 


nado de Vossa Excelência a própria personalidade, 
1 0 seu desaproveitamento redundaria em diminuição 

i do património de nós todos, 

i; Por outro lado, ninguém já duvida no mundo 

da política e do direito público, pela lição dos factos 
e na reforma das leis, que tôda a possível continui¬ 
dade no exercício das mais elevadas funções do 
Estado é importantíssima condição do êxito, se os 
que as servem estão verdadeiramente à sua altura. 

Em épocas de profunda renovação social e po¬ 
lítica, essa verdade assume então a fôrça duma 
impreterível evidência: aliás se perderia, com a 
bússola, 0 novo rumo. 

Vive-se em Portugal a hora fecunda dum dobrar 
de esquina para a luminosa Era Nova Corporativa, 
depois duma longa e triste caminhada por tortuosas 
veredas em que tantas ruínas se sobrepuzeram. 

Por todo 0 Império circula uma seiva vivifi¬ 
cante, esforço nacionalista em que se congregam 
tôdas as energias do Espírito Novo para a Obra, em 
realização, da Nova Renascença Portuguesa. 

Exprimindo o seu júbilo pela reeleição de Vossa 
Excelência, que a tôda a Revolução tem presidido 
com intacto prestígio, o povo afirma, no momento 
da plena constitucionalização do Estado, a indomá- 
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vel vontade de que, sem a mínima hesitação no 
ritmo, a Revolução continue. 

Por último, Senhor Presidente, — não sei se 
diga por último... se por cima de tudo ... - a 
Nação ouviu com jubiloso enlevo as palavras de tão 
nobre espírito de justiça com que Vossa Excelência 
se dignou encerrar a Mensagem dirigida à Assembleia 
Nacional. 

Apontando à gratidão dos Portugueses a genial 
acção patriótica do Doutor António de Oliveira 
Salazar, Vossa Excelência quis dar a todos, com 
0 exemplo da própria elevação moral e a solene 
afirmação da intimidade de pensamento que o une 
ao seu Presidente do Conselho, mais uma prova de 
como cultiva com carinho a flor da Esperança que 
renasceu e viceja na nossa querida Terra. 

* 

Grande foi para mim, Senhor Presidente da 
Republica, a honra de lhe haver dito estas breves 
palavras, em nome da Nação, e em vez de tantos que 
melhor o fariam. 

Não há nelas vislumbre de lisonja, mas apenas 
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O apagado eco duma voz que nunca engana: vinda 
do Povo que, moirejando rudemente e sentindo-se 
por vezes incompreendido, tem sempre o instinto de 
ser justo. 

Na frase simples do Povo, concluo: 

Deus lhe dê longa vida, para bem da Nação! 
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Contra os exagéros do nacionalismo 
económico 


(Discurso proferido em nome dos 
Deputados à Assembleia Nacional, 
no banquete de homenagem aos 
parlamentares franceses, em 4 de 
Março de içjj) 



Excelências (^), 

Prezados Colegas: 

A visita de tão distintas personalidades seria 
sempre motivo de júbilo para nós, Portugueses, cuja 
formação intelectual continua devendo à França um 
grande quinhão de Latinidade. 

Portugal, por seu lado, merece bem ser conhe¬ 
cido, para que, em nenhum momento olvidada a sua 
missão histórica de gerador de mundos, a Humani¬ 
dade possa fazer justiça ao multi-secular esfôrço 
que tem dado, e está dando, à obra da Civilização. 


( 1 ) Presidiara o Doutor José Alberto dos Reis, presidente da 
Assembleia Nacional, e o Ministro do Comércio eng. SebastiSo 
Raraires. 
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Na compreensão e na comunhão espiritual, mais 
do que na difícil acção dos governos, reside o secreto 
fluido da aproximação e da amisade dos povos, base 
duma paz duradoura e fecunda. 

No caso presente, por circunstâncias de ordem 
geral e outras de ordem particular, a visita dos mem¬ 
bros da Câmara francesa reveste aspectos de oportu¬ 
nidade, intenção e valor que seria êrro, injustiça e 
ingratidão deixar em silêncio. 

ü* 

Não havendo reencontrado ainda o equilíbrio 
moral e económico que perdeu na grande convulsão 
do nosso tempo, o mundo vive, no domínio das ideias 
e dos factos, a hora já longa dp chamado «naciona¬ 
lismo económico», que da paz, erigida sôbre tantas 
ruínas, está fazendo uma nova guerra, causadora de 
outras ruínas mais profundas. 

Esquece-se, mais ou menos por tôda a parte, que 
as relações económicas entre as nações, longe de 
constituírem simples coexistência, arbitrário comér¬ 
cio ou mero protocolo, assentam mm suhstracÍMm 
de realidades que a natureza impõe à produção e ao 


consumo. 


Reagindo contra o conceito atomístico do nacio¬ 
nalismo económico, estanque, anti-natural, há uma 
vida orgânica internacional, que cruza as fronteiras, 
sem as destruir, antes para as vincar e robustecer na 
função colaboradora dos Estados entre si. 

À solução simplista do encerramento das fron¬ 
teiras, pela violência ou pelo fisco, provocando uma 
lógica represália, a própria crise da abundância opÕe 
0 mais eloquente desmentido, proclamando a ver¬ 
dade de que a unidade económica nacional só é 
factor de consolidação interna quando os seus fins 
se projectam na esfera mais ampla da colaboração 
internacional. 

Daquele esplêndido isolamento, egoista, cego e 
por fim suicida, até uma liberdade de penetração 
económica que se traduza em concorrência desregra¬ 
da, mortífera, estende-se o largo campo onde aos 
governantes, uns com outros entendidos para realizar 
0 Bem Comum, compete exercer a acção coordena¬ 
dora. 

Mais difícil do que na ordem interna, dada a 
maior complexidade dos problemas e a pluralidade de 
soberanias, a justa coordenação no campo económico 
internacional é uma necessidade igualmente imprete- 
rível que, para a sua realização, dispensando fór- 
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mulas abstractas, demanda sobretudo boa vontade e 
bom senso. 

Do acordo comercial luso-francês pode dizer-se 
que possue estas virtudes simples e essenciais, tendo 
os homens que o negociaram e aprovaram, dum lado 
'e doutro, sabido corresponder às suas altas responsa¬ 
bilidades. 

* 

No próprio dia em que o acordo luso-francês é 
prorrogado, julgo interpretar o pensamento de todos 
os meus prezados colegas da Assembleia Nacional 
aqui presentes, fazendo votos pelo pleno êxito dêsse 
instrumento diplomático. 

Ao mesmo tempo, saúdo os nossos ilustres cole¬ 
gas de França, afirmando-lhes que Portugal, com 
a felicidade duma administração modelar, se dirige 
a todo 0 instante pela vontade firme de cooperar na 
paz do mundo ; e que nos anima o vivo desejo 
de colaborar com êles para a mais fecunda aproxi¬ 
mação das nossas pátrias imortais. 
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Filosofia política e caso de consciência 


(Discmo proferido no Palácio de 
Cristal, no Pôrio, em 28 de Maio 
de :ç 3 s) 



Ex."“°" Senhores Ministros (^), 

Minhas Senhoras, 

Meus Senhores : 

Para alguns de vós será surpresa que hoje .se 
comemorem dois acontecimentos nacionais... 

Um deles -- 28 de Maio de 1926 “ é a patriótica 
acção militar que definitivamente inicia a grapde 
batalha da Ordem. 0 outro —• 28 de Maio de 1930 ™ 
é 0 discurso da Sala do Risco, que proclama para a 
História 0 nascimento do Novo Regime. 

Aquele é a triunfante revolta da Nação contra 
a usurpação do Estado pelos partidos, que tudo ani- 

( 1 ) Presidia o Ministro do Interior Tenente-Coronel Henrique 
Linhares de Lima. 
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quilavam, Êste, projecção da capacidade edificadora 
da Raça, é o golpe seguro do cabouqueiro abrindo 
os alicerces da Cidade Nova. 

Porque o primeiro satisfez uma instintiva ansie¬ 
dade de libertação, longamente esperada, dum duro 
cativeiro em que as ruínas materiais da Nação se 
acumulavam dia a dia e eram, afinal, bem pouco ao 
lado da chaga viva das ruínas morais, entrou logo 
no coração do Povo: o a28 de Maio»... lhe chama 
êle, agradecido. 

O segundo, trabalho da inteligência, silencioso, 
metódico, persistente, demorado como tôda a obra 
construtiva, sacrificando ao Bem Comum sentimen¬ 
tos e interêsses, incompreendido muitas vezes, não 
podia ganhar tão depressa o coração do Povo. 

E, todavia, êle é tão «28 de Maio» como 0 pri¬ 
meiro, mscindíveis os dois factos, que um se não 
pode conceber sem 0 outro. 

Portugal deve tanto, e numa dívida só, ao es- 
fôrço do Exército, que do profundo seio da Nação 
arrancou, quando tudo parecia já dissolvido, 0 bloco 
cristalino do civismo pátrio, como ao génio de 
Salazar, que nele esculpiu a Nova Renascença. 

Dois acontecimentos nacionais se comemoram 
hoje, dizia eu há pouco .,. Posso agora ser mais 
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preciso: um só acontecimento em duas datas. Um 
só facto histórico: a fundação do Estado Novo. 

Ainda na memória de quási todos se conserva ■— 
felizmente se conserva!— a visão trágica das misé¬ 
rias a que se descera na vida pública, com reflexo 
inevitável no viver social: desagregação, indiscipli¬ 
na, arbítrio, dissipação, imoralidade, iraprovização, 
abdicação, materialismo, ódios, aviltamento do tra¬ 
balho, parasitismo, revolução endémica. Nação 
barbarizada, descrédito e — síntese de todos os ma¬ 
les a triste obliteração do sentimento lusíada! 

E já, a plena luz, se vê que 0 Estado Novo, 
detendo 0 pendor da iminente catástrofe, restitue a 
Portugal a saúde perdida: organização, autoridade, 
justiça, administração regrada e honesta, competên¬ 
cia, fé criadora, espiritualidade, ânimo de concórdia, 
dignificação do trabalhador, segregação dos inúteis, 
paz construtiva, acção civilizadora, prestígio no 
mundo, e ~ expoente da restauração nacional — 
0 renascido orgulho de sermos portugueses! 

A Obra está ainda longe do seu termo — se é 
que pode tê-lo 0 serviço da Pátria... — mas é já 
tão flagrante 0 contraste, que cada um de vós comigo 
se interroga: 

— iComo há ainda quem 0 não veja?! 
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■ Permiti que eu me responda, em voz alta, a esta 
pregunta, também vossa. 

* 

Considero, antes de mais nada, o aspecto dou¬ 
trinário, porque é sempre útil relembrá-lo para o 
juízo da responsabilidade própria e porque a objecti- 
vidade do raciocínio porá, também, a adversários 
de boa fé um oportuno caso de consciência. 

O problema transcende as fronteiras de Portu¬ 
gal, para se projectar no vasto écran do mundo 
político contemporâneo, onde os mesmos abusos 
conduziram a reacção semelhante. 

Salvo 0 que em cada povo há de específico para 
dar expressão nacionalista às soluções, ela colocou 
em face do parlamentarismo anárquico e anarquiza- 
dor uma nova concepção do Estado. 

Gom verdade, que é o primeiro requisito da crí¬ 
tica histórica, esta não poderá negar ao século XIX 
a sua hora de ideal. Melhor ou pior o exprimiram 
as constituições políticas, certamente num conceito 
abstracto de democracia e em ingénua confiança na 
bondade inata do indivíduo, mas em todo o caso 
procurando manter, por um equilíbrio de Poderes, a 
unidade da Nação. 
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A instituição parlamentar, vinda do estrangeiro, 
,j teve também em Portugal a sua lua de mel... 

j Mas 0 facto é que, por dificuldades de adapta- 

! ção ao clima, pela expulsiva reacção das vigorosas 

i 

raízes que cortara e pelas paixões do indivíduo in¬ 
censado e insensato, o Parlamento, brasão do Estado 
demo-liberal, desmoronou-se com êste. 

O indivíduo-soberano, fora da família, fora da 
profissão e fora de si, o preconceito da quantidade, 
0 liberalismo económico, a democracia imutável no 
espaço e no tempo —são outras tantas perigosas 
abstracções que necessàriamente conduziriam à im¬ 
potência do Estado, ao culto da incompetência, à 
guerra de classes e á decadência do espírito nacional. 

Acusando o Estado de haver aniquilado a pessoa 
humana, a concepção demo-liberal do Estado, per¬ 
dido em lutas intestinas todo o idealismo, fê-lo cair 
no absolutismo do indivíduo, destruidor da Nação 
e... suicida. 

’ Era assim, mais ou menos, que por toda a parte 
3 se caminhava para a anarquia... 

■í! E, assim, por tôda a parte, numa inevitável 

revisão das ideias, a concepção do Estado haveria 
lògicamente de assentar sôbre realidades, tanto a dos 
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imperativos fundamentais da moral e do direito, 
como a da lição dos factos. 

Estado nacionalista, em obediência aos mortos 
que construíram a Pátria; Estado tradicionalista, 
para bem se enraizar na Terra da Nação; Estado 
espiritualista, por impreterível exigência da digni¬ 
dade humana; Estado orgânico, porque só a coorde¬ 
nação das actividades realiza a unidade nacional; 
Estado autoritário, pois que não há organismo são 
onde impere a desordem:—tal é o Estado Novo 
Corporativo, como anda já nas constituições. 

Se 0 lema do Estado Novo é tNada contra a 
Nação, Mo pela Naçãot, a sua íntima estrutura 
pode ser assim definida: tütn lugar para cada um, 
cadaumno seulugart. 

Haverá ideia mais justa e até mais ajuizada ? 

Todavia ainda alguns Portugueses andam fora 
de tão simples regra de bom senso, até entre aqueles 
que já se dizem do Estado Novo; e, de a não vive¬ 
rem, tem êste sofrido reacções e resistências, pelo 
menos estéreis e todas condenáveis. 

* 

Começarei pelos adversários. 

Durante muito tempo, ou sincèramente ou como 
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arma de combate, com o perigo monárquico se en- 
! torpeceu a marcha do Estado Novo, que alguns 

diziam pôr em risco a República. 

Do facto, considerado como táctica divisora da 
força nacionalista, não me ocuparei senão para 
afirmar que a luta pelas ideias exige no combatente 
uma qualidade nobre: a lealdade. Por isso, tendo 
embora chegado a produzir, em espíritos mais fra¬ 
cos, 0 seu efeito maléfico, acabou a arma por se 
quebrar nas mãos impuras. 

; Interessa-me sim, a preocupação sincera daque- 

I les que, querendo bem à República, a julgavam em 

risco; e só por isso não podiam querer bem ao 
Estado Novo. 

Noto aqui uma confusão fácil de desfazer. 

i O 28 de Maio foi realizado contra os partidos, 

não contra a República, Por demais sabiam os ho¬ 
mens que prepararam e fizeram 0 movimento salva¬ 
dor que a perturbação produzida no Mundo pela 

1 Grande Guerra, no campo financeiro, económico, 

2 social e político, agravara por tal maneira, num cho¬ 
que de extremismos, os problemas essenciais da vida 
das nações, que a questão da forma externa do Es¬ 
tado havia sido relegada para plano secundário. 

t, por isso mesmo, lógico supôr que, se 0 28 de 
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Maio houvesse encontrado em Portugal a Monar¬ 
quia, a não teria derruído, só pelo gôsto de destruir. 
t a lição da marcha sobre Roma ... Havendo tido, 
porém, a República a fortuna de ser por êle encon¬ 
trada, 0 Estado Novo, na sua emprêsa de salvar a 
Nação, deu-lhe certamente uma solidez que aquela 
nãopossuia. 

Os factos, por seu lado, numa eloquência tie 
nove anos, pondo continuámente à'prova a fideli¬ 
dade dos homens do Govêrno, confirmaram a exac- 
tidão do raciocínio e a inteligência das intenções. 

.. .iO que resta da preocupação sincera? 

Outros se habituaram tanto à ideia de que os 
partidos eram órgãos essenciais da vida pública que, 
reconhecendo aliás os excessos por êles cometidos, 
.não concediam ao movimento triunfante outra mis¬ 
são que não fôsse a de... baralhar e tornar a dar. 
Quando muito, poderia arrumar a casa, preparando 
a mais rápida restituição, que se convencionou desde 
logo chamar «o regresso à normalidade constitucio¬ 
nal». 

Aqui se nota um dúplo êrro: o de que não há 
vida constitucional sem partidos; o de que o a8 de 
Maio fôra feito para os depurar. 

Ao contrário, os homens responsáveis da reacção 
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patriótica, propondo-se restaurar a Coesão Nacional, 
que 0 espírito de facção havia destruído, proclamaT 
ram a unidade de organização cívica de todos os 
Portugueses. 

No alto objectivo de servir a Nação — nlo de 
servir os partidos, que êsses eram a anti-Naçao —, 
substituiu-se ao regime que os tivera por essência 
uma nova constitucionalidade, realizadora do Inte- 
rêsse Nacional: 0 Regime Corporativo. 

E, eleita por sufrágio directo a Assembleia Na¬ 
cional, em cujo funcionamento as querelas partidá¬ 
rias foram substituídas pelo estudo objectivo dos 
problemas e por elevada e serena discussão, os factos 
puzeram em relêvo, num impressionante contraste 
de atitudes e de rendimento, 0 malefício das facções 
na vida constitucional. 

.. .^0 que resta da preocupação sincera? 

Outros, vendo caminhar assim para 0 Estado 
Novo, com ciência e consciência, muitos dos com¬ 
panheiros de ontem, valores úteis, procuram deter 
êste movimento cívico por uma ofensiva de índole 
ou aparência intelectual. 

Os menos apaixonados não negara a irremediá¬ 
vel decadência do liberalismo económico ; confessam 
a crise da liberdade em busca dum novo conceito; 





reconhecem a cada época histórica o direito de inter¬ 
pretar as leis sociais da vida, 

É uma atitude intelectual. 

Mas êsses mesmos logo a contradizem, unindo-se 
à gente inculta que pretende submeter as instituições 
do presente a dogmas apriorísticos e absolutos duma 
época extinta, por eles as aferindo, 

Acusa-se a concepção autoritária do Estado, 
século XX e após guerra, de destruir a liberdade do 
indivíduo, só porque repele a ideia abstracta e inor¬ 
gânica que dela fizera o século XIX. 

Como se a Revolução Francesa, sanguinária e 
jacobina, houvesse descoberto o filtro duma eterna 
filosofia política e esta pudesse renunciar ao realismo 
dos acontecimentos sociais na experiência negativa 
de mais dum século de liberalismo individualista. 

A deificaçâo do indivíduo, expressão irreal da 
existência humana, transformara esta numa luta 
feroz, dispondo o vencedor arbitràriamente do pa¬ 
trimónio comum, espiritual e material, reduzido o 
vencido à situação de escravo pela sua própria li¬ 
berdade. 

Deificada pelo demo-liberalismo a maioria dos 
cidadãos, expressão irreal da Colectividade, ficara 
esta automaticamente reduzida, porventura dos seus 
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melhores valores, como se a Nação consistisse em 
uma quantidade variável e não fôsse uma unidade 
espiritual, naturalmente hierarquizada. 

Não é contra a liberdade, mas sim contra 0 
irrealismo dum conceito de liberdade que se ergue 0 
Estado autoritário. O que êle nega é a liberdade 
animal, a liberdade anti-social, a liberdade-licença, 
a liberdade-morte. O que êle organiza é a liberdade 
humana, a liberdade-cooperação, a liberdade-disci- 
plina, a liberdade-vida. 

íAnti-liberal 0 Estado Novo? Não. Anti-demo- 
Kberal, anti-democrático, sim. 

O Estado Novo, constitucionalmente limitado 
pela moral e pelo direito, reintegrando 0 indivíduo 
na realidade viva da Família e da Nação, repele as 
ficções do liberalismo individualista; mas dá, por 
isso mesmo, garantia efectiva à liberdade do cidadão 
dentro dos limites orgânicos do seu direito, a única 
liberdade que é legítima. 

Apela, então, 0 neo-intelectualizador, fora já do 
terreno filosófico-jurídico, para uma atitude emotiva, 

E acusa 0 Estado Novo, pela supremacia que 
proclama do Interêsse Colectivo, pela forte disciplina 
social que realiza e até pelo valor que atribui à edu¬ 
cação desportiva da mocidade, acusa-o de diminuir 
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a dignidade humana e de provocar o decadentísmo 
espiritual. 

Como se a integração do homem na acção coo- 
peradora para o Bem Comum o não elevasse, preci¬ 
samente, do instinto animal ao raciocínio e à 
humanidade; como se a hierarquia de valores e a 
tranquilidade não fôssem requisito indispensável 
para as criações da inteligência... 

Como se o exercício colectivo e sistematizado, 
pela conquista da destreza pessoal, revigorando fisi¬ 
camente 0 indivíduo, ao mesmo tempo não lhe 
imprimisse a lealdade do carácter, nobre expressão, 
moral da dignidade humana; como se êle secasse as 
fontes do espírito, que, ao contrário, bem cuidadas 
devem avivar-se e purificar-se na saúde do terreno 
em que brotaram... 

Como se a nossa Constituição Política, estabele¬ 
cendo que «0 ensino ministrado pelo Estado visa, 
além do revigoramento físico e do aperfeiçoamento 
das faculdades intelectuais, à formação do carácter, 
do valor profissional e de tôdas as virtudes morais e 
cívicas, orientadas aquelas pelos princípios da dou¬ 
trina e moral cristãs, tradicionais do País», não 
proclamasse aqui, como em tantos outros passos, o. 
primado do Espírito, em oposição ao grosseiro ma- 
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terialismo da constitucíonalidade extinta pelo 28 de 
Maio... 

Acusa-se, ainda, 0 Estado Novo de exacerbar 
0 nacionalismo imperialista, comprometendo os in¬ 
teresses da Humanidade, como República Universal. 

Esta é uma atitude nitidamente internaciona- 
lista, errónea no fundamento como repugnante nos 
resultados. 

, Ao Interêsse Nacional, sentido e vivido por cada 
povo no quadro das respectivas instituições, base 
para reais, ainda que por vezes laboriosos, entendi¬ 
mentos entre os povos, substitui-se 0 abstracto e 
inatingível Interêsse da Humanidade. 

. À realidade histórica que é a Nação, cuja acção 
civilizadora foi sempre animada, num particularismo 
criador, pelo culto dâi Pátria independente, sobre¬ 
põe-se uma vaga e estéril, soberania de estranhos. 

Confunde-se com 0 imperialismo-conquista 0 
imperialismo-vitalidade, que restitui à Nação a cons¬ 
ciência de si mesma e a cada Português a energia do 
dever cívico. 

Ao fim e ao cabo, mal servida a Humanidade 
pela fraqueza do Estado, e por esta enfraquecido 0 
indivíduo, 0 caminho estaria aberto a tôdas as infil¬ 
trações anti-nacionais e anti-sociais que levam ao 
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comunismo: o paraízo das almas sêcas, sem Deus> 
sem verdade, sem moral, a revolta da matéria contra 
0 Espírito ou do espírito do mal contra a civilização 
cristã. 

iSerá isto o que pretende a reacção pseudo- 
intelectual? 

É, com certeza, o que o Estado Novo quere 
evitar. 

E evitá-lo-á, se todos cumprirmos o nosso dever. 

* 

Sou assim chegado às nossas próprias responsa¬ 
bilidades. 

^Terá cada um de nós cumprido o seu dever? 

Pode parecer que sim, a quem considere super¬ 
ficialmente a obra de reconstrução realizada já pelo 
Estado Novo ~ financeira, administrativa, econó¬ 
mica, social e política — que dum Portugal quási 
escarnecido fez um invejável Exemplo para o Mundo 
inteiro. 

E, todavia, os homens do Govêrno sôbre cujos 
ombros caiu a gloriosa tarefa ~ entre êles, só por 
impreterível obrigação tendo deixado de emprestar 


0 brilho da sua palavra à festa de hoje, o grande 
reformador da Justiça no Estado Novo (^), ao qual 
consagra, desde a primeira hora, a energia, a com¬ 
petência e 0 maleável talento — haveriam podido 
economizar tempo, fôrças e até saúde, com proveito 
para a Nação, se a dificuldade natural dos problemas 
não fosse muitas vezes agravada por alguns daqueles 
mesmos que se julgam ou se dizem dos nossos. 

Uma atitude de desconfiança ou de ingratidão, 
de vaidade ou de amor-próprio, de sobreposição do 
interêsse particular ou de inorgânico, ainda que 
simpático, bairrismo, de espírito de grupo ou de 
apêgo a preconceitos, de temor infundado ou de 
fácil desânimo, de reserva de pensamento ou de 
hipercriticismo, espécie de descontentamento profis¬ 
sional — uma atitude dessas ou semelhante, em si 
mesma reprovável, ainda quando sincera, pode ser 
causa de graves prejuízos. 

E nas nossas mãos está, afinal, a defesa contra 
ela: um contínuo exame de consciência sôbre o 
cumprimento do dever cívico. 

Ireis fazê-lo comigo. 


( 1 ) 0 Ministro da Justiça, Doutor Manuel Rodrigues. 
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iiEsforcei-me já por compreender e procuro 
explicar aos que me rodeiam a mudança de institui¬ 
ções que sobre o 28 de Maio construiu a Revolução 
Portuguesa e tornou possível 0 milagre do Ressurgi¬ 
mento? 

Perante êste, procedi a uma ampla revisão de 
ideias, repudiando nobremente 0 erro em que .por¬ 
ventura andasse e pondo, sem reservas, 0 meu pen¬ 
samento ao serviço do Interêsse Nacional ? 

^Tenho exercido a minha acção política em con¬ 
formidade com êsse pensamento, servindo em tôdas 
as circunstâncias 0 Bera Comum, dentro da unidade 
nacional, despido de todo 0 subjectivismo e isento 
de todo 0 espírito de facção? 

li Ocupo, com 0 orgulhoso sentido da responsabi¬ 
lidade, a posição que me pertence, por mais modesta 
que pareça, sem invadir a esfera alheia, antes em 
permanente sindicalizaçâo de esforços e com sincero 
espírito de cooperação ? 

(Sa sou funcionário do Estado Novo que, para 
salvar a Nação, tem um programa doutrinário 
constitucionalmente definido, cumpro escrupulosa¬ 
mente os deveres para com 0 Estado que em mim 
depositou a sua confiança e que me paga? 

iSóu intransigentementé'adverso à distinção en¬ 
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tre moral na vida pública e moral na vida privada, 
exigindo e praticando em ambas 0 culto da seriedade, 
que exclue tôda a promessa vã e tôda a colaboração 
suspeita? 

iRepudio as associações secretas, entre elas a 
maçonaria, que, sob um falso pretexto de humani- 
tarismo e de independência mental, escravizam à 
treva, á seita e ao estrangeiro alguns espíritos fracos, 
ilibertando-os))... da luz, da religião é da Pátria? 

íDesprezo 0 boato, arma vil dos impotentes, e 0 
boateiro, seu ridículo cúmplice na criminosa pertur¬ 
bação da tranquilidade pública? 

iConfesso-me grato a Salazar pelo bera pro¬ 
videncial que já fez à Nação, e, fechando os ouvidos 
a todo 0 rumor de ambiciosos e despeitados pigmeus, 
sigo com confiança e com fé a escola de Ressurgi¬ 
mento Pátrio que êle fundou? , 

(lEduco os meus filhos, ou as crianças que me 
estão confiadas, no culto dos princípios essenciais 
á formação do carácter, dando-lhes por modêlo do 
nacionalismo português e cristão •- no passado a 
Nun’Álvares e no presente a Salazar? 

.. .Os que puderem responder afirmativamente 
a tais interrogações da consciência estão senhores da 
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mentalidade nova e por ela couraçados contra todo 
0 derrotismo. 

Èsses cumprem o seu dever. 

Cumpra o Estado Novo o de não se entregar 
em outras mãos. 

* 

Mal pareceria que eu concluisse sem vos falar 
da União Nacional. 

. Direi melhor: pode parecer que dela vos não 
falei... 

A União Nacional é a escola do civismo pátrio, 
onde pela verdade e pela justiça, pela devoção e 
pelo desinterêsse, cada Português se liberta das pai¬ 
xões que dividem e eleva o seu espírito ao horizonte 
ideal do Bem da Nação. 

Ela é a oficina do civismo pátrio, onde se cal- 
deiam e temperam todas as energias da Raça para o 
serviço da paz construtiva, na ordem e no progresso, 
em que florescem a harmonia social, a dignificação 
do trabalho, a espiritualização da vida e a alegria 
do lar, 

Ela é a grande corporação do civismo pátrio, 
que, traduzindo os anseios do 28 de Maio, realiza a 
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coesão nacional e, contra tôdas as atitudes dissolven¬ 
tes, a frente única e a mística da alma portuguesa de 
Ourique e Aljubarrota. 

Ela tem por chefe Salazar. 

Dela foi promulgador 0 patriota insigne que é 
0 Presidente Carmona. 

... Porque esperais, Portugueses, para todos 
militardes na União Nacional ? 
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0 retrato do Chefe 


(Discurso proferido na Covilhã, 
em 7 de Julho de içãsf 





Minhas Senhoras, 
Meus Senhores : 


Quando em 5 de Julho de 1932 0 Chefe do 
Estado investiu 0 Doutor Oliveira Salazar na Pre¬ 
sidência do Govêrno, haviam já decorridos 6 anos 
sôbre 0 movimento salvador que a História conhe¬ 
cerá pelo «28 de Maio*. 

O Exército, cuja arrancada patriótica reintegrára 
no Estado a Nação, havia assegurado já, em cons¬ 
tante vigília e, se necessário, pela reacção pronta 
e enérgica, a ordem nas ruas. 

O Poder, liberto de clientelas partidárias que 
0 haviam diminuido e asfixiado, readquirira já a 








Autoridade, que é, mais do que o prestígio, a pró¬ 
pria essência jurídica do Poder. 

A moralidade pública, que tão acossada fôra 
pelo cego apetite dos homens, alcançára já, em mais 
dum sector, o elevado expoente que é a renúncia 
do governante às vaidades da influência ou do mando 
e às comodidades da vida. 

Havia já quatro anos que as finanças do Estado 
andavam entregues à ciência e à paciência do Ho¬ 
mem que, contra todos os egoisraos e perante o 
pasmo do Mundo, realizaria subitamente o milagre 
da ordem administrativa. 

Êle próprio, ao assumir a chefia do Govêrno, 
e . dando um grande exemplo de nobreza e de mo¬ 
déstia, afirmou que os homens eram outros, mas o 
..Governo o mesmo.. . 

.. . Podeis todos dirigir-me esta pregunta: 

~lk que vem, pois, a comemoração do 5 de 
Julho?! 

E eu responder-vos-ei com verdade porque é 
uma data histórica da Revolução Nacional. 

Se aqueles factos irrecusáveis atribuem um qui¬ 
nhão de glória a cada um dos homens'que bem a 
serviram, sôbre êles avulta 0 inspirado acto que, 


valorizando a Obra Comum, abriU' ao Estado Novo 
os . mais luminosos horizontes. 

Quem leia, com alma lusíada, a colectânea dos 
admiráveis «Discursos» do Doutor Oliveira Salazar 
— só para poder meditá-los não deveria haver um 
único português analfabeto... — encontrará aí, 
linha por linha, desde 0 primeiro, em que, ao tomar 
conta da pasta das Finanças, ditou as condições do 
trabalho governativo, a revelação do Chefe, 

«Chefe», para mim, quere dizer 0 guia espiritual 
do Povo para as vitórias definitivas do seu destino. 

Ocupando sòmente ura lugar de colaborador, 
como que para maior relevo da sua missão provi¬ 
dencial, Salazar era já, sem que 0 pretendesse, mas 
por determinação dos acontecimentos, 0 orientador 
de todos consentido. 

Êle formulava os problemas nacionais e indicava 
a ordem da sua solução; impunha a tríplice política 
da verdade, do sacrifício e da Nação; proclamava 
a revolução política como fecho natural e indispen¬ 
sável da ditadura administrativa; definia os princí¬ 
pios fundamentais da Revolução Portuguesa promo¬ 
vendo à,volta dêles a União Nacional; elaborava, 
como alto programa para a Nação, um projecto 
de Constituição Política... 





Mas tudo isso o fazia Salazar por imperativo 
do stíb-consciente da Nação, que queria salvar-se, 
e mercê do seu messiânico prestígio, não por um 
poder que da função lhe adviesse. 

Chegado o momento de se edificar o Novo Re¬ 
gime, sem 0 qual o 28 de Maio sossobraria, 0 Pre¬ 
sidente Carmona, a tôda a altura da sua missão 
histórica, intérprete fiel do Interêsse Nacional, en¬ 
tregou a Obra, com tôdas as responsabilidades, ao 
arquitecto de génio que a projectara. 

Aquilo que Salazar era já por vocação natural 
— 0 Chefe do Renascimento Português — fica-o 
sendo também mediante expressa investidura da Na¬ 
ção, pelo legítimo e mais alto representante desta, 
É logo promulgado 0 Estatuto orgânico da 
União Nacional, a qual, entregue de facto, havia 
dois anos, a um lento e árduo trabalho de prepa¬ 
ração, se lança agora galhardamente e com êxito, 
conduzida por Salazar com seus mais próximos 
colaboradores, na patriótica tarefa de despertar os 
Portugueses para a Ordem Nova. 

t, meses depois, proposta ao imenso plebiscito 
da Nação, que quási unanimemente a perfilha, a 
Constituição Política do Estado Novo Corporatico; 
e com ela se renova e aperfeiçoa 0 Acto Colonial. 


Sobre os conceitos económico-sociais da nova 
Constituição é, sem demora, iniciada a profunda 
reforma social que tem no Estatuto do Trabalho 0 
seu foral, fonte de legislação tão humanitária e ao 
mesmo tempo tão nacionalista. 

... Já todos compreendeis comigo que 0 acto 
em realização, a esta hora, de norte a sul, em quási 
todos os redutos de civismo que são tradicionalmente 
os concelhos, é, muito mais do que uma “■ aliás sem¬ 
pre oportuna — afirmação de obediência ao Chefe, 
um acto público da nossa cultura cívica. 

5 de Julho de 1932 é verdadeiramente um marco 
da Revolução Nacional: a hora das grandes edifi¬ 
cações. 

* 

Para os saudosistas e para os ambiciosos, a ela 
ficou, ao contrário, ligada uma decepção sem 
remédio... 

O Homem não era apenas — e já seria tanto! 
— um vidente das cifras, que com vontade férrea 
saneava finanças e equilibrava contas, fazendo, num 
campo de ruínas, brotar a riqueza e 0 crédito do 
Estado. 
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Muito para além, os seus actos abrangem afinal 
tôda a essência da Nação: a indispensável refonna 
política, 0 reajustamento da estrutura social, o pro¬ 
gresso material da vida e a reeducação dos espíritos 
são peças duma cpncepçâo unitária cuja realização 
êle promove com segurança e com método. 

: E, ti’anscendendo até o grau do. que é própria- 
mente nácional, a sua obra, ao mesmo tempo que 
integra Portugal na civilização contemporânea, con- 
üibue para a formação desta. 

Para que a reforma portuguesa do Estado, que 
as abstacções do demo-liberalismo e a paixão dos 
homens haviam convertido em anarquia política, 
assentasse nas realidades sociais, coraeçou-se por 
estabelecer a ordem de precedência das ideias e dos 
factos, e excluiu-se dela todo o apriorismo metafísico 
por estes desmentido. 

O Estado, armadura jurídica da Nação, será, 
por definição, autoritário contra todo o individua¬ 
lismo destruidor; e até por isso mesmo assegurará 
a cada um, com o seu direito, tôda a correspondente 
liberdade, que, para além, já não seria liberdade 
mas licença. 

A família, a freguesia, o município, os organis¬ 
mos profissionais, as corporações morais e económi¬ 


cas, círculos naturais e orgânicos da actividade do 
cidadão, intervêm logicamente na nova orgânica 
política. 

As condições de formação e funcionamento da 
Assembleia Nacional, que o Presidente da República 
tem a faculdade de dissolver, ouvido o Conselho de 
Estado, tornam possível um rendimento útil, do 
qual, assistida tècnicamente pela Câmara Corpora¬ 
tiva, em que têm assento os representantes das cor¬ 
porações morais e económicas, já deu provas de 
flagrante contraste com as do falido parlamenta¬ 
rismo. 

O Govêrno, órgão da soberania para a contínua 
realização do Interêsse Nacional, não se encontra já 
na dependência duma assembleia política, e até, por 
exigência dêle, deve legislar também. 

O Presidente do Conselho tem personalidade 
constitucional, pela sua acção coordenadora no Go¬ 
vêrno, pela sua responsabilidade exclusiva perante 
0 Chefe do Estado e até pelo eventual exercício das 
funções dêste, 

Isso, e não é tudo, explicará suficientemente 
como, emquanto grandes e pequenas nações ainda 
procuram, vítimas de ficções e de ideias preconcebi¬ 
das, 0 equilíbrio político que perderam, Salazar 



guiou Portugal para a nova constitucionalidade sem 
um solavanco e sem um retrocesso. 

No campo das reformas sociais, beneficiando já 
da transformação política, a Revolução segue o ritmo 
lento das renovações profundas, alcançando por elas 
0 seu traço mais característico: o Corporativismo. 

Perante o negro quadro das perturbações do 
Mundo, provocadas ou agravadas, na neutralidade 
ou na fraqueza do Estado demo-liberal, pelos egoís¬ 
mos da plutocracia e pela anarquia proletária, o 
Estado intervem hoje para estimular ou promover 
a restauração da harmonia natural entre todos os 
factores da produção. 

Desorganizada esta pela concorrência desre¬ 
grada, aviltados o preço, a qualidade e o salário, 
quebrados os laços de solidariedade entre o capital 
e 0 trabalho, caíra-se, com a luta de classes, no cáos 
económico-social. 

No meio dêle surgem por vezes tendências 
associativas, mas só animadas por um pensamento 
de defesa dum grupo em relação a outro grupo, 
expressão pacífica do capitalismo, quando não para 
0 revigoramento da luta, como acabou por ser o 
sindicalismo, o nefasto partido político da economia, 
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que dá ao operário a afelicidade»... da greve, da 
intranquilidade e da fome. 

Porque Deus escreve direito por linhas tortas, 
Êle permitiu, felizmente longe da nossa terra mas 
entre as convulsões sociais do nosso tempo, que a 
ofensiva proletária tivesse chegado a apoderar-se de 
algumas fábricas e instalado nelas os seus conselhos 
de direcção. 

A experiência, mestra da vida sobretudo quando 
causadora de desilusões, logo mostrou à massa ingé¬ 
nua e honrada dos trabalhadores que os seus cabos 
de guerra, quando não eram agitadores interesseiros, 
eram incapazes da administração e da técnica que 
a grande indústria reclama nos responsáveis. 

Sinceramente preocupado com a sorte do ope¬ 
rário português em presença da crise económica 
mundial, querendo preservá-lo tanto de guias sem 
escrúpulos ou incompetentes como do perigoso aban¬ 
dono a si mesmo, constantemente debruçado sobre 
as realidades sociais e entre estas encontrando a 
solidariedade criadora dos agentes da produção, 
— Salazar proclama como dogma do Estado Novo a 
justiça social pela harmonia do trabalho. 

Sem prejuízo da iniciativa privada e da con¬ 
corrência como factores do progresso, e sem desco- 
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nhecimento da hierarquia dos valores económicos 
em colaboração, a unidade nacional e a igualdade 
de todos perante o trabalho conduzem a soluções 
lógicas que suprimem o antagonismo de interêsses e 
a luta de classes, que o mesmo é dizer o espírito de 
destruição. 

Quando o fenómeno corporativo atingir o seu 
pleno desenvolvimento, o preço será normal, o pro¬ 
duto será bom, o trabalho será garantido, o capital 
receberá a justa retribuição e o trabalhador terá, com 
0 salário suficiente, a tranquilidade do lar. 

Por isso Salazar inseriu na Constituição o Cor¬ 
porativismo como conceito orgânico do Novo Regime 
e como alicerce do grande edifício em que se há de 
abrigar a justiça social. 

Os Grémios, sucedendo a associações patronais 
com espírito de luta, reunem agora, com ânimo coor¬ 
denador de actividades no plano nacional, entidades 
patronais que exercem a mesma espécie de explora¬ 
ção económica. 

Os Sindicatos Nacionais, sucedendo ao sindica¬ 
lismo anárquico, reunem, com espírito de activa 
cooperação no plano nacional, empregados e operá¬ 
rios, dura modo genérico indivíduos da mesma, 
categoria profissional. 
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Destinados a levar até aos meios rurais os bene¬ 
fícios da nova estrutura social, e vincando bem a 
base popular do Estado Novo, instituem-sc orga¬ 
nismos de cooperação profissional não diferenciada, 
cora fins de previdência e assistência, instrução e 
progresso material, que tais são as Casas do Povo e, 
semelhantemente, as Casas dos Pescadores. 

Considerados separadamente, os Grémios e os 
Sindicatos Nacionais agrupam-se, para mais ampla 
cooperação, era Federações e Uniões, as quais, para 
fechar a abóbada da organização corporativa, for¬ 
mam, sem distinção das que representam 0 capital 
e 0 trabalho, a Corporação dos interêsses de cada um 
dos grandes ramos da actividade nacional. 

Para a eventual reintegração do equilíbrio de 
interêsses de patrões e operários, criou-se com os 
Tribunais do Trabalho uma magistratura social espe¬ 
cializada, dotada também de funções conciliatórias 
e arbitrais. 

Ajudando 0 trabalhador a resolver 0 difícil 
problema da habitação, como base patrimonial e 
higiénica do lar, estudou-se e já se realiza, em cola- 
.boração com os municípios, corporações administra¬ 
tivas e organismos corporativos, a casa económica 
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de tipo operário, cuja renda, comportável no salário, 
lhe assegurará, pela amortização, a propriedade. 

Para acautelar o futuro das classes trabalhado¬ 
ras ou menos abastadas, favoreceram-se as institui¬ 
ções de previdência social, e estabeleceu-se o regime 
de orientação e fiscalização, por forma a assegurar-se 
a realização dos seus fins numa atmosfera de justi¬ 
ficada confiança. 

Como instrumento dinamizador da reforma 
social, que, pelas situações e pelos hábitos que con¬ 
traria e até pela incompreensão da novidade, haveria 
de encontrar algumas resistências, criou-se o Insti¬ 
tuto Nacional do Trabalho e Previdência, com o 
alto objectivo de estimular e vigiar o natural desen¬ 
volvimento da organização corporativa, tendo sem¬ 
pre em conta os aspectos particulares da vida 
nacional e nunca sacrificando ao artifício duma 
aparência a execução lenta mas real. 

Para estudar os grandes problemas da reforma 
do Estado derivados da organização corporativa 
nacional e para imprimir unidade de acção aos ser¬ 
viços públicos na realização desta, instituiu-se o Con¬ 
selho Corporativo. 

.. .Ê todo um grandioso edifício social, de base 
sólida, travejamento unitário e linhas harmoniosas, 
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a cuja metódica construção atentamente preside, 
com 0 seu Sub-Secretário de Estado das Corporações 
e Previdência Social, o próprio Chefe do Govêrno. 

Se a reforma política, revisto o conceito de liber¬ 
dade, a fortaleceu nos seus limites orgânicos, pela 
reforma social se efectiva o conceito real da igual¬ 
dade e da fraternidade humanas. 

Por isso mesmo, abstraindo, por dignidade men¬ 
tal, de tôda a paixão política, surpreende-me que 
alguns espíritos cultos teimosamente se recusem a 
fazer uma reflexão crítica sôbre a ilusória trilogia 
demo-liberal, causa de tantos danos, e, esquecidos 
de que o Estado Velho recebeu do estrangeiro tôda 
a sua estrutura essencial, acusem o Estado Novo de 
ser uma cópia servil do Estado totalitário que em 
outras nações se implantou. 

A acusação, logo falha de autoridade, é em si 
mesma injusta, pela dupla razão de que o Estado 
Novo Corporativo não é totalitário e é nacionalista, 
dum nacionalismo bem português. 

Êle não é totalitário, pois que, longe de divinizar 
0 Estado na omnipotência, a nossa Constituição 
limita-o pela moral e pelo direito, integrando-o nos 
princípios fundamentais da civilização cristã. 
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Êle não é totalitário, pois que, reconhecendo a 
função social da iniciativa privada, condena a absor¬ 
ção das actividades produtoras pelo Estado. 

Êle não é totalitário, pois que, embora repudie 
a economia selvagem do demo-liberalismo, evita a 
acção directa na vida económica, limitando-se a 
estimular a coordenação orgânica das actividades, 
para que estas realizem a sua auto-direcção. 

O Estado Novo Corporativo é nacionalista, dum 
nacionalismo bem português, pois que a sua estru¬ 
tura política e social foi determinada pelas próprias 
realidades, num organicismo que, sem preocupações 
de simetria ou de exteriorização, coloca todos os 
problemas no plano nacional. 

Êle é nacionalista, dum nacionalismo bem por¬ 
tuguês, pois que 0 seu corporativismo, sem embargo 
de transformações impostas pelo reajustamento às 
novas condições da vida, tem profundas e vigorosas 
raízes na tradição. 

Êle é nacionalista, dum nacionalismo bem por¬ 
tuguês, pois que envolve a forte consciência do 
direito à vida, proclamando a unidade política, 
económica e social do Império, sem ânimo hostil, 
antes em sincero espírito de cooperação com todos 
os povos de boa vontade. 


É certo que as ideias gerais de Autoridade e de 
Corporativismo são já comuns a diversos Estados, 
até por via constitucional; mas isso só prova que a 
Era Nova vai em plena marcha... 

Se ao quadro da reforma do Estado e da re¬ 
forma social, que eu tanto desejei fazer-vos vivo, 
acrescentardes a estrada intransitável transformada 
em impecável via de comunicação, — o chafurdo 
em que o povo bebia com o gado, e lavava ainda, 
substituído por límpido fontenário, higiénico bebe¬ 
douro e cómodo tanque, — a escola cheia de ar e de 
sol e de alegria, no lugar dum pardieiro, — a tôrre 
sineira de novo erguida e consertados os caminhos da 
aldeia, — a energia eléctrica iluminando e movendo 
e civilizando, ~ a restauração dos monumentos que 
nos falam das passadas glórias, -- os serviços públi¬ 
cos instalados em edifícios convenientes, — a urba¬ 
nização pelos bairros económicos, — o desassorea¬ 
mento e a construção dos portos, — a ampliação da 
rêde de caminhos de ferro e de telefones, as obras 
de hidráulica agrícola e as de saneamento, — a 
ressurreição maravilhosa da Marinha de Guerra, — 
0 reflexo numa activa administração municipal que 
reanima Portugal de lés a lés, — os seis,milhões e 
meio de contos autorizados já para o apetrechamento 
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nacional, — e tudo o mais que os nossos olhos veem 
ou pressentem de progresso e de vida: afirmareis 
comigo que Salazar é, pelas ideias e pela acção, o 
grande construtor do Portugal Novo. 

E, se ainda acrescentardes que, por tôda a sua 
obra, Portugal volta a ser respeitado no Mundo e 
êste de novo segue o sulco dos seus Descobrimentos, 
comigo preguntareisí 

—i Haverá cegueira comparável à dos que não 
querem ver ? 

* 

Há na personalidade do Chefe do Govêrno um 
aspecto, porventura o mais característico, que nâo^ 
tem sido posto em suficiente relêvo: o educador. 

Não 0 digo pela sua qualidade de mestre univer¬ 
sitário, em que aliás o foi sempre, já que, infeliz¬ 
mente, há professores que deseducam. 

Refiro-me, sim, ao sentido profundo de tôdas as 
suas atitudes e de tôda a sua Obra política e social, 
que tôdas conduzem à integração no dever, à cora¬ 
gem moral, ao espírito de altruismo, ao domínio das 
paixões, à energia da vontade, à constância e fir¬ 
meza do carácter. 
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Porque a origem da crise era intelectual e moral, 
êle aponta como remédio a revisão das ideias e a 
reforma dos costumes, para a formação do Homem 
Novo, isto é, do Português com 0 ideal, a mentali¬ 
dade e a mística do Interêsse Nacional. 

E, ao serviço dêste pensamento construtivo, que 
se destina a convencer os espíritos à Ordem Nova, 
êle põe todos os grandes Exemplos, a começar no 
da sua vida, e as lições duma contínua doutrinação 
por actos e por palavras, que não enganam nem se 
•escondem. 

Tanto como a clarividência, a sua coragem mo¬ 
ral é posta à prova no próprio instante da investidura 
na chefia do Govêrno, pois que os altos desígnios da 
Providência haviam nessa hora tràgicamente arreba¬ 
tado outro grande Português, que servira a Pátria 
com devoção inexcedível, mas expiara no exílio 0 
crime de ter ocupado um trono, cujo permanente 
cuidado fôra — estranha ironia do destino!-- a sorte 
das classes trabalhadoras. 

A Nação vira-o nas responsabilidades do Alto 
Poder que, por inesperado e pelo ambiente de con¬ 
fusão política, mais ansiosamente se empenhara de 
bem servir; mas só 0 conheceu depois, na serena 
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dignidade do Proscrito que contra a injustiça reagiu 
por um contínuo acto de amor a Portugal. 

E Salazar, intérprete da História e da Justiça, 
abre o coração da Terra-Pátria para recolher o Rei 
D. Manuel no repouso da morte, dando aos Portu¬ 
gueses um duplo exemplo educativo, que Portugal 
oferece ao mundo inteiro. 

Quando promove a erecção do monumento ao 
Infante, no promontório de Sagres, em condições 
de exprimir dignamente a homenagem da Raça ao 
seu Génio Marítimo, êle educa os Portugueses no 
dever da gratidão nacional e sobretudo no exemplo 
do Descobridor que, misticamente, todo se deu a 
desvendar os caminhos que levavam ao Portugal 
Maior. 

Quando saúda os portugueses do Brasil, cora 
0 coração enternecido «pelo seu trabalho, pela sua 
iniciativa, pela sua dedicação patriótica, pelo seu 
amor à terra-mãi de todos nós», êle aponta aos Por¬ 
tugueses da mâi-Pátria um exemplo vivo de labor 
honesto e de acrisolado amor a Portugal. 

Ao proclamar que o Estado Português é uma 
«pessoa de bem», não o fez com o pensamento de 
louvá-lo pelo que constitue apenas um dever, mas 
para definir que as obrigações assumidas pelos Esta¬ 


dos vivem dentro da moral e apontar a todos uma 
administração séria, que em tôdas as circunstâncias 
importa tomar para exemplo. 

Os seus actos de govêrno, ainda quando pro¬ 
curam resolver problemas materiais, são, sempre que 
possível, directa ou indirectamente, soluções educa¬ 
tivas : desde a confiança nos destinos da Nação pelo 
conceito do Império, a exaltação do espírito de con¬ 
córdia pela Organização Corporativa, a morigeração 
do capital pelo combate à usura, a salubridade moral 
do lar e a sua estabilidade pela habitação indepen¬ 
dente e própria, a fé no valor e no dever do esfôrço 
pessoal pela concessão, não de pensões, mas de traba¬ 
lho aos desempregados, — até à Fundação Nacional 
para a Alegria no Trabalho que, por meio de colónias 
de férias, passeios e excursões, desafios, demonstra¬ 
ções atléticas e festas desportivas, cursos de gimnás- 
tica e educação física, conferências, horas de música 
e de teatro, boas sessões de cinema e palestras radio¬ 
fónicas, visitas de estudo a museus, monumentos e 
outros locais de interêsse histórico, intelectual ou 
técnico, bibliotecas populares, cursos de cultura pro¬ 
fissional ou geral, música e canto coral, se destina a 
aproveitar o tempo livre do trabalhador português 
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organizado, para preservá-lo de muitos perigos e 
elevar o nível da sua formação. 

Tendo sempre por método convencer, a acção 
governativa é muitas vezes esclarecida em notas e 
discursos que, pelos princípios orientadores, pelo 
poder de impregnação e até pela pura linguagem, 
são admiráveis instrumentos doutrinários de edu¬ 
cação. 

Salazar exerce uma acção educativa directa 
quando aos representantes dos desportistas de todo 
0 País assinala a função específica da educação física 
na formação da pessoa humana e o valor dos povos 
mais pela qualidade do que pelo número dos habi¬ 
tantes, anunciando-lhes a próxima construção do 
Estádio Nacional, e quando à juventude escolar 
aponta como ideais de formação a educação da von¬ 
tade, a preparação para o esfôrço útil e o espírito 
forte para a luta. 

Afirmando o mérito da dúvida construtiva, 
nunca sacrificando a profundidade à extensão das 
reformas, antepondo sempre á repressão dos efeitos 
a prevenção do mal pelo ataque das causas, procla¬ 
mando a política de verdade, que não mente aos 
outros nem a si mesma, pulverizando à luz dum 
realismo são, que é a verdade da vida, as enganado¬ 
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ras fórmulas vazias, restaurando contra a improvi- 
zação e 0 derrotismo, 0 prestígio da responsabilidade 
e da acção, exaltando a seriedade na vida pública 
como na vida privada e por ela combatendo 0 
snobismo político-literário, 0 malévolo hipercrití- 
císmo, 0 messianismo profissional e as vãs promessas 
ou esperanças suas aliadas, indicando a supremacia 
dos valores morais como 0 imponderável que dá 
sentido ao próprio progresso material, animando a 
todos para 0 bom combate da Ideia Nova,— Salazar 
educa, educa sempre... 

Não foi mais a necessidade duma organização 
política que, por mandato da Revolução triunfante, 
assegurasse os quadros do Estado Novo, do que a 
dum trabalho metódico de reeducação cívica dos 
Portugueses, que fez surgir a União Nacional. 

Como patriótica união de vontades, de inteli¬ 
gências e de corações, sindicalização das energias 
dirigidas ao Bem Comum, expressão cívica da coesão 
nacional, fôrça disciplinada e militante ao serviço 
duma doutrina cujos frutos de salvação se conhecem 
já, — a União Nacional contém em si mesma, inde¬ 
pendentemente da acção e dos erros dos homens, 0 
mesmo alto pensamento educativo do seu Chefe. 

Êle orienta-a como «grande escola de cidadãos# 
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para o culto do Interêsse Nacional, «terreno de tra¬ 
balho comum suficientemente amplo para nele ca¬ 
berem todos os Portugueses de boa vontade», «exér¬ 
cito era marcha» contra o espírito de facção tendo 
por únicas armas a verdade e a justiça para um 
combate em que não haverá vencidos mas conven¬ 
cidos, missão civilizadora para reparar as mutilações 
do espírito causadas pelo demo-liberalismo, alfôbre 
de fervorosos apóstolos para fazer vibrar a Nação 
no Ideal do Ressurgimento: tôda uma finalidade 
profundamente educativa para a formação lenta mas 
segura da consciência nacional. 

Ela é assegurada por uma metódica e intensa 
actividade de propaganda, que obriga tôda a Orga¬ 
nização, em qualquer grau de hierarquia, a defender 
a doutrina nacionalista do Estado Novo, e irá até 
à educação individual pelos propagandistas directos. 

E, para que a propaganda fôsse orientada, não 
apenas no sentido político, mas também no da difusão 
sistemática dos princípios basilares da nova ordem 
económico-social, que é a própria essência da Revo¬ 
lução, Salazar fundou, dentro da União Nacional, 
0 Centro de Estudos Corporativos, escola normal 
que especialmente se destina à formação das suas 
Brigadas Doutrinadoras. 


Se a tal quadro, que é tôda uma Obra reespiri- 
tualizadora da Nação, realizada por um Homem fiel 
à sua alma, acrescentardes que hoje em Portugal se 
desperdiça menos, se trabalha mais, se é menos 
egoísta, se cumpre melhor o dever, há emfim maior 
seriedade na vida pública e até na vida privada, — 
reconhecereis comigo que Salazar é o grande edu¬ 
cador do nosso tempo. 

* 

Concluo como comecei, respondendo a uraa 
natural interrogação que por vós me faço. 

^Porque escolhi esta linda terra para dizer coisa 
tão simples, que não valera talvez a pena da minha 
longa caminhada e da vossa atenção? 

Nesta tarefa em que anda Portugal de desco¬ 
brir-se a si mesmo, talvez me houvesse atraído, sem 
eu por isso dar, a curiosidade insatisfeita de Portu¬ 
guês que viu já o bastante de terras estrangeiras para 
precisar de conhecer tôda a sua querida terra, 

Conscientemente me trouxe, porém, à Covilhã, 
mais ainda do que o merecido prestígio da sua natu¬ 
reza, da sua gente e dos seus progressos,* e do que 


12 


177 





tôda a sua devoção ao Estado Novo, o título que 
acima de tudo a enobrece: Cidade do Trabalho. 

Pensei, e não me devo ter enganado, que encon¬ 
traria aqui um meio especialmente dotado de recepti¬ 
vidade para os problemas da organização e da moral 
corporativas, e que não seria de todo inútil uma con¬ 
tribuição modesta para a sua solução. 

Pensei que, se algum dia, como li algures, uma 
célula comunista aqui se instalou, poderia eu ter a 
fortuna de ser escutado, olhos nos olhos, por um dos 
seus componentes e a sinceridade das minhas pala¬ 
vras 0 conduzir à verdade e à harmonia social. 

Só tive 0 receio de que tão alto objectivo fosse 
traído por deficiência minha ... 

E então, para me assegurar do êxito, puz de 
parte tôda a dialéctica pessoal e decidi oferecer-vos, 
na eloqüência da sua Obra luminosa, o Retrato do 
Chefe. 
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XIII 


A voz de Aljubarrota 


(Discurso projendo nas ruínas'da 
Convento do Camo,, em hj. de 
Agosto de içjjJ 






Ex.“ Senhor Presidente da República, 

Portugueses i^ieus irmãos : 

Por todos os cantos de Portugal se revive hoje, 
em milhares de sessões patrióticas, a vitória de Alju- 
barrota, que, faz hoje precisamente 550 anos, decidiu 
da nossa existência como povo senhor dos seus 
destinos. 

Ao promover a comemoração cívica, por forma 
tão singela que uma criança a deve compreender, a 
União Nacional não pretende ressuscitar sentimentos 
de inimizade há muito extintos; antes procura, exal¬ 
tando a independência da Nação, fortalecer a virtude 
duma boa vizinhança e da cooperação fecunda. 

Se à dualidade peninsular de soberanias — Por- 







tugal e Espanha -- o Mundo deveu, em rivalidade 
criadora, os grandes Descobrimentos, Aljubarrota 
adquire até o sentido universal de um marco milená¬ 
rio da História da Humanidade, digno de ser por 
esta sempre avivado, 

Com a rememoração do grandioso feito que, 
produzindo a unidade da Nação, veio a tornar-se no 
sólido alicerce do Império Lusitano, monumento da 
civilização cristã, pretende-se que o Mundo não 
esqueça o vigor indomável com que Portugal fixou 
as suas sagradas fronteiras, 

Mas sobretudo se pretende, num combate sem 
tréguas a tôda a espécie de derrotismo, avivar em 
nós todos, Portugueses, a memória dos valorosos 
antepassados que tivemos, o exemplo das nobres 
acções que praticaram, a consciência das nossas res¬ 
ponsabilidades para com a Pátria, a serena confiança 
na sua histórica missão e o ansioso ideal de bem a 
servir. 

Destruídas algumas das nossas melhores tradi¬ 
ções pela longa cegueira de fórmulas abstractas e 
estrangeiras, deprimido o espírito nacional pela pai¬ 
xão política que dividira os homens na conquista do 
mando, enfraquecidos os laços sociais pela dissolução 
de costumes e empobrecida a Nação por gastos sem 


conta, sem nexo e sem utilidade, Portugal decaíra 
muito, quando em Maio de 1926 o Exército decidiu 
da sua salvação. 

Na aurora do Novo Renascimento Português, 
em cuja luminosa esteira vão hoje, como iam ou- 
trora, povos estranhos, nenhum de nós é dispensado 
de contribuir com 0 próprio esfôrço, por mais mo¬ 
desto, para a Obra Comum, que, se é já glória 
de alguns, não pode deixar de ser orgulho de todos. 

Tem, para isso, cada Português 0 dever de zelar 
0 seu valor pessoal pela formação do carácter, pela 
revisão das ideias, pela actuaçâo desinteressada, 
pela sinceridade do sacrifício, emfim, no espírito 
patriótico. 

E não há melhores lições de civismo pátrio do 
que as do confronto oferecido por uma História 
grande como a nossa, tanto no louvor dos actos viris 
de que está cheia como no castigo dos que nela 
fraquejaram. 

Tal é 0 complexo e ao mesmo tempo tão simples 
f significado da comemoração de hoje, campanha de 

reeducação colectiva para a mentalidade nova, cate¬ 
quese popular para a purificação do estado de alma 
de todos os Portugueses, em volta de Aljubarrota e 
de Nun’Alvares. 


1S2 


i 83 






0 quadro social e político da vida portuguesa 
à morte do Rei D. Fernando, em 1383, era verda- 
ramente lastimável. 

Honrara êle a primeira dinastia por actos reve¬ 
ladores de larga visão, como as leis sôbre a lavoura, 
a protecção à marinha mercante, a fortificação de 
Lisboa e 0 tratado de aliança com a Inglaterra. 

Mas a índole guerreira e gozadora da sociedade 
do tempo, as dissenções entre os fidalgos por ques¬ 
tões de influência ou poderio, a decadência moral 
da Corte, entregue aos prazeres licenciosos e à intri¬ 
ga, 0 insensato optimismo ou a audácia de governan¬ 
tes delapidadores, tudo agravado pela bondade de 
carácter do monarca e pela sua paixão escravizadora 
a uma rainha indigna de 0 ser, não haviam permitido 
a D. Fernando mais do que uma acção política débil 
e infeliz, pondo em sério risco a independência do 
reino. 

Numa época de violências e aventuras, 0 Rei, 
que era 0 chefe do poder militar, só ilusòriamente 0 
exercia, pois se encontrava à mercê dos incertos 
contingentes, constituídos pelas levas dos concelhos 
e dos senhores. 


184 


Estes, num particularismo quási feudal, dispu¬ 
nham da soberania como pequenos reis, opondo-se 
as suas regalias à coesão nacional e à própria auto¬ 
ridade do único Rei. 

O mau exemplo da Côrte e dos governantes 
reflectia-se no povo, inutilizando capacidades, amo¬ 
lecendo energias, despertando instintos maus, anar- 
quizando. 

Perante a quási impossibilidade de resistência, 
proveniente duma tal situação, sucedem-se as inva¬ 
sões dos castelhanos, que até cercam Lisboa, e ao 
lado dêles se encontram muitos portugueses, tudo 
deixando prever ou permitindo recear a próxima 
absorpção pela monarquia vizinha. 

Na prevenção do golpe, sujeitara-se a uma triste 
odisseia matrimonial a única filha de D. Fernando 
e Leonor Teles, a pequena infanta Beatriz, a quem 
os jogos de uma inconstante política externa e as 
intrigas da Côrte deram, entre os cinco e os onze 
anos, nada menos que cinco noivos, desde um recem- 
nascido até ao rei viuvo de Castela, com quem veio 
a casar pouco depois, ■— 0 próprio pai do último 
noivo que tivera, habilitado assim ao precioso dote 
que era Portugal. 

Com a morte de D. Fernando, tudo se agrava. 
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pela iminência da perda da autonomia, pelo ódio 
popular tanto a Leonor Teles, agora Regente, como 
ao Andeiro, seu perverso valido, e pelas divergências 
que logo surgiram em volta da sucessão. 

Emquanto uns, a maioria, menos ciosos da in¬ 
dependência do que da legalidade, eram pela rainha 
D. Beatriz, havendo até os que reconheciam em seu 
marido direito próprio à corôa de Portugal como 
parente de D. Fernando, outros se inclinavam para 
os infantes D. João ou D. Deniz, filhos do rei 
D. Pedro e de Inez de Castro, homisiados ambos. 

A atitude do rei de Castela, prendendo o pri¬ 
meiro como concorrente de temer e aprestando-se 
para a ocupação militar de Portugal, o faccioso parti¬ 
darismo dividindo os portugueses quanto à sucessão 
do trono e as sombrias incertezas do futuro adensa¬ 
ram naturalmente o mal estar e provocaram um an¬ 
sioso espírito de revolta, que não visava soluções 
definidas, mas continha o germe dum são naciona¬ 
lismo. . 

Nun'Alvares Pereira, que aos 13 anos entrara 
na Côrte, onde a pureza da sua alma sofreria tanto 
como a sua heróica energia se afirmava na van¬ 
guarda de todos os riscos, era agora, por vocação 
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natural, 0 intérprete e 0 animador do Sentimento 
Pátrio. 

Homem de acção, êle levaria 0 Mestre de Aviz, 
meio-irmão de D. Fernando, a justiçar 0 Andeiro, 0 
povo a reconhecer 0 Mestre como Regedor e Defen¬ 
sor do Reino e as Côrtes de Coimbra, acabando por 
adoptar a dialéctica de João das Regras, a aclamá-lo 
Rei de Portugal D. João I, sob cuja égide seriam 
lançados os fundamentos dum Portugal Novo. 

A Revolução consistiria em substituir ao conceito 
medieval da transmissão do reino como se fôra pa¬ 
trimónio particular 0 da independência imposta pela 
realidade e pela consciência do Interêsse Nacional. 

Tendo por ideal a paz construtiva, mas preve¬ 
nindo a sui^presa de quaisquer hostilidades, 0 exér¬ 
cito seria constituído por um quadro permanente sob 
as ordens imediatas do Rei, consolidada a autoridade 
dêste e, por ela, a unidade da Nação. 

A Côrte seria depurada de todas as causas e 
elementos de imoralidade e de desprestígio, radican- 
do-se nela mentalidade e costumes novos que em 
tôdas as circunstâncias a orientassem para 0 Bem 
Comum e a todos servissem de bom exemplo, res¬ 
taurando-se a Ordem onde imperava a anarquia. 
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Tal é a essência da Revolução Portuguesa que 
Aljubarrota tornou possível nos fins do século XIV, 

« 

Com razão se orgulha o Exército Português da 
acção de Aljubarrota, uma das mais gloriosas da His¬ 
tória Militar de todos os tempos e de todos os Povos. 

Quando em 14 de Agosto de 1385 0 Exército de 
D. João I de Portugal se encontrou frente a frente 
com 0 de D. João I de Castela, êste houve por segura 
e fácil a vitória, tamanhas a superioridade numérica 
e a do armamento. 

Em presença dum pequeno exército improví- 
zado e mal equipado, 0 castelhano não contou com 
0 génio guerreiro de Nun’Alvares que, conhecendo 
a desigualdade, a destruiria pela escolha do terreno 
e pela táctica fulgurante. 

Ficou famosa, como 0 fora já 0 seu quadrado 
de Atoleiros, a manobra por êle concebida em Alju¬ 
barrota para inverter e reduzir a linha de batalha, 
pela qual, anulando 0 movimento envolvente do po¬ 
deroso inimigo, 0 desbaratou e pôs em debandada 
em menos duma hora. 


A inferioridade material era suprida pela forte 
unidade de comando, entregue a êsse general de 25 
anos, nascido para mandar, a um tempo meticuloso 
e decidido, em quem 0 Rei absolutamente confiava 
e a quem todos cegamente obedeciam, 0 que dava à 
hoste portuguesa uma coesão indestructível. 

Aliciada parte da sua gente por êle mesmo, no 
Alentejo, que era 0 baluarte da rebelião contra Cas- 
f tela e 0 tinha por fronteiro-mór, Nun'Álvares, obri- 

I gado a marchar e a educar ao mesmo tempo, reme- 

j diava as deficiências da improvização com a possível 

I lentidão da marcha, metodicamente aproveitada na 

I instrução da guerra e em ardis de prova. 

1 Nun’Álvares contava ainda, e sobretudo, com 

i os factores morais do êxito, desde 0 misticismo da 

í sua comunicativa fé religiosa, que inscreveu no sira- 

I bólico pavilhão e 0 fez erigir as abóbadas dêste 

I Convento do Carmo, sagradas relíquias onde 0 seu 

j espírito paira ainda, até à honra de vencer ou de 

I morrer cada um na defesa da família e do casal e 

4 da terra portuguesa, contra a sujeição estrangeira. 

1 Fazendo a guerra despido de vaidades, não para 

' glória sua mas pelo serviço da Pátria, Nun’Álvares 

f fugia a tôda a exibição, mas estava sempre pronto 

[ e sempre presente onde maior fôsse 0 risco, a todos 
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insuflando confiança e alma de herói o messiânico 
prestígio da sua competência, que não desprezava 
um pormenor, e da sua exemplar temeridade, que 
era invencível. 

Por arma usava algumas vezes a exortação, 
sempre em palavra iluminada e chã e sóbria, sempre 
verdadeira, sempre em serena e rude franqueza, 
sempre amorosa de Portugal, procurando despertar, 
nos que o seguiam, não apenas o brio de soldados, 
mas a ânsia de companheiros de ideal. 

Condestável, êle exercia o seu pôsto com a 
consciência e efectividade de chefe que, no seu pró¬ 
prio dizer, como refere o cronista, não era homem 
de muitos conselhos, não mudava de tenção nem 
tornava um pé atrás no caminho que escolhesse para 
conduzir o exército à vitória. 

Foi assim que triunfou em Aljubarrota. Era 
assim que vencia sempre. 

Ganhar batalhas e arrecadar despojos não era, 
porém, para Nun'Alvares, rico de honras e de bens 
e de desinterêsse, um fim: era, antes, o meio de se 
firmar a independência de Portugal na unidade da 
Nação, para que pudesse dar-se livremente à sua 



logo partir, disposto a prevenir-se contra futuras 
hostilidades e a mostrar ao inimigo que nunca triun¬ 
fara por acaso, vencendo-o de novo em Valverde, 
e sempre, até que por Castela fôsse reconhecida, 
como 0 foi ao fim de alguns anos de intranquilidade, 
a independência de Portugal. 

Por isso, 0 vemos logo reformar as instituições 
militares no plano nacional e entregue, em acção 
incessante, à pacificadora tarefa de chamar à Mo¬ 
narquia Nova, pela persuasão ou pela força, os 
Portugueses que se haviam transviado, até instaurar 
em Portugal, tornado uno, coeso e homogéneo, o 
espírito nacionalista. 

Por isso, ao lado da gloriosa dinastia de Aviz, 
que êle consolidara em Aljubarrota, o encontramos 
na conquista de Ceuta, predestinadamente associado 
à epopeia da expansão civilizadora de Portugal e à 
construção do Império. 

Tal é 0 pleno sentido da vitória de 14 de Agosto 
de 1385, alicerce de uma Era Nova, em que as ener¬ 
gias da raça foram postas ao serviço do Interêsse 
Nacional e do prestígio de Portugal no Mundo. 

Tal foi 0 seu máximo obreiro. 

A inveja, 0 despeito, a maldade e a intriga ten¬ 
taram, por mais duma vez, enfraquecer-lhe a con- 







fiança do Mestre de Aviz, seu companheiro de ideal, 
seu admirador, seu amigo e seu rei. 

O Condestável, crente, de consciência tranquila, 
permanentemente igual a si mesmo, despido de am¬ 
bições e sempre atento ao serviço da Pátria, ou não 
dava pela conspiração ou lhe votava irónico desdém. 

O Mestre de Aviz, que era observador, de ener¬ 
gia calma e prática, sobranceiro a paixões, justo, 
inteligente e dotado de um raro senso político, teve 
a virtude de reconhecer, sem se sentir diminuido, 
antes erguendo mais a sua figura histórica, a estra¬ 
nha e espiritual superioridade de Nun'Alvares... 
e do seu leal serviço fiou sempre, como em Alju- 
barrota, unidos ambos para o bem de Portugal. 

* 

Falei-vos da grande vitória nacional cuja data 
aniversária se comemora hoje. 

Falei-vos de homens que viveram e aconteci¬ 
mentos que se desenrolaram há cinco séculos e meio. 

Todavia, por instantes, como esquecido do tema, 
invadiu-me a preocupada, confiante e dôce impres¬ 
são de que vos falava dos tempos de hoje. 


Como quer que seja, a História não é simples 
registo de factos mas profundo sentido da Vida dos 
Povos... e dizem que ela se repete. 

Portugueses meus irmãos: 

Na hora incerta que o Mundo passa e na hora 
alta que se vive em Portugal, ouçamos todos a voz 
de Aljubarrota. 

Unamo-nos todos, e em tudo, e sempre, por 
Portugal Renovado! 











Portugueses: 


Se a maravilhosa descoberta das ondas hertzia¬ 
nas me permite falar-vos para tôdas as latitudes, 
deixai, neste limiar dum Novo Ano, que a minha 
palavra a todos vos abranja no voto duma perfeita 
comunhão espiritual pela nossa querida Pátria. 

Convidado a dizer-vos, em breves minutos, o 
balanço político do ano que ontem findou,, outra 
intenção não tenho que não seja a de contribuir, 
pela sagrada escravidão à Verdade, para que todos 
os Portugueses, reprimindo as paixões que dividem, 
se encontrem na estrada larga e clara que conduz à 
Justiça e à Paz. 

Àqueles que ainda a não divizaram especial- 
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mente me dirijo, pedindo-lhes um momento só de 
sincera e corajosa reflexão. 

* 

O ano de 1935 não pode ser isolado do quadro 
da vida pública portuguesa na última década, tôda 
animada do mesmo alto espírito renovador. 

A Revolução Nacional, que 0 28 de Maio tomou 
possível, caracterizou-se precisamente pelo sistema 
e pela continuidade da acção; 0 que, se por um lado 
exigia a criação prévia das condições indispensáveis 
para a realização sucessiva, por outro lado toma 
inscindível tôda a Obra. 

Em cada ano 0 esfôrço nacionalista carreia a 
pedra branca que na íntima estrutura do Edifício se 
há de confundir com as que a precederam, para que 
êle seja uno, coeso e homogéneo como a própria 
Pátria. 

Isso não impede, porém, que 0 esfôrço naciona¬ 
lista de cada ano seja julgado por alguns dos factos 
nele ocorridos; e até convém que 0 seja para que 
nunca esqueçamos 0 dever de realizar sempre 
melhor. 

198 


É acontecimento de profundo significado polí¬ 
tico a registar em 1935 a reeleição do Senhor General 
Carmona para a Presidência da República, por mais 
um período de sete anos. 

Com ela fez-se justiça ao Homem que tão digna¬ 
mente tem desempenhado as suas eminentes funções 
e ao mesmo tempo se deu prova de que ao Es¬ 
tado Novo mão faltam recursos constitucionais para 
assegurar à primeira magistratura da Nação a indis¬ 
pensável estabilidade. 

O facto político de maior relêvo, no-ano findo, 
foi, porém, 0 de 0 Estado Novo haver atingido a 
plena constitucionalidade, pelo funcionamento da 
Assembleia Nacional, assistida da Câmara Corpora¬ 
tiva, sua colaboradora técnica. 

A Constituição Política e 0 Império Colonial, as 
instituições de previdência social, a organização do 
crédito, os problemas agrícolas, 0 estímulo à constru¬ 
ção urbana, a reconstituição económica e 0 combate 
ao desemprêgo, a defesa nacional, a incriminação 
das associações secretas, a organização corporativa, 
a urbanização, 0 ensino, a higiene, a puericultura 
e a educação física, a pesca e os portos, os serviços 
de estatística e os da dívida pública, a autorização 
das receitas e despesas, bem como outros aspectos 




do Interêsse Nacional, foram objecto de reforma 
legislativa ou de legislação nova, votadas pela 
Assembleia, depois de consciencioso estudo. 

Dentre tôdas as iniciativas que se converteram 
em lei, aquela que, como paradoxalmente, se intitu¬ 
lou de reconstituição económica, transcenderá os 
quási fabulosos domínios do utilitário que realiza, 
para entrar na História, mais ainda, como projecção 
moral do Estado Novo. 

Fixai bem: 

A lei n.° 1.914, de 24 de Maio de 1935, con¬ 
signou à defesa da Nação e ao seu progresso ma¬ 
terial, para um programa a executar em 15 anos, 
seis milhões e meio de contos, obtidos pelos saldos 
das gerências findas, pelas receitas ordinárias do 
Tesouro e por empréstimos cujo encargo destas 
sairá... tudo sem prejuízo das dotações normais e 
dentro dura orçamento que por fôrça da Constituição 
andará sempre equilibrado. 

iComo explicar a maravilha ?! 

È preciso que coisas novas se estejam passando 
em Portugal, acima dos impulsos egoístas que cerram 
todo 0 horizonte... É preciso que 0 povo portu¬ 
guês haja reencontrado 0 fio, que perdera, dos seus 
destinos... É preciso que Alguém, iluminado do 


amor pátrio, lhe haja restituído a fé e 0 guie com 
firmeza ... É preciso que a Providência tenha ve¬ 
lado por nós... 

Com uma regularidade de cronómetro, entrou 
hoje em vigor, reflectindo já 0 grande programa da 
restauração nacional, 0 8." orçamento equilibrado 
por Salazar, facto talvez único no revôlto mundo 
contemporâneo ... Êle é, com certeza, para tôda 
a gente de boa fé, 0 insofismável documento duma 
administração modelar e a garantia de que 0 Estado 
Novo realiza quanto promete. 

Da acção governativa em 1935 destacam-se, 
pelo seu sentido popular e humano, características 
essenciais do Estado Novo, a espiritualizadora Fun¬ 
dação Nacional para a Alegria no Trabalho e a 
Campanha de Auxílio aos Pobres no Inverno, pre¬ 
servando do frio e da fome os indigentes, dois 
diplomas de rara beleza social. 

Mas acima de todos se coloca, pela ordem que 
procura introduzir nos serviços públicos, pelo seu 
forte pensamento de hierarquização, pelo alto espí¬ 
rito de justiça que 0 informa e pela coragem moral 
que revela, 0 decreto-lei n." 26.115, de 23 de No¬ 
vembro último, que reformou os quadros e os ven¬ 
cimentos do funcionalismo civil. 


200 


201 





Prevenindo descontentamentos e críticas, e an¬ 
tecipadamente respondendo a toda a justa reclama¬ 
ção, escreveU“Se no notável relatório: 

«Esta reforma não é completa nem perfeita nem 
definitiva. Não é completa: fica ainda de fora parte 
importante dos funcionários públicos, embora para 
muitos se prevejam desde já os princípios e as datas 
em que serão abrangidos. Não é perfeita: ou por 
êrro material ou por má aplicação dos critérios gerais 
a cada caso, é natural venham a descobrir-se imper¬ 
feições e anomalias, a rectificar logo que seja verifi¬ 
cada a sua existência. Não é definitiva, por várias 
razões e uma delas é que não pretendeu nem podia 
sê-lo. Sôbre a desordem que quási por tôda a parte 
se encontrou, o interesse maior estava em procurar 
estabelecer o quadro geral dos serviços, ordenar por 
categorias os funcionários, lançar quanto aos venci¬ 
mentos as bases sôbre que mais tarde se pudesse 
construir melhor.» 

Tão nobres e inequívocas declarações, feitas no 
próprio diploma e pelo homem que cumpre sempre, 
logo seguidas de comêço de execução, devem tran¬ 
quilizar os que por si tiverem a justiça e pulverizam 
tôda a especulação dos que até há pouco foram os 
favorecidos, ainda que não culpados, duma desor- 
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dem a que se põe termo, em nome do direito e 
sobretudo por exigência da moral. 

♦ 

A actividade política do Estado Novo, dirigida 
sempre no sentido de nele se integrar tôda a Nação, 
caracterizou-se em 1935 por uma lógica revisão de 
métodos no trabalho da União Nacional. 

Realizada plenamente, com a essencial coope¬ 
ração desta, a nova constitucionalidade, 0 que exi¬ 
gira 0 movimento de grandes massas, orientadas na 
consciência dos princípios fundamentais da Ordem 
Nova mas impelidas emotivamente pela lembrança 
do cáos que a precedera, 0 papel da União Nacional 
será agora predominantemente educativo, para 
formar em cada Português um homem de mentali¬ 
dade nova. 

0 Centro de Estudos Corporativos, dentro dela 
instMdo para a orientação superior da propaganda 
corporativista, realizou com êxito a fase inicial dos 
seus trabalhos de organização. 

Dentro das comissões distritais e concelhias da 
União Nacional, criaram-se as primeiras brigadas 
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doutrinadoras, que se destinam a envolver, em todo 
0 momento, a acção política no ambiente de espiri¬ 
tualidade que é condição essencial de tôda a obra 
educativa. 

Aproveitaram-se algumas grandes datas aniver¬ 
sarias — Aljubarrota, 1.“ de Dezembro, 28 de Maio, 
investidura de Salazar na presidência do Govêrno 
para se extraírem as grandes lições dos factos e 
sobre estes se fazer doutrinação objectiva, por isto 
mesmo de vibração mais duradoura. 

Efectuou-se em Lisboa a i.* Reunião Plenária 
de tôdas as comissões distritais do Continente, com 
uma ordem de trabalhos meticulosamente definida e 
com tôda a probidade realizada em seis sessões, a 
duas das quais assistiram, com 0 Sub-Secretário de 
Estado das Corporações e Previdência Social, os 
delegados do Instituto Nacional do Trabalho, e à 
última, com a presença do Ministro do Interior, os 
governadores civis. 

Essa Reunião Plenária foÍ a realização mais 
importante da actividade directiva da União Nacio¬ 
nal no ano de 1935: porque entre si aproximou os 
primeiros responsáveis e por êles fez mútuamente 
conhecida a verdadeira situação da vida política 
local; porque, através de sugestões e alvitres de 


quem directamente sente as necessidades e as imper¬ 
feições, se coordenaram elementos para as soluções 
realistas; porque, fora de tôda a perturbadora exte¬ 
riorização, serenamente se estudaram os meios de 
í acção política em profundidade; e, acima de tudo, 

porque 0 Chefe aí ditou directrizes impreteríveis 
para a perfeita sincronização entre 0 Estado Novo e 
a União Nacional. 

Se 0 feixe dos sete vimes encerra uma eterna 
i lição que tanto se aplica às famílias como aos povos 

que querem realizar a plenitude do seu destino; se 
0 aparente'sacrifício da orgulhosa independência de 
cada um a todos fortalece e evita as ruínas da luta 
fratricida e purifica espíritos e corações na sagrada 
ideia da Pátria; se a União Nacional outra coisa não 
pretende senão, extintas as paixões e esquecidos os 
. dissídios, congregar todos os Portugueses de boa von¬ 
tade no serviço do Bem Comum...: só com a 
mística de «união nacionais 0 Estado Novo atingirá 
a plenitude das suas realizações. 

Em 1935, esta Verdade criadora adquiriu todo 
0 contôrno. 
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* 

Triste sina de cada ano que passa é não levar 
comsigo a Insatisfação ... e a esta regra não foge 
naturalmente, muito pelo contrário, a vida política. 

Condição de contínuo progresso, quando since¬ 
ra, a insatisfação oculta todavia muitas vezes um 
inconsciente ou mal intencionado derrotismo, era 
que chegam a dar-se as mãos os inconciliáveis 
extremos. 

Para os que dele sofrem, não há outro remédio 
senão avivar a memória de factos que, pela sua 
mesma oposição, ao esfôrço de cada ano, ou duma 
época, atribuam a justiça da própria relatividade. 

Relembremos só dois contrastes, de justiceira 
eloquência. 

... Está-se em 1926, a dezaseis anos já da mu¬ 
dança do regime. 

A lei n." 1.872, uma das últimas que 0 extinto 
Congresso da República votou, e que por estranha 
ironia veiu a ser promulgada quando já triunfara 
a Revolução Nacional, proclamou 179 revolucioná¬ 
rios civis e 21 revolucionários militares! 

Confrontai a miséria legislativa do parlamenta¬ 
rismo, entretido a servir clientelas e a conceder 


privilégios à alfurja, sobrepondo-se ao Interêsse 
Nacional e à fôrça pública, confrontai-a com 0 tra¬ 
balho construtivo, elevado, impregnado de patriótica 
espiritualidade, produzido pelos órgãos constitucio¬ 
nais do Estado Novo. 

.. .Está-se em Março de 1928. 

O Governo da Ditadura Nacional, a braços com 
a pesada herança de tantos erros acumulados pelo 
partidarismo político que se assenhoreara do Estado, 
agravados ainda pela crise geral provocada pela 
Grande Guerra, pedira a recomendação da Sociedade 
das Nações para um empréstimo externo de doze 
milhões de libras, que se destinaria ao saneamento da 
moeda e das finanças públicas e ao desenvolvimento 
económico da Nação. 

Havendo verificado, pelos seus peritos, e se¬ 
gundo as suas próprias concepções, a viabilidade dos 
objectivos, que assentaria no equilíbrio orçamental 
a realizar em três anos, e verificada também a sufi¬ 
ciência de garantias para a operação, a Sociedade das 
Nações deu naturalmente a aquiscência ao pedido 
dum dos seus membros. 

Mas, para ressalvar, como de seu costume, a 
posição moral que assumiria, e lembrada- certamente 
de que Portugal era conhecido no mundo pelo país 
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da revolução endémica e do deficii crónico, condi- 
cionou-a a uma intervenção fiscalizadora na aplica¬ 
ção do dinheiro: pelo que o Govêrno da Ditadura 
Nacional, cioso dos brios da nossa grande História, 
houve de recusar—-e tudo foi providencial!—a 
assistência da Sociedade das Nações... 

Na noite dêsse mesmo dia, debruçados sôbre o 
lago Léman, em amistosa conversa de despedida, o 
belga Janssen, antigo ministro das finanças e mem¬ 
bro do Comité financeiro da Sociedade das Nações, 
preguntava-me, com simpática desolação, o que iria 
Portugal fazer... 

Tôda a vida vibrarei o sereno e confiante orgu¬ 
lho patriótico com que lhe respondi : 

~ Como 0 felicano ! 

Semanas depois, eleito já Chefe do Estado o 
General Carmona, Salazar toma conta das pasta das 
finanças nas condições que definiu, e lhe foram asse¬ 
guradas, para salvar a Nação; o orçamento era 
equilibrado em dois meses e nunca mais deixaria 
de sê-lo; cumpridos honradamente todos os compro¬ 
missos, a estabilização da moeda e o saneamento 
financeiro foram possíveis e realizados sem o di¬ 
nheiro alheio, insistentemente oferecido sem fisca¬ 
lização alguma, e sempre recusado: no seu próprio 
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sangue encontrava Portugal as energias da sua 
reconstituição e do seu progresso! 

Era 1935, Portugal, prestigiado e invejado como 
um Exemplo, ocupa na mesma Sociedade das Na¬ 
ções, sem que 0 solicite, os postos da mais alta 
responsabilidade para os destinos do Mundo. 

* 

Portugueses de boa-fé: 

O Estado Novo, que no Ano Velho tão bem 
serviu 0 Interêsse Nacional, procura servi-lo sempre 
melhor. 

Para isso, cada vez mais há de contar com 0 
esforço, e sobretudo com a consciência, do maior 
número de vós. 

Àqueles que ainda se lhe não deram dirijo 0 meu 
apêlo, neste dia de novas intenções e de renovadas 
esperanças: 

Sêde leais comvosco, assumindo, como nobre¬ 
mente 0 fizeram já tantos outros, sem paixão, sem 
falsos preconceitos, sem egoísmo, a única atitude 
lógica. . 

E sereis bemvindos I 
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XV 


A formação da Mocidade 
e a defesa da Pátria 


(Discurso proferido na sessão so¬ 
lene de homenagem às FÔrças 
Militares, na Sociedade de Geo¬ 
grafia, em 24 de Maio de içj 6 ) 





Excelências, 

Minhas Senhoras e meus Senhores: 


Os organizadores da 11 Semana Militar deseja¬ 
ram que 0 Ministro da Educação Nacional profe¬ 
risse aqui algumas palavras ácêrca dos aspectos da 
«formação» da mocidade que mais interessam à de¬ 
fesa da Pátria. 

Sob 0 pêso de circunstâncias que lhe impõem 
uma acção intensiva e contínua, êle teria talvez o 
direito de escusar-se...; mas perderia esta primeira 
ocasião de apontar a todos os portugueses o exemplo 
de alguns homens que da cultura nacionalista sou¬ 
beram fazer trincheira de denodo contra a vaga anti- 
-patriótica e contra todo o derrotismo. 

Por isso veio. 
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Veio, antes de tudo, para cumprir o grato dever 
de transmitir-lhes o louvor do Estado... por se lhe 
haverem antecipado na acção educativa. 

E, já que veio, dir-vos-á sôbre as intenções, se 
não tanto como alguns desejariam ouvir, tudo o que 
conscienciosamente já pode ser dito... 

Não precisa até de dizer muito, para o pleno 
êxito desta sessão patriótica, graças à ilustre senhora 
que 0 antecedeu e que, com a sua exuberante juven¬ 
tude e com 0 colorido da sua voz, tomou para si o 
lindo tema de fazer ressurgir alguns vultos gloriosos 
da História de Portugal. 

Do que mais carecem os portugueses de hoje 
é, na verdade, de encostarem os corações aos dos 
grandes mortos que edificaram a Pátria e que hâo-de 
ser sempre vivos para o comando dos seus destinos. 

* 

Se a primeira condição para se resolver um pro¬ 
blema é pô-lo com clareza, por aí há-de começar-se, 
para logo se reconhecer que, contra tôda a utopia 
pacifista, a guerra é, no domínio dos factos, uma 
possibilidade permanente. 
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Por isso Portugal, como outros povos despidos 
de ambições de conquista, é levado à organização do 
seu potencial militar, para que esteja sempre pronto 
a defender as sagradas fronteiras do Império, que é 
um monumento de acção civilizadora. 

Por isso 0 dever militar para os portugueses 
há-de confundir-se com a própria honra: não é 
agressivo, mas antes se destina a guardar e a trans¬ 
mitir um património de que é fiel depositária a gera¬ 
ção de hoje e de que tem 0 domínio histórico e inau- 
ferível a geração de um amanhã sempre renascido. 

Por isso todo 0 português digno dêste nome 
repudia sem hesitação 0 barbarizante comunismo, 
em cujas células se disfarçam as forças de destruição 
da família, da pátria, da disciplina social, da pró¬ 
pria civilização; e lastima os maus ou os insensatos 
que, na cegueira de um poderio perdido e que não 
souberam merecer, dão as mãos ao estrangeiro e 
inimigo, renegando Ourique e Aljubarrota e os «Lu- 
síadasD. 

Em contradição a tôdas as teorias de preconce¬ 
bido filosofismo, de tintas mais ou menos humani¬ 
tárias, e contra tôdas as atitudes internacionalistas, 
raramente sinceras, uma impreterível verdade se im¬ 
põe: as nações que querem viver baseiam a disci- 
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plina interior na autoridade de um govêrno «cojn 
autoridade» e procuram dispor de soldados capazes 
de fazer triunfar o seu direito. 

« 

Portugal resolveu já o seu problema interno em 
condições que, na relatividade das cousas e do tem¬ 
po, devem considerar-se definitivas: a casa está em 
ordem, a máquina constitucional funciona normal¬ 
mente, a fazenda prospera, o brio português anda 
satisfeito. 

Para a defesa da Nação, o renascimento da Ar¬ 
mada vai já adiantado e agora serão dados ao Exér¬ 
cito a organização e o apetrechamento eficientes. 

É a hora de se considerarem tôdas as dificul¬ 
dades do problema com o ânimo de tôdas resolver, 
em activo sincronismo de todos os órgãos do Estado; 
e algumas delas respeitam ao Ministério da Educação 
Nacional. 

O primeiro facto que impressiona é a decadência 
da raça, que se exprime no elevado número de isen¬ 
ções de mancebos e anda impressa em corpos sem 
músculos e sem verticalidade, em rostos sem côr 
e sem alegria. 


Ao mesmo tempo, as exigências da guerra mo¬ 
derna, violenta e científica, são cada vez maiores, 
|i, em energia e em competência, pela delicada compli- 

|i cação de uma utensilagem que não exige sòraente 

j robustez, mas também destreza e domínio psíquico. 

E tudo isto num ambiente geral que é avêsso 
ao método e ao esforço, sem os quais não há per¬ 
feição possível: no teatro descansa-se no ponto e 
não se estudam os papéis; o motorista guia o auto¬ 
móvel, numa impreparação que é criminosa: o ar¬ 
tista pinta, esculpe e expõe antes de saber desenho; 
inutilizam-se causas e vidas por tudo se fiar de ura 
diploma... Dêste «mal da improvização» há-de so¬ 
frer também a carreira, das armas. 

Ocorrerá naturalmente combatê-lo por uma 
maior permanência nas fileiras, para uma instrução 
porfiada. .. Mas logo se erguem as exigências vitais 
dos trabalhos agrícolas, que precisam dos mesmos 
braços, e as possibilidades do Tesouro, que tem limi¬ 
tes, a proclamar a necessidade de se reduzir o tempo 
f da instrução militar. 

■ Neste encadeamento das subtis contradições de 

que é tecido o interêsse nacional surge agora a ve^ 
^ dade iniludível de que as. guerras do nosso tempo 

não se decidem só pela acção do exército, mas sim 
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pela mobilização integral da nação; o vigor das ins¬ 
tituições, da moral, da economia, da coesão nacio¬ 
nal e da vontade colectiva de vencer amplia a re¬ 
sistência física e 0 ardor patriótico do soldado. 

O exército moderno leva à frente o peito des¬ 
coberto do soldado, mas é afinal constituído pela 
nação inteira: apoiado nesta, como num bloco de 
civismo, e bem organizado e apetrechado de corpos 
e de almas, vencerá fàcilmente a massa hetero¬ 
génea de um inimigo muitas vezes mais numeroso. 
Temos disso exemplos na nossa grande História... 
Para vencer, nenhuma riqueza material poderá 
igualar os factores morais que constituem a espiri¬ 
tualidade e a mística da Pátria. 

Infelizmente, por diversas causas, entre as quais 
avulta a grande noite das lutas fratricidas de armas 
e de paixões, muito se obliterou entre os portugueses 
êsse alto sentido da colectividade... O culto das 
glórias nacionais, o espírito de sacrifício pela Pátria, 
0 prestígio do dever militar, o orgulho da nova re¬ 
nascença e a fé nos destinos de Portugal andam 
adormecidos em muitos... 

O quadro é talvez sombrio, mas terá o mérito 
de ser fiel. Não há pior doença do que o querer-se 
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ignorar 0 mal: para que êste não avance e não 
mate, é preciso conhecê-lo e combatê-lo. 

E nós queremos combatê-lo. 

* 

A família fornece à Nação a geração «suces¬ 
sora», à qual, por direito natural, deve dar a pri¬ 
meira formação, no sentido do vigor físico da raça, 
da rectidão do carácter e da consciência nacional. 

O Estado não pode, porém, ignorar que a famí¬ 
lia, ainda quando moral e civicamente boa, não 
dispõe das condições necessárias para bem realizar 
a sua missão educativa; por isso lhe cumpre auxi¬ 
liá-la. .. até a curar-se da fraqueza com que tantos 
pais afastam os filhos da nobre vida de soldado. 

À escola incumbe cooperar com a família na 
formação integral da juventude, para que cada 
português seja um homem moral e fisicamente são, 
dextro, competente, mentalidade nova, personali¬ 
dade útil, sempre amoroso da Pátria e pronto a 
servi-la em tôdas as circunstâncias. 

Estão feitas ou em preparação as reformas ne¬ 
cessárias para que a escola, orientada por um pro¬ 
grama educativo bem definido, aliviada de ensinos 
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desperdiçadores da inteligência, defendida do buro- 
cratismo e de infiltrações anti-nacionais, e abertas as 
janelas para o ar e para o sol vivificador, melhor 
possa entregar-se à sua sagrada missão. 

Mas ninguém pode ter ilusões acêrca da insufi¬ 
ciência da escola para o desenvolvimento pleno de 
certos aspectos da formação, por falta de elementos 
técnicos ou materiais, pelas exigências do método; e 
até porque uma grande parte da mocidade deixou 
já de freqiientá-la ou até não a freqüentou. 

Consciência e unidade nacionais, hábitos de coe¬ 
são e patriotismo militante, disciplina militar, activa 
confiança nos destinos de Portugal só poderão vincar- 
-se bem na juventude pela vida de uma organização 
em que ela caiba até aos mais longínquos confins do 
Império e que, em todos os seus gráus e no seu 
espírito, seja só portuguesa. 

Por isso se instituiu a organização nacional de¬ 
nominada Mocidade Portuguesa, que, no dizer da 
própria lei, «abrangerá tôda a juventude, escolar ou 
não, e se destina a estimular o desenvolvimento inte¬ 
gral da sua capacidade física, a formação do carácter 
e a devoção à Pátria, no sentimento da ordem, no 
gôsto da disciplina' e no culto do dever militar». 

E, tanto na defesa da saúde do estudante como 
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no intuito de constituir a massa juvenil da Nação, 
determinou-se que «em tôdas as escolas, públicas ou 
particulares, com excepção das do ensino superior, 
um dia útil de cada semana será destinado a exer¬ 
cícios colectivos, ao ar livre sempre que possível, de 
educação física e pré-militar, dentro do quadro ge¬ 
ral da Mocidade Portuguesan^ 

A cadência e o esforço das marchas em comum, 
os exercícios físicos ao ar sàdio dos campos, os des¬ 
portos orientados com equilíbrio, o trabalho manual 
em justa medida, o rude mas alegre contacto com a 
natureza, as vivas lições desta e até certas práticas 
que se inspiram na disciplina e na acção militares, 
úteis para a defesa nacional — tudo isso é não só 
compatível com a cultura física escolar, que não 
se reduza a meras abstracções, mas até a valoriza 
e completa. 

A escola e a Mocidade Portuguesa, na missão 
de prepararem cidadãos para a vida, combaterão por 
igual, por contrárias às leis da natureza, ás exigên¬ 
cias da formação e ao Interêsse Nacional, a tendên¬ 
cia empírica para o movimento desordenado, para 
0 esfôrço sem método e para o inútil esgotamento de 
energias, e a tendência para uma gimnástica mera¬ 
mente apolínea, contemplativa e burocrática, que 
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levará a saúde física ao indivíduo mas pode transfor¬ 
mar-se em culto do corpo, ideia pagã ... 

Ter-se-á sempre presente a máxima de Juvenal 
~ omens sana in corpore sano» — que à educação 
atribue uma função complexa e harmonizadora de 
tôdas as faculdades: físicas, morais e intelectuais. 

Por isso a escola e a Mocidade Portuguesa terão 
também uma finalidade interior, dirigida à energia 
moral, para formarem, e em caso nenhum desfa¬ 
zerem, a estrutura cristalina de almas guiadas pela 
elevada preocupação do seu destino. Integrar-se-ão 
ambas na orientação espiritual que o Estado Novo, 
em nobre fidelidade ao passado e com larga visão do 
futuro, constitucionalmente definiu: contra o paga¬ 
nismo e pela moral cristã. 

Deus e Pátria andam juntos desde que Portugal 
nasceu . . . 

Assim, ainda será mais ardorosamente patriótica 
a educação da mocidade portuguesa, que há-de cons¬ 
tituir uma unidade consciente e forte, só movida 
por altos ideais, resistente a tôdas as paixões que 
dividam, humanaraente nacionalista e nacionaliza- 
dora, capaz de reeducar os mutilados do espírito que 
encontre no caminho, corajosa e preparada para a 
contra-ofensiva inadiável. 
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Contra todo o derrotismo — que é deshonra, 
contra tôda a dissolução interna— que é crime, 
contra todo o internacionalismo — que é morte, á 
escola incumbe despertar, numa intenção contínua, 
0 amor da juventude à Pátria Portuguesa. 

E a mocidade portuguesa, liberta do morbidismo 
do fado, que talvez seja artística, mas deprime, 
entoará de lés a lés, num côro viril de vozes puras, 
em que também entram a do Infante e a de Nun'Al“ 
vares, a fé imperecível nos destinos da Pátria. 

$ 

A organização nacional da mocidade portu¬ 
guesa não poderia deixar de ser de moldes militares: 
pelo recíproco interêsse de se dar à juventude uma 
disciplina que exercite todos aqueles nobres senti¬ 
mentos e para se assegurar à carreira das armas uma 
melhor preparação dos que hão-de servi-la. 

Porque a vida militar é uma escola permanente 
de abnegação, de serenidade, de lealdade, de deci¬ 
são, de coragem e de amor pátrio, havemos de ins- 
pirar-nos no sentido pedagógico da sua orgânica para 
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que, através duma hierarquia completa e mediante 
uma segura orientação formativa, a juventude de 
Portugal seja uma bloco de fe nacionalista. 

Por seu lado a Mocidade Portuguesa tornar-se-á 
uma escola de resistência à fadiga, de atenção, de 
adestramento, de domínio próprio, de obediência 
consciente, de diferenciação de vocações, de selecção 
dos chefes, de alma de soldado e de «espírito de 
corpo», requisitos indispensáveis para a solidez da 
muralha humana contra a qual hão-de quebrar-se 
todos os ímpetos do inimigo ... 

Graças a esta educação pré-militar da juven¬ 
tude, chegarão talvez os técnicos a admitir — quem 
sabe ? — que possa ser reduzido, sem inconveniente 
algum e com alívio para o Tesouro, o tempo de per¬ 
manência nas fileiras... 

* 

Tendo em conta as circunstâncias especiais de 
sexo, de idade e até de lugar, a Mocidade Portuguesa 
há-de ser, pela estrutura e pelo método de acção, 
um instrumento maleável ao serviço do interêsse na¬ 
cional. 

Para o seu êxito, espera-se a compreensão e a 
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cooperação de todos os portugueses de boa vontade, 
a começar nos pais, os maiores interessados no 
êxito... de quem se esperam também as primeiras 
objecções. 

Aos que tencionarem fazê-lo responde-se desde 
já que a hora não é para objecções, mas para 
acção ; e que não se é português só por se ter nas¬ 
cido em Portugal.. . 

A honra de ser português, giunde por um pas¬ 
sado glorioso e renovada pelo esforço contemporâ¬ 
neo e invejada do mundo, ganha-se em um contínuo 
acto de amor a Portugal, que os pais têm 0 dever 
de ensinar aos filhos. 
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XVI 


0 Crucifixo na Escola 


(Disctim proferido em 14 de Ju¬ 
nho de içj() na inauiiuração de 
duas escolas na séde da junta de 
Freguesia da Graça, da cidade 
de Lisboa, reconstituído sôbre as 
notas ia Imprensaj, 



Minhas Senhoras e 
Meus Senhores : 


Parece que deverei proferir algumas palavras, 
quando mais não seja para agradecer as que se me 
dirigiram e até algumas intenções a meu respeito 
que a Junta de Freguesia, por mim contrariada, não 
pôde realizar. Não as escrevi, o que tem a vantagem 
de colocar assim o coração mais ao pé da boca para 
exprimir alguns sentimentos. 

O primeiro é de congratulação com todo o povo 
da freguesia da Graça pela festa que aqui o reüne, 
certo de que as disponibilidades da Junta, agora 
liberta dos encargos do ensino, irão acudir a muita 
pobreza. O segundo é de associação à homenagem 
que acaba de ser prestada aos que, por parte da 




União Nacional, foram os intérpretes da Junta para 
a realização de tam antigas aspirações. E o terceiro 
— por êle deveria ter começado — é de reconheci¬ 
mento a Salazar, sem cuja obra formidável não ha¬ 
veria sido possível oficializar a escola da Graça. 

A festa a que presido deve ser para todos mo¬ 
tivo de um múltiplo acto de consciência. 

Em primeiro lugar, bem evidenciado fica o 
valor da perseverança, porque, mercê de circunstân¬ 
cias várias, foi posta à prova esta virtude nos mais 
próximos representantes do povo da freguesia da 
Graça. Todos puderam também compreender e sen¬ 
tir 0 valor da União Nacional, a sagrada união dos 
portugueses de boa vontade, a grande casa do ci¬ 
vismo pátrio, cujas portas estão sempre abertas, até 
para aqueles que ainda teimam em ignorar o cami¬ 
nho que a ela conduz. E ao mesmo tempo conhece¬ 
ram a justiça do Estado Novo, que quási nunca 
promete, mas realiza sempre. 

É 0 momento de preguntar: ^a exemplo dos 
que aqui se encontram, terão já todos os paroquia¬ 
nos da Graça correspondido aos seus deveres para 
com 0 Estado Novo e a União Nacional ? 


Acaba de ser inaugurada uma escola que verda¬ 
deiramente 0 fica sendo da civilização cristã pela 
entronização do Crucifixo. Sê-lo-á em harmonia com 
a Constituição do Estado Novo, em cujos preceitos 
se consignava já a educação religiosa tradicional 
do País, e em obediência ao que recentemente legis¬ 
lou a Assembleia Nacional no sentido da sua efecti- 
vação prática. 

Quem viaja ou lê, que é também um modo de 
viajar, sabe que nos povos fortes — e talvez por isso 
mesmo o serão •— o Crucifixo se encontra na escola 
como 0 símbolo, não apenas duma eterna verdade 
moral, mas também duma pedagogia. Posso acres¬ 
centar que foi até na visita a uma escola modêlo, 
dum grande povo, que se inspirou a iniciativa do 
Govêrno, já transformada em lei. Contra o pensar 
de alguns, ela não representa uma inovação cora¬ 
josa, mas apenas um imperativo dos elevados fins 
do Estado Novo, a consciência das próprias respon¬ 
sabilidades e 0 aproveitamento da primeira ocasião 
que se me ofereceu. 

A simples presença do Crucifixo na escola 
afirma a preeminência da função educativa, que 






visa a formação do carácter nas virtudes morais, e 
que, até quanto à formação intelectual, haverá de 
orientar-se pelos métodos de ternura que são pró¬ 
prios da família, cuja missão a escola completa. 

Denti‘0 dum ambiente de suave autoridade e de 
respeitosa disciplina, para as crianças o Crucifixo 
representará ainda a bondade da justiça cristã, 

Desacompanhado de ornatos e flores, aquele 
Crucifixo, na sua simplicidade, é, para professores e 
alunos, a grande bandeira duma civilização que 
ergue e ennobrece a pessoa humana, contra o comu¬ 
nismo ateu, que a avilta e aniquila. 

Todos usavam há muito a cruz de Cristo na gra¬ 
vata e nos botões da camisa ou no apetecido crachá... 
mas 0 próprio Cristo não era confessado por muitos. 
Todos falavam na Fé e no Império, achavam bem 
nas caravelas a cruz de Cristo e nos aviões... 
mas 0 próprio Cristo não era por muitos confessado. 
Todos louvavam as missões católicas do ultramar c 
a sua oficialização pelo Acto Colonial... mas Cristo 
havia de andar arredado das escolas da metrópole. 
Todos reconheciam que o comunismo é o inimigo da 
civilização cristã... mas não era erguida contra o 
comunismo a própria bandeira da civilização cristã: 
0 Crucifixo. 
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Andaram os nossos antepassados a evangelizar 
0 mundo com santidade e heroísmo ... e agora o 
Estado, por actos e omissões, andava a paganizar 
Portugal. E na gloriosa bandeira da nossa Pátria 
estão as cinco chagas de Cristo ... 

jSão as grandes contradições do nosso tempo! 

Um homem insuspeito, que foi sincero exacer- 
bador do demo-liberalismo, António José de Al¬ 
meida, havendo um dia ascendido à suprema magis¬ 
tratura do Estado, na qual tanto sofreu, proferiu, 
em uma visita à Universidade de Coimbra, em igiq, 
um discurso com algumas nobres rectificações e de 
inspirado vaticínio. 

Disse então; 

í ^0 que compete a uma sociedade bem orga¬ 
nizada? Rasgar amplamente horizontes novos às le¬ 
gítimas aspirações da humanidade, mas pondo, ao 
mesmo tempo, os entraves possíveis à marcha de 
desordem, que, do alto do seu delírio, tudo fulmina, 
tudo destrói, tudo perverte ■— tudo o que é estrutural 
na civilização de tantos séculos, êsse património sa¬ 
grado de todos nós, que o sangue e as lágrimas de 
gerações sem conta dolorosamente criaram. Se não 
nos prevenirmos, seremos subvertidos, e, sobre a des¬ 
graça de vermos morrer a nossa civilização, incor- 
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reremos na deshonra de, pela inércia, sermos cúm¬ 
plices do abominável facto», 

jÊste homem insuspeito só não proferiu a pala¬ 
vra. .. mas disse tudo, na sua admirável eloqüência 1 
Não há disciplina imposta que possa substituir 
a disciplina mental, pela ordem dos espíritos e dos 
caracteres: não uma disciplina fria e dura, mas a 
disciplina da harmonia — grande côro de vozes 
erguendo um hino à Pátria, espelho de intenções 
puras, que por base não pode deixar de ter a hierar¬ 
quia dos valores morais. 

Excluir Deus da Escola é cousa abominável! 
Com Deus, a escola há-de elevar o espírito da 
criança. Deus, belesa, virtude, coragem, sobriedade, 
vida útil, virilidade, carácter, rectidão, honestidade, 
bons costumes, caridade, afectos familiares, amor ao 
trabalho, ordem, disciplina. Bem Comum, Interêsse 
Nacional — todo êste quadro de ideias sãs se há-de 
desenhar na escola primária. 

E ela há-de ser a escola de portugueses: de 
portugueses na exaltação do amor pátrio; de por¬ 
tugueses no fortalecimento da coesão nacional; de 
portugueses no espírito de servir a humanidade atra¬ 
vés da Nação. 


* 

Para ajudar a escola se fundou e vai ser organi¬ 
zada em todo o Pais a Mocidade Portuguesa ; ela tem 
de contar com a colaboração activa do professor, O 
mestre não é um burocrata, mas um modelador de 
almas e de portugueses. Quem, por aberração, o não 
quiser ser haverá de retirar-se, porque Portugal, 
tendo decidido voltar à escola, já dela não sairá. 

Entre magoado e amigo, Salazar dirigiu um dia 
aos professores, perante a mocidade ansiosa, esta in¬ 
terrogação memorável: 

—^«Onde está a escola, a sagrada oficina das 
almas» ? 

Fiador da escola, neste limiar do ano XI da 
Revolução Nacional, eu respondo daqui a Salazar: 

— A escola vai cumprir o seu dever de formar 
portugueses I 
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Romagem à Batalha 


(Discursa proferido no Mosteiro 
da Batalha, por ocasião da roma¬ 
gem nacional de 14 de Agosto 
de içgô). 







Mocidade Portuguesa I 

Dêstes sagrados lugares da batalha que há 551 
anos decidiu da independência da nossa Pátria e, 
por ela, dos destinos do mundo, dirijo-me a vós 
todos os que sois a juventude de Portugal. 

iPorque estais hoje aqui, em enorme represen¬ 
tação de todos os cantos da nossa terra, e em es¬ 
pírito mais numerosos ainda do que em material 
presença? 

íQue fôrça impeliu as vossas almas, como se 
fora uma só, a estes sítios de Aljubarrota? 

íAcaso, como nos tempos sombrios que prece¬ 
deram a reacção gloriosa do Mestre de Aviz e de 
Nun’Álvares, anda a Nação desagregada pela au- 
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sência da autoridade, pelas ambições do mando e 
pela delapidação dos governantes? 

iAcaso, como então, enfraquecidas as fronteiras 
pela decadência interna, algum visinho ambicioso e 
insensato ameaça rompê-las ? 

Os vossos corações juvenis respondem-me com 
tranquilo orgulho: 

— Não! 

Portugal oferece hoje ao mundo o exemplo in¬ 
vejado duma nação unida em volta de ideais supe¬ 
riores que se nao discutem e dum Estado forte, sem 
deixar de ser humano, que só procura realizar o 
Bem Comum. 

—• Não 1 respondeis-me ainda. 

Riscadas com o sangue heróico dos nossos maio¬ 
res, garantidas por um direito oito vezes secular, 
iluminadas por uma Nova Renascença Pátria, as 
fronteiras de Portugal nunca.foram nem mais vivas 
nem mais respeitáveis. 

que viestes, pois? 

* 

Esta romagem nacional, que desde o Chefe do 
Estado ao humilde pastorinho da serra reune os 
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portugueses em comunhão patriótica, mas sem ne¬ 
nhuma intenção agressiva, tem um sentido nobre' e 
profundo de defesa do património espiritual da nossa 
Raça. 

A Humanidade atravessa uma grave crise nos 
alicerces da sua própria organização política e so¬ 
cial, ameaçada de ruir pela renúncia de toda a au¬ 
toridade, pelo nivelamento de todos os valores, pela 
dissolução das instituições essenciais, pela negação 
do direito e pela obliteração das regras mais ele¬ 
mentares da moral. 

Um vento de insânia e de materialismo esteri- 
lizador ameaça por toda a parte queimar as concep¬ 
ções idealistas de Pátria, de família e de dignidade 
humana. 

Onde a hierarquia, 0 bem, a justiça e a espiri¬ 
tualidade são tradicionais fundamentos duma vida 
social próspera e feliz, as doentias abstracções de 
alguns e a ingenuidade de outros, desenfreando e 
excitando os baixos instintos de muitos, semeiam a 
anarquia, a imoralidade, a violência, 0 paganismo, 
e, com estes males, a miséria e a desolação. 

Para amolecerem 0 sentimento nacional e enti- 
biarem a sua defensiva reacçao contra as infiltra¬ 
ções dissolventes, os novos bárbaros afirmam-se pa- 


16 


341 







cifistas, capcioso prelúdio duma guerra de extermínio 
e de escravidão que pretendem desencadear no 
mundo. 

jComo se a paz e a amisade entre os povos 
fossem possíveis quando sejam ausentes a autoridade 
e a moral! 

Dum lado está a civilização cristã, património 
bi-milenário de uma ética e de uma cultura acumu¬ 
ladoras de benemerências, sobre as quais se edifica¬ 
riam a dignidade da pessoa humana, a glória das 
nações e a solidariedade entre estas. 

Do outro lado está o comunismo, partido da 
destruição de toda a estrutura moral, individual ou 
colectiva, traiçoeiro inimigo de fronteiras invisíveis, 
que assenta arraiais nas vis paixões do homem e pro¬ 
cura enlouquecer todos os povos para se perderem 
no suicídio. 

Certa de que não estão apenas em jôgo os inte- 
rêsses transitórios ou contingentes duma gèração, 
mas os próprios destinos da civilização e da nacio¬ 
nalidade, a Mocidade Portuguesa toma uma posição 
clara pela civilização cristã e prepara-se para a luta 
contra todo o anti-Pátria, desde a formação do seu 
espírito até à consagração da sua vida. 

Para vigorizar a alma colectiva, ao serviço da 


Pátria portuguesa, a juventude formará a frente 
única da moral, da inteligência, da acção e da fé. 
contra os instintos inferiores da humanidade. 

Combatendo sem tréguas, e na primeira linha, 
todo 0 suspeito internacionalismo, seja qual fôr o 
disfarce, e os seus agentes ou cúmplices, estejam 
onde estiverem, a Mocidade Portuguesa constante¬ 
mente recordará, pelo seu exemplo, que os deveres 
do espírito e da consciência impedem, como uma 
desonra, a neutralidade perante os riscos da existên¬ 
cia nacional. 

Em preparação para o bom combate, e para 
que à defesa da Pátria as gèrações em formação 
possam dar todo o vigor, a organização e a vida 
da Mocidade Portuguesa hão-de ser impregnadas das 
virtudes militares. 

* 

Assim se compreende bem a vossa presença 
aqui, em corpo ou em pensamento, de pé, junto do 
altar-mór do nacionalismo pátrio. 

Antes de tudo, viestes em romagem de fé, para 
elevardes o espírito a Deus e pronunciardes o vosso 
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Credo nos destinos eternos de Portugal independente 
e cristão. 

Viestes, para despertardes, destas altas cumia- 
das do civismo, os portugueses ainda adormecidos 
no êrro e para erguê-los ao nobre ideal de colabora¬ 
rem no engrandecimento da Pátria, 

Viestes, como símbolo, da unidade moral da 
Nação e das suas esperanças, oferecer à Pátria, pela 
voz da terra e da escola, a intransigente vontade de 
a servirdes, com o braço ou com o cérebro, sempre 
pelo coração. 

, Viestes, em alegre e altivo sentimento pátrio, 
associar aos feitos heróicos dos vencedores de Al- 
jubarrota, na continuidade duma História gloriosa, 
a gloriosa salvação de Portugal nos tempos de hoje. 

Viestes, em piedoso recolhimento, à Capela do 
Fundador, junto das raizes da grande dinastia de 
Aviz, perpétua aliada do Santo Condestável, para 
fortalecerdes a alma com a seiva mais cristalina do 
patriotismo, 

jE que fecundas inspirações levais daqui, desde 
a energia calma de D. João I e a genial temeridade 
de Nun'Álvares, nunca envelhecidos os dois no ser¬ 
viço da Pátria, até às luminosas lições, de valor e 
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de virtude, da «ínclita gèração de altos infantes», 
dignos da grande mãe e educadora Filipa de Len- 
castre! 

Todos foram obreiros duma Era Nova, de re¬ 
constituição e de engrandecimento pátrios, e para ela 
contribuíram com a afirmação duma personalidade 
construtiva, que a Providência fez diversa em cada 
um para que ao êxito da empresa civilizadora nada 
faltasse. 

O espírito culto e metódico de D. Duarte, a in¬ 
teligência prática e 0 bom senso de D. Pedro, a 
ansiedade patriótica e 0 optimismo criador de 
D. Henrique, a sobrenaturalidade militante e a resi¬ 
gnação de D. Fernando, a rectilínea firmeza de 
D. João, fizeram desta família, em activa e mútua 
influência de carácteres, 0 lar do amor pátrio e 0 
espelho da capacidade da Raça, para a plena reali¬ 
zação dos seus destinos históricos. 

Forte união em redor do Chefe, subordinação 
ao Interêsse Nacional, cooperação activa no seu ser¬ 
viço, energia e perseverança na acção, vontade de 
vencer, confiança no esfôrço hierarquizado, ambição 
de vida útil, idealismo combativo, espírito de sacri¬ 
fício, lealdade perfeita, e tantas outras regras de 
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moral e de patriotismo, são lições inesquecíveis desta 
escola-oficina do civismo português que viestes hoje' 
visitar. 


Jovens de Portugal: 

Se posso, sem injustiça, destacar para os vossos 
corações o exemplo de algum dos grandes mortos 
que na memória dos portugueses eternamente vive¬ 
rão, lembrai sempre, como Nun’Alvares em Alju- 
barrota, que a fé é tão necessária aos homens para 
terem a coragem de viver como é precisa para luta¬ 
rem e vencerem. 

Cultivai sempre a tenacidade patriótica e a sà- 
dia confiança no êxito, que do Infante D. Henrique 
fizeram, contra todos os pessimismos, o criador do 
Império Português. 

E, nesta hora em que Portugal, gloriosamente 
reconstituído, é de novo admirado e invejado do 
Mundo, preparai-vos, com uma só alma, para a 
acção enérgica e fecunda das responsabilidades de 
àmanhã. 

Pela vida e pela honra e pela glória da Pátria, 
Mocidade Portuguesa, àvante! 
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XVIII 


A solidariedade da Naçío 


(Palavras proferidas em Porto de 
Môs, em ç de Dezembro de iç^ó, 
por ocasião 'dos funerais das viti¬ 
mas -da catástrofe ocorrida na 
escola). 








Desolados pais que me ouvis : 


Quando recebi do Senhor Presidente da Repú¬ 
blica e do Senhor Presidente do Conselho a honra 
e a dolorosa missão de representá-los e ao Govêrno 
neste funeral de tragédia, preguntei-me a mim 
mesmo o que poderia dizer aqui para vos consolar. 

Experimentado como vós, só me ocorreu o 
livro de Job, no Antigo Testamento. 

Ao verem-no ferido de chaga horrível, os seus 
amigos, vindos para consolá-lo, «sentaram-se com 
êle por terra durante sete dias e sete noites, e ne¬ 
nhum lhe dizia palavra, porque viam que a dôr era 
veemente». 

Não houve discursos que o consolassem; mas 
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valeram-lhe e libertaram-no a sua fé em Deus e a 
sua resignação. 

Para a maior dôr humana, que é a vossa, ofe¬ 
reço-vos a lição de Job, e ela dispensa-me de inúteis 
palavras. 

O Govêrno curva-se perante a desgraça que vos 
aflige e enluta Portugal inteiro, privado de tantas 
esperanças que desabrochavam. 

Em nome do Chefe do Estado, afirmo-vos a 
solidariedade da Nação. 
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XIX 

Portugal e Brasil: duas pátrias, 
uma só língua 


(Discurso proferido na Faculdade 
de Letras da Universidade de 
Coimbra, em 7 de Dezembro de 
mi)- 








Senhores Embaixador e enviados da cultura 
DA grande Nação Brasileira (^): 

Faz hoje precisamente quarenta anos “foi a 
7 de Dezembro de 1897 —que Machado de Assis, 
primeiro presidente da Academia Brasileira de Le¬ 
tras,' meses antes fundada, lhe fixou, em proféticas 
palavras, a função de «guarda da nossa língua» e 
, apontou como 0 melhor dos processos «a composi¬ 
ção e a conservação de obras clássicas», pois que 
«a autoridade dos mortos não aflige e é definitiva». 

De pouco 0 precedera 0 secretário geral Joa¬ 
quim Nabuco,, complexa personalidade de político 

(1) Embaixador Araújo Jorge e professores drs. Afrâiiio Pei¬ 
xoto e Pedro Calmon. 
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e diplomata, orador, poeta e publicista, com as me¬ 
moráveis afirmações da sessão inaugural, em que 
exaltara o «génio da língua»: 

«O facto é que, falando a mesma língua, Portu¬ 
gal e Brasil têm de futuro destinos literários tão 
profundamente divididos como são os seus destinos 
nacionais... A raça portuguesa entretanto, como 
raça pura, tem maior resistência e guarda assim 
melhor o seu idioma; para essa uniformidade da 
língua escrita devemos tender... A língua há-de 
ficar perpètuamente pro-indiviso, entre nós; a lite¬ 
ratura, essa, tem de seguir lentamente a evolução 
diversa dos dois países, dos dois hemisférios...» 

Depois, é 0 grande poeta e académico Olavo 
Bilac a proclamar, em página sugestiva, a eternidade 
do idioma no culto da sua enriquecedora evolução: 

«Uma língua não pode ficar mumificada e inâ¬ 
nime, dentro de faixas seculares e imutáveis. Os ' 
organismos vivos arfam e vibram, numa perpétua 
renovação. O fluxo e o refluxo da vida não param. 

Mas as regras vitais permanecem as mesmas, na sua 
eterna e misteriosa essência. Uma língua, como a 
nossa, é uma árvore forte, chegada ao completo 
desenvolvimento “ de fundas raízes, e de bastas 
ramagens opimas. 
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«As folhas, as flores, os frutos de hoje não são 
de certo as fôlhas, as flores, os frutos de ontem. 
Nesse esplêndido corpo, deslumbrante de fôrça e 
saúde, tudo se renova constantemente: até os ni¬ 
nhos, que lhe povoam a copa gloriosa, mudam 
constantemente de aspecto e de habitantes; emplu¬ 
mam-se os pássaros, cantam, amam, deliram e 
morrem; outros vêm depois deles, fadados ao canto, 
ao amor, ao delírio e à morte; os ninhos, esses pe¬ 
queninos lares suspensos entre aromas, envelhecem, 
apodrecem e morrem também; e outros casais, 
igualmente tomados do anseio amoroso, vêm reno¬ 
var nos galhos verdes da árvore maternal os frescos 
gineceus de fôlhas sêcas ê plumas. Mas, nessa pe¬ 
rene transformação, a árvore é a mesma; a sua vida, 
a sua constituição íntima, 0 funcionamento de seus 
órgãos não se alteraram. 

«Enriquecer a língua natal, abastecê-la cada vez 
mais de recursos e de tesouros, é desvêlo e carinho 
de filho grato; mas golpeá-la, torar-lhe as raízes, 
enfraquecê-la, roubando-lhe pelas feridas do córtex 
a seiva que a alimenta, é crueldade de perverso ou 
de louco. Não se dirá que seja enriquecer uma lín¬ 
gua 0 deturpá-la, 0 desconjuntá-la, 0 transformá-la 
na algaravia grosseira que corre as ruas.» 
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Mais perto de nós, é Gustavo Barroso quem, ao 
receber na Academia Brasileira de Letras o embai¬ 
xador português Nobre de Melo, académico da de 
Lisboa, afirma: 

«... as Academias são irmãs e mais irmãs 
ainda devem ser quando falam a mesma língua, 
língua que é uma pátria maior, de fronteiras mais 
largas e dentro da qual os portugueses e nós vive¬ 
mos em mútua simpatia ...; língua que é o patri¬ 
mónio acumulado através de nove séculos e de mui¬ 
tas epopeias no mar e em terra, enriquecido pelo_ 
Japão e pela China, pela índia e pela África, pela 
Oceania e pelo Brasil, selvagem e civilizado, com as 
achegas vindas de todos os lados, legada a nós como 
herança preciosa para que, mais rica, mais bela, 
rejuvenescida e forte, a leguemos aos nossos des¬ 
cendentes.» 

Dessas quatro décadas de benemérito labor da 
Academia Brasileira de Letras, não deixarão de ser 
recordados, tanto no aspecto linguístico como no da 
fraterna aproximação cultural, os esforços de ambas 
as Academias para o acôrdo ortográfico, qualquer 
que venha a ser o seu destino. 

E, a coroá-los, hão de referir-se as nobres pa¬ 
lavras do vosso eminente Chefe do Estado, precisa- 
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mente quando, com justo e patriótico orgulho, afir¬ 
mava a autonomia nacional do Brasil: 

«Se temos, porém, essas diferenciações, deve¬ 
mos confessar que um laço profundo e duradouro 
nos une a Portugal: — a língua, a admirável língua 
lusitana. Essa maravilhosa fôrça de expressão pode 
adquirir entre nós tonalidades novas; pode, pela 
nossa capacidade criadora, ter aumentado o seu 
vocabulário; pode mesmo se alterar quanto ao 
léxico, através o tempo, assim como quanto á pro¬ 
sódia, ou à sintaxe, mas conservará sempre a fôrça 
íntima que a gerou, t comum a portugueses e a bra¬ 
sileiros a língua em que Camões cantou os heróis, 
os santos e os grandes construtores da nacionali¬ 
dade ...» 

Por certo, o português falado no Brasil oferece 
particularidades fonéticas e outras acusa na estilís¬ 
tica e na sintaxe: haveria de reflectir o meio, para 
mais em outro continente, tal como sucedeu ao 
castelhano e ao inglês. E é segura a influência da 
língua dos índios ou brasílica, a cujo primeiro voca¬ 
bulário, organizado pelos jesuítas civilizadores, há 
já referência no século XVI. 

0 facto histórico e linguístico é, porém, a par 
das determinantes geográficas, a unificação e cria- 
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ção do Brasil pelo génio da língua portuguesa valo¬ 
rizada na sua evolução, perpétuo traço de união 
entre duas pátrias, admirável e dúctil instrumento 
comum das suas culturas. 

E não pode haver, para o Brasil, maior glória 
do que ter-se feito uma Nação de pujante capacidade 
e uma pátria de independência indestrutível na 
imensidão de meio Novo-Mundo, sem carecer de 
repudiar a imortal língua de Camões, antes falando-a 
e enriquecendo-a I 

* 

Reveste assim duplo significado o acto inaugu¬ 
ral desta sala, que tem o glorioso nome «Brasil». 

Desde o tecido de benemerências que a tomou 
realidade e a preciosa madeira da sua estrutura, até 
à riqueza espiritual dos livros qu.e a formam, ela é 
bem a afirmação da personalidade da grande nação 
irmã e da perpétua união moral que no-la faz fâo 
querida. 

, Se um de vós, símbolo da fidelidade das gera¬ 
ções e camonista emérito, qualificou Vieira de «o 
mais brasileiro dos escritores portugueses», com a 
tentação de adoptá-lo definitivamente «se não fosse 
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isso tirar de um bôlso para meter no outro», — 
outro de vós, consagrado historiador da civilização 
brasileira, aqui presente também, afirmou, com igual 
razão: 

«Deveras a literatura é a forma de uma nacio¬ 
nalidade, se a retrata; mas é, sobretudo, o seu 
espírito, se lhe traduz o inconsciente.n 

A par da indestrutível comunidade luso-brasi¬ 
leira, penhor de amisade entre dois povos, e instra- 
mento da colaboração espiritual dos continentes, a 
representação literária do Brasil, luxuriante como a 
sua natureza, tem aqui o seu lar. 

Realiza-se, pois, um acto de política cultural 
entre nações, para a estreita cooperação nos domí¬ 
nios da inteligência, era complemento da acção di¬ 
plomática ; e siraultâneamente se afirma o peculiar 
modo de ser da cultura como expressão da vitalidade 
e do génio de uma raça. 

Na Universidade de Coimbra devia, em ver¬ 
dade, ser celebrado, já que ela foi a mãi espiritual 
dos construtores da nacionalidade brasileira, pela 
formação da vossa primeira aristocracia mental; e 
aqui nasceu, a bem dizer, tanto pela inspiração do 
Estatuto pombalino como na preparação de alguns 
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dos seus notáveis mestres, o ensino superior do 
Brasil. 

E é cheio de promessas o acto inaugural da Sala 
«Brasil», em plena revolução espiritual, que ao 
vosso Tristão de Athayde, egrégio condutor de no¬ 
vos, fez exclamar: 

«Ao revez da geração renaniana, que em regra 
brincava com as ideias e com as palavras como or¬ 
namento inofensivo de bom tom, somos filhos de 
uma estirpe que abandonou a disponibilidade e não 
tolera o sibaritismo intelectual tendo bem cedo com¬ 
preendido a responsabilidade das ideias e o sofri¬ 
mento do mundo.» 

Neste dealbar da Era Nova Corporativa, que 
sôbre uma nova mentalidade há-de realizar a jus¬ 
tiça social e, por ela, a verdadeira paz, aqui se 
afirma a confiança em que do Brasil há-de chegar 
a êste calmo ambiente de estudos a lição construtiva 
das ideias e dos factos. 

«Acreditar no futuro — disse o vosso erudito 
João Ribeiro — é uma grande cousa, a melhor da 
vida e talvez mesmo o verdadeiro sinal dela.» 

E eu evoco as suas palavras num momento em 
que se pratica duplo acto de fé: nos destinos das 
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nossas duas grandes Pátrias e na fecunda coopera¬ 
ção dos seus esforços ao serviço da idealidade pura. 

Por certo, das estações oficiais e dos homens 
do pensamento vai a Sala «Brasil» receber generosa 
e contínua contribuição, para que, em aumento 
constante de nitidez, aqui se espelhe a vigorosa fisio¬ 
nomia do seu querido patrono. 

Será como um novo oceano, a desvendar por 
novos caminhos, em demanda de tantas promessas 
espirituais. 

Em reciprocidade de atitudes, 0 mar Atlântico 
será para nós todos, brasileiros e portugueses, não 
matéria de uma infinita distância que separe, mas 
espiritual esdada que une as duas nações na mesma 
grande missão civilizadora. 

* 

... E nada terá sido feito por instigação de 
outros ou por acaso, mas pela reflexão e metódica- 
mente, como também 0 fora já 0 descobrimento do 
Brasil quando em 1500 ali aportou Cabral. 

Para que do acto que celebramos fique, na uni¬ 
dade histórica dos acontecimentos, perene e vivo e 
simbólico testemunho, trouxe comigo, e aqui deixo, 
a «História da Colonização Portuguesa do Brasil». 





Pela cultura latina 




^ IPalavrus proferidas no acio inan- 

] gtml da nova séde do Instituto 

I Francês em Portugal, em i de 

I Junk) de içgj). 






Senhor Ministro de França : 


O meu primeiro dever, que gostosamente cum¬ 
pro, é de agradecer-vos o penhorante convite para 
assistir ao acto inaugural das instalações do Instituto 
Francês em Portugal, tanto pelo convite em si 
mesmo como pelas circunstâncias que o cercaram, 
expressivas do vivo desejo de que a êle não deixasse 
de assistir o Ministro da Educação Nacional. 

Recordo neste instante o tempo em que exerci 
0 reitorado da Universidade de Lisboa, durante o 
qual e frequentemente tive ocasião de apreciar 
quanto êste organismo cultural, anexo da Legação 
de França, tem contribuído para apertar os laços 
qüe, desde há séculos, prendem universitários por¬ 
tugueses e franceses, numa reciprocidade de coope¬ 
ração que muito convém intensificar. 
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E tenho também presente o tão útil e tão desin¬ 
teressado espírito de colaboração ç[ue existe entre 
0 nosso J»6tituto para a Alta Cultura e o Instituto 
Francês em Portugal. 

Felicito-vos pelas excelentes condições desta 
nova sede e ainda pelo apetrechamento de que dis¬ 
põe e que habilita o vosso Instituto a ser um 
verdadeiro centro de informações, de estudo e de 
expansão cultural. 

Dentro de um quadro de interêsses espirituais 
comuns aos dois países, o Instituto Francês em Por¬ 
tugal poderá e deverá tornar-se mesmo precioso ins¬ 
trumento de acção diplomática. 

O facto toma especial relêvo perante a crise 
espiritual dos tempos de hoje, caracterizada por uma 
luta de egoísmos que não divide já apenas os indi¬ 
víduos mas tende a separar nações. 

O exagerado culto do concreto nos domínios do 
espírito, provocando a ausência de ideias gerais, que 
são a própria essência da ordem do espírito, põe em 
risco a civilização que criámos. 

É, por isso, meritório todo o esforço para a 
mútua compreensão dos povos, e nenhum mais efi¬ 
caz do que o realizado através da cultura para se 
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trazer à superfície 0 fundo comum de costumes, de 
sentimentos, de ideias e de aspirações. 

Nesta tarefa de erguer acima de todos os egoís¬ 
mos individuais ou colectivos 0 espirito de, síntese, 
que se traduz no respeito da pessoa humana e no 
ideal do Bem Comum, tanto na ordem interna como 
internacional, cabe á cultura latina a maior parte. 

Por isso êste acto, na aparência tão simples, 
adquire para mim 0 sentido profundo de um esfôrço 
sincero pela cultura e, ao mesmo tempo, pela ami¬ 
zade dos nossos dois países. 

Faço votos confiantes no êxito pleno dêste alto 

pensamento. 
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Encontro das Juventudes 
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H' 

(Blinde em um banquete na Le¬ 
gação da Alemanha, em 5 de 
Março de rjjíj- 






Senhor Ministro da Alemanha: 


Seja-me permitido, antes de tudo, saudar a 
quem, na modéstia das palavras que acabamos de 
ouvir, inteiramente quis esconder-se: o Barão de 
Hoyningen-Huene com sua ilustre Espôsa e colabo¬ 
radora. 

Por amor à verdade, há-de afirmar-se que a 
ambos se deve, em acção inteligente e metódica e 
em irradiante simpatia—■ até neste tão agradável 
encontro reveladas —o maior quinhão na tarefa, 
cêdo empreendida, de se aproximar a gente nova 
das nossas duas grandes Pátrias. 

O quadro, que tão vivamente descrevestes, da 
boa camaradagem estabelecida entre as juventudes 
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portuguesa e alemã, e a estima que, dia a dia, cerca, 
entre nós, os filhos dos vossos laboriosos compatrio¬ 
tas, tanto como o afectuoso acolhimento agora dis¬ 
pensado aos distintos enviados da Juventude Alemã 
— tudo é eloquente testemunho de entendimento e 
de mútua compreensão. 

Mais ainda do que amistosas deliberações ou 
atitudes de cortezia, aliás meritórias, há-de ver-se 
nessa série de factos o imperativo de alguns prin¬ 
cípios essenciais e certa coincidência de métodos na 
formação das gerações para o serviço da Era Nova. 

Salazar afirmava já em 1934: 

aO nacionalismo do Estado Novo não é e não 
poderá ser nunca uma doutrina de isolamento agres¬ 
sivo-ideológico ou político — porque se integra, 
como afinal toda a nossa história, na vida e na obra 
de cooperação amigável com os outros povos.» 

Inspirada no pensamento do Chefe da Revolu¬ 
ção Nacional toda a obra educativa, i como não 
havia a Mocidade Portuguesa — defendida de todo 
0 suspeito internacionalismo, na consciência de que 
nenhuma conciliação é possível entre a civilização e 
a barbárie comunista — como não havia a Mocidade 
Portuguesa de encontrar-se com a vossa na luminosa 


estrada do Bem Comum, da Paz Construtiva e da 
amizade dos povos ? 

Se, como parece, os pais, mal acordados de 
ruins paixões e de erros funestos, só pelos olhos dos 
filhos podem hoje ver claro, é grande a responsabi¬ 
lidade dos dirigentes da mocidade de hoje, para que 
ela nunca deixe de seguir «0 Caminho, a Verdade 
e a Vida». 

Á boa vontade e a competência e a devoção 
patriótica dos dirigentes hão-de vencer tôdas as difi¬ 
culdades. 

Com êste voto confiante, levanto a minha taça 
à saüde do Presidente Chanceler, pela Juventude 
Alemã, pela Alemanha. 
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XXII 

Presente! 


iNa sede da U. N., em 22 de 
Março de içs8). 






Senhor Presidente do Conselho e da União 
Nacional: 


São para agradecer as últimas palavras de 
V. Ex.\ em nome dos que acaba de investir na 
direcção da União Nacional, as primeiras das pou¬ 
cas que proferirei, assegurando-lhe que as temos por 
elevadíssima honra — a de servir o pensamento po¬ 
lítico do Chefe da Revolução Portuguesa — e não 
menos como fonte de autoridade para a acção que 
vai ser empreendida. 

O Estado Novo encontrou sempre no Exército 
a guarda vigilante, como da própria honra, mais do 
que suficiente contra os inimigos internos; e, no 
momento em que estes, excitados pelo sinistro clarão 
da Espanha vermelha, se aliavam a agentes, sem 
pátria, da barbárie comunista, surgiu a apoiá-Jo, 









das reservas do civismo, a Legião Portuguesa, mo¬ 
bilizando para a defesa da Pátria e da Civilização 
cristã 0 voluntariado dos Portugueses válidos. 

Essencialmente construtiva, a Revolução exi¬ 
gira, porém, mais: para a utilização de todo o 
potencial de energia portuguesa e para o vigor da 
própria armadura do Estado Novo, era indispensá¬ 
vel a organização cívica da Nação, como base de 
trabalho fecundo, em fraternal comunhão dos espí¬ 
ritos e em permanente espírito de desinteressada e 
activa cooperação. 

À União Nacional, — nascida com o Estado 
Novo para integrar em uma só orgânica política o 
nacionalismo militante •—, é vincada, neste momen¬ 
to, a missão de intensificar a educação política do 
povo português, levando-o á inteira compreensão e 
ao amor da Ordem Nova. 

Urge, em verdade, fazê-lo, e com perseverança, 
emquanto não chega a Geração Nova, que aí se está 
formando na consciência da unidade moral da 
Nação e do harmonioso quadro das profundas rea¬ 
lizações do Estado Novo, e em preparação para o 
serviço da Pátria na continuidade revolucionária, 

A palavra de ordem, que hoje recebemos, en¬ 
volve, a par da consagração do que se fez já, — 


mercê do inteligente e desinteressado esforço de 
tantos, — a necessidade de se considerarem factos 
novos e de se reverem métodos, ao mesmo tempo 
que um imperativo de consciência a que nenhum 
Português pode faltar. 

Por todos os que aqui estão, por todos os Por¬ 
tugueses de boa vontade onde quer que se encon¬ 
trem — que todos têm na União Nacional um lugar 
e um dever — respondemos: 

— Pmente! 









A liçao de Salazar 


(Discurso proferido na sessão so¬ 
lene de encerramento da Comemo¬ 
ração Nacional Educativa do 
X aniversário da investidura de 
Salazar na pasta das Finanças, 
realizada em 27 de Abril de içjS 
na sala das sessões da Câmara 
Corporativa). 








Senhor Presidente da República: 


Quando, por imperativos de inteligência e de 
consciência, nasceu e tomou corpo a ideia de se 
celebrar em todo o País a comemoração nacional 
educativa do X aniversário da investidura do 
Doutor Oliveira Salazar na Pasta das Finanças, 
logo se teve a visão de que êste acto haveria de tor¬ 
nar-se seu soleníssimo fecho, de profundo sentido, 
Realizado na capital do Império, sob a alta 
presidência do Chefe do Estado, com a presença do 
Eminentíssimo Cardial Patriarca, a nossa maior fi¬ 
gura da Igreja, com a assistência dos representantes 
das nações amigas, com a compreensiva participa¬ 
ção dos mais elevados órgãos do Estado e a de tan- 
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tos verdadeiros expoentes da nossa vida política, 
intelectual, económica e social, e com a activa cola¬ 
boração da Mocidade, a presença do futuro de 
Portugal: por este acto, a comemoração hoje cele¬ 
brada na terra portuguesa adquire um relêvo que, 
em muito transcende os limites das homenagens 
pessoais, ainda que justas, para servir e glorificar a 
Nação. 

Porque esta, mercê de Deus, vencendo a teme¬ 
rosa crise mundial e a sua própria crise, a si mesma 
se salvou e tornou exemplo, pelo génio da Raça e 
só pelos seus recursos, pareceu que os objectivos da 
educação impunham aos que têm a tarefa de formar 
portugueses, extrair e aplicar os ensinamentos dum 
facto decisivo da vida nacional, meditando e fazendo 
meditar sobre o que está feito já e o modo como o 
êxito se alcançou. 

Assim, desde a Universidade, onde se prepara 
0 escol, até ao modesto e prestimoso posto escolar, 
que ensina o povo a ler, nos estabelecimentos de 
qualquer ramo ou grau de ensino, oficiais ou parti¬ 
culares, abertas as portas a quem quis ouvir, e aqui 
mesmo, milhares de vozes, conscientes da missão 
formadora e nacionalizadora da escola, explicaram 
hoje aos portugueses, pequenos e grandes, o valor 
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e 0 dever do esfôrço próprio, guiado por um ideal 
superior e exercido com inteligência, com método, 
com perseverança, com espírito de sacrifício e com 
fé, ao serviço da Pátria, que é modo sincero de servir 
a humanidade, 

Por certo, uma onda de gratidão, provinda dos 
corações bons e simples da nossa gente, envolveu 
hoje no mesmo abraço 0 condutor e obreiro genial 
da Revolução, que, de corpo e alma, se consagrou 
à Nova Renascença e aquele que, responsável pelos 
destinos da Pátiia, precisamente há dez anos 0 in¬ 
vestiu e, dia a dia, com exemplar estabilidade e cla¬ 
rividência, assegura, na suprema direcção do Esta¬ 
do, a unidade de pensamento e a continuidade da 
acção: dupla e alta lição educativa. 

Mas 0 que, acima de todos os sentimentos, se 
deseja e espera — mais que todos 0 desejam e espe¬ 
ram ambos, ouso sem risco algum afirmá-lo “é 
que 0 esfôrço educador, que hoje se desenvolveu, 
mercê da boa vontade de tantos, procurando escla¬ 
recer inteligências e consciências, enriqueça a ener¬ 
gia moral da Nação e contribua para que nunca 
deixe de se fazer a justiça, que hoje refulge, às puras 
intenções e às atitudes da nossa Pátria. 


28? 



* 


A própria Constituição do Estado Novo é. pela 
estrutura filosófica do sistema e pela simplicidade 
dos princípios, um código de educação política, 
económica, social e moral, a todos acessível, para 
orientar o pensamento reformador e a acção dum 
povo que tem elevado ideal de civilização e é senhor I 

dos seus destinos. j 

Consagram-se nele as «grandes certezas», que | 

se não discutem — Deus, Pátria, Família, Autori- í 

dade, Trabalho — «verdades eternas que são, feliz- j: 

mente, património da humanidade e apanágio da | 

civilização cristã», pois que «nós somos filhos e I 

agentes duma civilização milenária que tem vindo a 
elevar e converter os povos a concepção superior 
da própria vida, a fazer homens pelo domínio do 
espírito sôbre a matéria, pelo domínio da razão sôbre 
os instintos». \ 

Ao fixarem-se «os princípios que formam o | 

Evangelho do Estado Novo», os «pontos firmes sô- | 

bre que edificar o futuro», tem-se por axiomático j 

que 0 Estado «é, por si mesmo, e qualquer que seja 
a sua forma, uma construção política derivada dum I 

sistema de conceitos fundamentais — conceito e va- 
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lor da Nação, conceito da pessoa humana e dos seus 
direitos, fins do homem, prerrogativas e limites da 
autoridade» e que «daí decorre logicamente tudo o 
resto», até o imperativo do dever imposto ao próprio 
poder que, limitado pela moral e pelo direito, tanto 
na ordem interna como na externa, pelos «princípios 
superiores que regem a vida», não pode «fazer o 
que quere mas apenas o que deve»: donde a não 
divinização do Estado e a moderação dos processos 
de govêrno. 

Por definição, se impõe igualmente o princípio 
da autoridade para «dar à engrenagem do Estado 
a possibilidade de direcção firme, de deliberação rá¬ 
pida, de execução perfeita», para assegurar «tôdas 
as liberdades legítimas em todos os campos, harmo¬ 
nizando-as entre si e com a natureza e funções do 
Estado, no plano em que deve desenvolver-se a vida 
colectiva», «como a primeira garantia da ordem, 
da tranquilidade, do progresso e da prosperidade 
comum», autoridade que, «embora apoiada na 
fôrça, sobretudo se apoiará na razão, na bondade, 
no interêsse público, na consciência geral das virtu¬ 
des do sistema», até para a educação individual na 
dosciplina interior: donde o Estado forte, «tão forte 
que não precise de ser violento», e os governos com 
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autoridade, que é certo «não haver maior garantia 
para a liberdade do bem». 

Como condição de disciplina colectiva, consen¬ 
tida mais do que imposta para ser verdadeira, e para 
salvaguarda do direito ao trabalho, «base da pros¬ 
peridade e lei inelutável da vida, fonte de riqueza e 
de saúde física e moral», proclamam-se o princípio 
da «subordinação de todos os interêsses individuais 
ao Bem Comum» e o da coordenação da vida econó¬ 
mica e social, destinada a «habilitar as iniciativas 
privadas, a fazer tudo o que é do seu direito e do 
seu dever» e a preservar a pessoa humana dos fero¬ 
zes egoísmos da luta de classes, substituída pelo 
rendimento socialmente útil do esfôrço próprio: 
donde a organização corporativa, «a característica 
fundamental do nosso regime», autoritário mas não 
totalitário, educador de actividades. 

Para que o Estado seja o espelho da Nação, 
tanto na unidade, que vai até aos confins do Impé¬ 
rio como «um só corpo territorial e político, feito 
pela história de séculos», com vocação civilizadora, 
«na vida e na obra de cooperação amigável com os 
outros povos», como na íntima estrutura em que «o 
maior mérito das nossas instituições seja o de terem 
a marca da sua origem portuguesa», «ser nós e não 
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outros»,-proclama-se a fidelidade às tradições 
pelo que nelas há de essencial e permanente, dan¬ 
do-se «novo vigor às ideias e instituições que estão 
nos seus alicerces antigos»: donde um nacionalismo 
bem nosso, «inhansigente mas equilibrado», «sólido, 
prudente, conciliador», que «não poderá ser nunca 
uma doutrina de isolamento agressivo», e também 
não sera pacifista, pois que «temos interêsses muito 
grandes que nos incumbe defender na ordem inter¬ 
nacional». 

Está sempre presente a ideia de que «se quere¬ 
mos fazer obra útil, devemos acreditar na acção 
educativa das instituições políticas sôbre o homem e 
procurar que elas possam corrigi-lo, recusando-lhe 
a satisfação de certos vícios que êle traz consigo». 

No harmonioso conjunto das ideias-mestras e 
princípios de orientação do Estado Novo, que nas¬ 
ceu a meio do decénio hoje celebrado, há, pois, a 
começar na elevação e na pureza do ideal que a 
governantes e governados se oferece, — sentido su¬ 
perior das aspirações colectivas, rumo certo, ideias- 
fôrças — um mundo de lições educativas que aju¬ 
dam a gente portuguesa a responder às próprias 
interrogações, por uma síntese luminosa e por um 
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espírito em que a inteligência, o sentimento e o justo 
querer humano e patriótico encontram satisfação 
plena. 

* 

Se dos conceitos básicos subimos (ou desce¬ 
mos ...) às realizações, entra-se em pleno domínio 
da acção educadora da colectividade, pessoalmente 
exercida por quem os definira, a começar na fideli¬ 
dade aos princípios, o segrêdo das suas atitudes 
lógicas, que são tôdas as suas atitudes, das quais o 
primeiro lugar pertencerá à que, «perante a ameaça 
da nova época-bárbara», e em «defesa da vida e 
liberdade do nosso povo», nos assegurou, para a 
História, a honra de «merecermos, bem merecido, 
0 ódio que nos votam todos os empenhados satânica¬ 
mente em afogar em sangue as conquistas milenárias 
da nossa civilização». 

O ideal de pensamento cristaliza em ideal de 
execução no próprio instante em que — fez hoje dez 
anos — traça, com reflectida vontade e uma segu¬ 
rança que 0 êxito tornou histórica, as primeiras di- 
rectrizes essenciais da restauração financeira — «sei 
muito bem o que quero e para onde vou» — e, de¬ 
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pois, no científico, humano e perseverante labor 
com que procura coordenar os movimentos re¬ 
flexos da vida portuguesa, imprimindo-lhes 0 
ritmo indispensável ao aproveitamento de tôdas as 
energias, e ensina Portugal a trabalhar para vencer 
as suas dificuldades e bastar-se a si mesmo: a eman- 
cipadora finalidade da educação. 

O sentido da unidade nacional e 0 das realidades 
sociais dominam tôda a obra, impondo a visão de 
conjunto contra 0 casuismo entorpecedor, a hierar¬ 
quização dos problemas contra a anarquia governa¬ 
tiva, «a política do simples bom senso contra a dos 
grandiosos planos», que, na voz do povo, 0 óptimo 
é inimigo do bom, «política comezinha e modesta 
que consiste em gastar bem 0 que se possue e não 
se dispender mais do que os próprios recursos», «é 
preciso escolher, saber escolher e saber sacrificar 0 
acidental ao essencial, a matéria ao espírito, a gran¬ 
deza ao equilíbrio, a riqueza à equidade, 0 desperdí¬ 
cio à economia, a luta à cooperação»: formativa 
seriação de valores e lição prática da vida, 

Na solução dos problemas, preventiva das cau¬ 
sas mais do que repressiva'dos efeitos, tem-se sempre 
por ideal 0 melhor e procura-se realizar bem 0 pos¬ 
sível —• «bem feito deve ser a preocupação constan- 







te» — com a consciência da responsabilidade e o 
rigor do trabalho, lentamente estudado e preparado, 
para que «a execução seja mais rápida e certa», em 
combate sem tréguas à improvização e à mediocri¬ 
dade, com exclusão de todo o artifício e do horror 
ao classicismo e em permanente insatisfação, gera¬ 
dora de esforços contínuos, para se realizar mais e 
melhor: «eu formo na primeira linha dos desconten¬ 
tes», diz 0 obreiro da perfeição governativa. 

Dentro da política de princípios ,e da vida real, 
as soluções, salvo no que nelas haja de basilar, 
têm-se por experiências a aperfeiçoar sempre, su¬ 
jeitas à reacção dos factos, que se não hão-de dobrar 
«às exigências das concepções teóricas», antes os 
homens de Estado «devem passar incessantemente 
em revista as suas ideias», muito caro tendo já pago 
a humanidade a escravidão ao orgulho e ao êrro: 
atitude de objectividade que, pela auto-crítica, eleva 
0 homem à maior dignidade mental, à vitória do 
espírito sobre si mesmo. 

A autoridade, que nunca há-de servir sequer o 
amor próprio de quem a exerce, é consagrada, com 
doação absoluta, em plenitude de pensamento e 
acção, na consciência do «dever de dirigir a colecti- 
vidade e de se sacrificar por ela», ao benefício dos 
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governados, aos quais se não fazem nunca vãs pro¬ 
messas, que a sinceridade do Poder é seu essencial 
atributo e «0 povo, acima do passageiro prazer da 
ilusão, aprecia a certeza de que 0 Estado é uma 
pessoa de bem», nem caprichosas recusas que aliena¬ 
riam a confiança, não se dirigem ameaças que con¬ 
duzam à insensibilidade nem descabidos louvores 
que afrouxem a ânsia de perfeição, não se dão or¬ 
dens arbitrárias nem de excessiva brandura, que a 
autoridade, para se manter íntegra, há-de ter sempre 
razão e ser firme: lição da arte de mandar, com 
a verdade «nas palavras, nos actos, nas reformas, 
nas leis e na sua execução», e com justiça, que «não 
é mesmo possível ser fiel à verdade sem servir a 
justiça». 

Para chamar os governados à consciência da 
responsabilidade na tarefa do Bem Comum, em obe¬ 
diência pronta e cooperante, em esfôrço útil e sério, 
em honesto senso crítico, em decisão de ressurgir, 
em virilidade e alegria sã, em preparação moral e 
material para reagir no momento próprio, «sempre 
a boa vontade na base da acção», com «sacrifício 
da vida e da fortuna pelo que em nós excede, em 
valor, a fortuna e a vida», e com sólida confiança 
no guia, «confiança absoluta mas’ serena, calma, sem 






entusiasmos exagerados nem desânimos depressivos» 
— faz hoje dez anos que foram ditas estas proféticas 
palavras — proclama-se a necessidade de uma «obra 
educativa que modifique os defeitos principais da 
nossa formação», forme, com mentalidade nova, o 
«cidadão do Estado Novo», e repare as mutilações 
do espírito «que o pêso do passado» causara ao 
nosso povo. 

E logo, antes mesmo de empreendida a acção 
formativa da geração nova, que na «Mocidade Por¬ 
tuguesa» encontraria o cadinho das virtudes cívicas, 
se oferece ao povo a mais perseverante e reeduca¬ 
dora doutrinação política e social, em modelares 
discursos, notas e relatórios, constituindo todos uma 
série metódica de intenções, de ideias e de actos, 
para a compreensão e continuidade da Revolução 
Nacional: lição de cívica energia e da arte de per¬ 
suadir, com espírito de missão ou de ofensiva contra 
a crise moral. 

E tudo se valoriza na própria eloqüência de 
algumas realizações: 

Graças à restauração financeira, iniciada em 
1928, os títulos do Estado e a moeda portuguesa, 
fortes pela modelar administração e pelas reservas 
de ouro, são hoje dos mais acreditados no mundo. 
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Onde eram escalvados os montes, ressequidos 
os campos e intransitáveis os caminhos, já reverde¬ 
cem pinhais, brilham louras searas e magníficas es¬ 
tradas cortam Portugal de lés-a-lés. 

Não havia portos que satisfizessem as exigên¬ 
cias da economia nacional ou que, ao menos, ser¬ 
vissem de apoio à rude faina dos nossos pescadores. 
Está a construí-los 0 Estado Novo; e já os maiores 
transatlânticos do mundo podem acostar aos cais de 
Portugal. 

Em contraste com 0 zero da fôrça armada, a que 
os partidos a haviam reduzido, 0 Estado Novo 
assegura, em todos os campos, com os mais eficien¬ 
tes meios técnicos, a defesa da Nação e do Império, 
Do abandono dos serviços públicos, e das ruí¬ 
nas, sinais de desordem e de miséria, 0 EstadoNovo, 
ao mesmo tempo que edifica, faz renascer 0 patri¬ 
mónio histórico e artístico da Nação. 

Com 0 Estado Novo Corporativo, inicia-se uma 
era de dignificação do trabalho e de justiça social 
No seu evangelho inscreveu-se: Deus, Pátria, 
Família — a trilogia da educação nacional. 

E tantas outras iniciativas, de conteúdo aparen¬ 
temente material mas de profundo sentido espiritua¬ 
lista, fecundam a terra portuguesa e acordam as 







energias da Raça, na saúde moral e física e «no 
sentido do alto e do grande'», para a própria suficiên¬ 
cia e para a confiança nos destinos históricos, cul¬ 
minando no iluminado programa de realizações para 
a dupla comemoração centenária da eternidade da 
Pátria, 

Educar realizando, no ensinamento que das 
próprias cousas se desprende, no que está feito e no 
que se fará, eis a lição do nacionalismo construtivo, 
perante a qual «só é preciso ser português para ter 
a consciência do sentido heróico do nosso ressurgi¬ 
mento». 

Se, por vezes, «até os benefícios reais deixam de 
reconhecer-se e parecem a alguns pesados sacrifícios» 
e «é próprio da natureza que os interêsses satisfeitos 
emudeçam e os interêsses feridos se queixem», — se 
os écos dum messianismo profissional se traduzem 
em hipercriticismo que baldadamente procura atin¬ 
gir a inatacável realidade mas inquieta alguns espí¬ 
ritos superficiais e perturba a temperatura social, — 
se 0 pêso de uma herança de teatrais exteriorizações 
e de vaidades o acusa do isolamento era que, apro¬ 
veitando 0 tempo com avareza, generosamente 
queima a sua existência no esfôrço contínuo de ser¬ 
vir Portugal, — se a perversidade ao serviço da 
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Internacional do Crime alveja 0 coração da Pátria, 
na própria vida do homem providencial que a sal- 
■1 vou,— a resposta é: 

ji «Eu não me queixo», pois que «diante de tão 

J altas preocupações... são mesquinhas e indignas 

de nós e dêste momento as pequenas coisas, reais 
ou imaginárias, teimosamente postadas na primeira 
linha das aspirações ou peocupações de tantos» e, 
«se é assim no govêrno dos povos, nem vale a pena 
lamentarmo-nos disso»; «não há que olhar 0 caso 
com tristeza ou com tédio mas com bonhomia e ines¬ 
gotável paciência». 

«Entre tantas coisas que sacrifiquei, guardei 
ciosamente uma: a independência do meu juízo sôbre 
os princípios que formulo, as medidas que tomo ou 
os acontecimentos que provoco». E «0 País conhece 
certamente 0 modo de ser do Chefe do Govêrno; 
não corre, não foge, não agrava, não transige, pro¬ 
cura a justiça e 0 bem do povo», «como dever de 
consciência, friamente, serenamente cumprido», «de- 
^ ver sério a cumprir até ao fim», e, se há mais aten¬ 

tados ... «pois, senhores, então continuamos...». 
:i Lição de abnegada e estoica coragem no 

•i 

- cumprimento do dever pátrio, 

Ao português incrédulo, por deformação ou por 
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amorfismo, pèssimista porque não vê no sol senão 
uma coisa que faz sombra, no dizer dum mo¬ 
ralista, e por isso na sombria preocupação do ama¬ 
nhã não vive a renascença pátria nas glórias de 
hoje, a que outras se seguirão, — eis a serena res¬ 
posta de quem se consagra a disciplinar tumultos de 
alma para a revolução na paz vitoriosa: 

«Portugal pode ser, se nós quisermos, uma 
grande e próspera Nação», «o nosso futuro não de¬ 
pende senão de nós, quere dizer da visão que tiver¬ 
mos dos problemas nacionais e da nossa fôrça de 
vontade para servir o interêsse da Nação», «no 
coração o mesmo anseio, o mesmo ardor, a mesma 
fé a iluminar a vida, a embelezar a luta até que 
outros rendam os soldados, exaustos ou mortos»; 
«nós não podemos recuar nem desistir», «terão per¬ 
dido o seu tempo os que voltarem atrás», esquecidos 
de «não haver já entre nós lugar nem para os tími¬ 
dos nem para os cépticos». 

«Por cima da negação do que há de mais evi¬ 
dente e palpável na nossa obra brilhará sempre o 
despertar da consciência nacional, o prestígio de 
Portugal no Mundo: por toda a parte o orgulho de 
ser português remoça o sangue dos portugueses de 
hoje», e «já nada pode contrariar ou destruir a 
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obra». «Sou certamente um descontente, um insatis¬ 
feito à procura de mais e de melhor mas não um 
pèssimista ou descrente», «tenho fé, absoluta fé, no 
renascimento da nossa Pátria»: «diante da escola 
nova ou remoçada em espírito e verdade, eu espero 
— espero no duplo, integral sentido que a palavra 
tem, isto é, no tempo e na esperança: aguardo e 
confio». 

Admirável lição de vontade e de fé, as supre¬ 
mas qualidades do educador 1 

27 de Abril de 1928 não é, pois, sòmente data 
memorável da Revolução Nacional por lhe marcar 
verdadeiramente 0 início, no glorioso ressurgimento 
que, com a saúde, restituiu a Portugal 0 prestígio 
no Mundo. 

Mais preciosos do que 0 êxito e transcendendo 
até 0 seu sentido heróico, que, aliás, deve ser relem¬ 
brado em louvor da Nação, há na obra realizada 
um espírito e uma técnica que bem podem ter-se 
por ideais de pensamento e de acção, e encontra-se 
no seu inspirador incessante 0 exemplo de uma forte 
personalidade educadora. 

Àquele que tem a responsabilidade de dirigir a 
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educação nacional, seiva da própria consciência 
pública, afiguroU“Se não poder a escola, cuja neutra¬ 
lidade seria aberração, alhear-se do ensinamento, 
antes lhe cumprindo aprendê-lo e difundi-lo, na 
missão de formar os portugueses que em suas mãos 
tomarão o facho luminoso da Nova Renascença, e na 
sagrada tarefa de ensinar a Nação a querer e a crêr. 

Do elevado sentido patriótico e pedagógico com 
que a escola hoje o fez, êste solene acto universitário 
de encerramento da comemoração nacional educa¬ 
tiva, por estudantes e professores, é simbólica e elo¬ 
quente demonstração. 

Nas palavras que me cumpria proferir havereis 
frequentemente visto, com prejuízo da originalidade, 
em espécie de antologia educativa, um tecido de 
pensamentos e da própria forma que são do Vieira 
do nosso tempo. 

Compreendestes todos que o não fiz para me 
apropriar do alheio ou para fugir a dificuldades, que 
até, pela de fiel sistematizador, a minha responsabi¬ 
lidade aumentou. 

Julguei todavia que, se a modéstia o tem a êle 
ausente daqui, o que aqui nos trouxe foi ouvi-lo a 
êle, e assim, com imerecida honra, eu pude talvez 
transmitir-vos A LiçÃo de Salazar. 
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Prémio Camões 


(Discurso proferido no banquete 
ao Imreado e aos membros do 
júri internacional do aPrémio Ca- 
mões)), em n de Maio ãe içjS) 


3oo 




Meus Senhores: 


Sem falsa modéstia, que aliás seria, na sentença 
de La Bruyère, «le dernier raffinement de la vanité», 
devo confessar-vos que comecei por declinar o con¬ 
vite para êste banquete: operário de uma obra de 
formação e de reeducação, que é de disciplina inte¬ 
rior e de ordem colectiva, permanentemente obri¬ 
gado ao exemplo, dizia-me a consciência que melbor 
ocuparia êste lugar um de tantos de vós que con¬ 
quistastes lugar eminente no cultivo das Belas-Letras 
e no convívio espiritual da sua confraria. 

A amável e admirável tenacidade de António 
Ferro, de todos conhecida, venceu o meu escrúpulo 
substituindo-lhe um outro: pelo acto cultural e ex¬ 
cepcional que se celebra ™ a primeira vez que se 
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concede o «Prémio Camões» -, e pelas ilustres per¬ 
sonalidades em causa — o laureado e os membros do 
júri —não ficaria bem —insistiu êle —dekar de 
vir ao banquete o Ministro que a seu cargo tem a 
cultura ... e que — interveiu então de novo a mi¬ 
nha consciência — por ter a seu cargo a educação, 
deve sempre evitar aos olhos dos outros não apenas 
0 que seja mal mas até o que simplesmente não pa¬ 
reça bem... 

É, pois, só 0 dever do cargo que me confere a 
honra e a satisfação de proferir algumas despreten- 
ciosas palavras de encerramento. 

* 

Dos méritos do laureado Comte de Gonzague de 
Reynold, aqui tão eloquentemente assinalados, fa¬ 
lam mais eloquentemente do que quaisquer elo¬ 
gios verbais a unânime decisão dum júri de ho¬ 
mens responsáveis no mundo das letras e a concessão 
do «Prémio Camões», a mais alta recompensa da 
política do espírito que o S. P. N. vivamente esti¬ 
mula. 

Como membro do Govêrno, apenas devo acres¬ 
centar-lhes uma palavra de reconhecimento ao autor 
de além-fronteiras que melhor soube traduzir o pen- 
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sarnento e a obra de Salazar, em universalidade e 
em intensidade de linha de fôrças para a defesa da 
civilização ocidental contra a nova barbárie, e a 
todos os que, como êle não sendo portugueses, e 
embora não havendo sido premiados, com elevado 
espírito se ocuparam de Portugal. 

Dos eminentes julgadores ^que poderia eu dizer 
mais do que com tanto brilho se afirmou já, e que 
afinal só pôde destacar, como justo preito de admi¬ 
ração, 0 honroso sentido moral e literário que na 
própria eleição para membros do júri se continha? 

Com êles me congratulo pelo julgamento que 
proferiram e pela imediata compreensão e solidarie¬ 
dade que 0 seu acto encontrou nos homens cultos 
da nossa terra, do que é inequívoco e autorizado 
testemunho a presença de tantos. 

Julgo ser de todos intérprete, e certamente o 
sou das responsabilidades de governante, dirigindo 
aos que trabalham no S. P. N. merecido louvor pela 
iniciativa dos «Prémios Literários», fonte de emu¬ 
lação, que não de inveja, para o primado do espí¬ 
rito, na qual há que considerar duplo aspecto: o 
do êxito que a corôa, crescente de ano para ano, e 
0 da intenção de edificar que é a sua alma e que na 



instituição do «Prémio Camões» atingiu a mais alta 
cumiada. 

Livro de ouro da raça e do humanismo, incar¬ 
nando e universalizando o génio português em lições 
de tôda a espécie, — poema dos heroísmos da ju¬ 
ventude de Portugal, em glórias, aspirações, energia 
cívica e fé, — cristalização do renascimento pátrio, 
tanto no classicismo da lingüagem como em pensa¬ 
mento e acção 

«Pera servir-vos, braço às armas feito, 

«Pera cantar-vos, mente às Musas dada» 

— os Lusíadas são a fonte viva do novo renasci¬ 
mento português e CAMÕES é o mestre das gerações 
para o permanente estado de consciência em que 
hão-de amar e servir a grandeza de Portugal! 

* 

Meus Senhores : 

Para, por minha parte, não fugir ao classicismo, 
retorno à ideia inicial, recordando outra máxima do 
moralista: iíl’on se repent rarement de parler peu, 
très soment de trop parler-n ,.. 

Antes de concluir, desejo porém formular, pe¬ 
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rante todos os que aqui estão, o voto fervoroso dc 
que êste encontro, originàriamente efémero, se con¬ 
tinue em permanente e activa colaboração espiritual 
para a grandeza da nossa terra, em cooperação com 
todos os povos da nossa civilização e da nossa boa 
vontade. 

Levantemos as nossas taças pelas prosperidades 
das Nações amigas aqui representadas e pelas da 
nossa querida Pátria! 
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I 

j União Nacional e Legião Portuguesa 


(No acto de posse do novo presi¬ 
dente e vice-presidente da Comis- 
sdo Concelhia da U. N. de Lisboa, 
em. 21 de Maio de IÇ38). 







I 


Nunca é demais, para aqueles que têm respon¬ 
sabilidades de direcção na União Nacional, em 
qualquer dos graus da hierarquia, relembrar o espí¬ 
rito que há-de presidir a todos os seus actos. 

Está dito e redito que a União Nacional não é 
um'partido —seria uma contradição até verbal — 
mas um órgão político, «único organismo político 
reconhecido», reafirmou-o há pouco Salazar; é a 
conduta do permanente espírito revolucionário que 
há-de informar tôda a vida social e administrativa 
da Nação. 

Contra o espírito de partido, à União Nacional 
cumpre sindicalizar a energia cívica para o serviço 
político do Estado Novo, em permanente apêlo á 
consciência, à inteligência e á vontade dos portu- 
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gueses, para a perfeita compreensão entre governan¬ 
tes e governados, e para a formação duma opinião 
pública esclarecida acêrca dos problemas e das so¬ 
luções. 

Síntese do pensamento e acção da Revolução 
Nacional, e destinada a assegurar a continuidade 
desta, a União Nacional há-de ser sempre orientada 
pela visão do bem comum e no mais largo espírito 
de cooperação de todos os portugueses para a cria¬ 
ção e vivificação do estado de consciência da Ordem 
Nova. 

Se, portanto, se tem por ideal que nela esteja o 
maior número possível de portugueses de boa von¬ 
tade e por ela se realize o máximo sincronismo entre 
a acção governativa e o meio político, há-de ter-se 
presente a todo o instante que a União Nacional é 
muito menos um enquadramento, aliás necessário, 
do que uma comunhão de espíritos: o espírito da 
Revolução. 

Êsse espírito se encontra na base da própria 
organização da União Nacional, que desde a pri¬ 
meira hora afirmou excluir as adesões em massa, 
para antes ser como que o encontro dos portugueses 
num plano superior às paixões e aos interêsses que 


dividem, e hierarquizar-se num pensamento de uni¬ 
dade em que as diferentes posições têm o mero sen¬ 
tido de uma função essencial para a obra colectíva 
e nunca o de uma valorização individual. 

Tem-se por definição, como ideal, a filiação do 
maior número de portugueses de boa vontade, mas 
nunca há-de esquecer-se a essencial idoneidade cí¬ 
vica de cada um e a selecção dos mais aptos para 
os postos de responsabilidade. 

Nas relações com o Poder, para a sincronização 
da actividade dos órgãos do Estado e dos da União 
Nacional, nunca se esquecerá a hierarquia, pois que, 
como já há alguns anos neste lugar afumei, «o curto 
circuito tanto se produzirá junto do Poder por um 
terceiro que se sobreponha à União Nacional, como, 
dentro desta, por um contacto anormal em grau in¬ 
competente da hierarquia, quebrando-a». 

Só assim se alcançará a unidade de organização 
que há-de exprimir-se no perfeito entendimento de 
todos os nacionalistas, evitando a sua aglutinação 
em tôrno de pessoas que, nem por se dizerem todas 
fiéis a Salazar, deixam de contrariá-lo e mal servir 
0 seu pensamento. 

Em todos os graus da hierarquia estará sempre 
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presente o espírito do Chefe, e só assim a organiza¬ 
ção será verdadeiramente nacional 

Infelizmente a condição humana e o pêso dum 
passado ainda não muito distante dificultam por 
vezes a realização dêste ideal e impõem esforços e 
métodos especiais para a remoção do certos desvios. 

Ainda bem recentemente Salazar nos deu a 
todos, nesta casa, directrizes bem definidas para a 
acção metódica, social e política, no fundo sempre 
educativa, a desenvolver pela União Nacional, no 
sentido de se penetrarem bem profundamente as 
massas, não apenas interessando-as emotivamente, 
antes criando nelas um estado permanente de cons¬ 
ciência cívica. 

Nessa tarefa há certamente que vencer o ini¬ 
migo e afastar os falsos amigos, em combate sem 
tréguas para a indispensável oxigenação da atmos¬ 
fera política; mas isto só será perfeito e fiel ao 
pensamento de salvação que pelo 28 de Maio se 
empreendeu, se à boa vontade de cada um de nós 
corresponder, em permanente autocrítica dos pró¬ 
prios actos, a perfeita subordinação ao Interêsse 
Nacional. 

Por isso à União Nacional se impõe, como mais 


alta e permanente finalidade, a acção educativa : 
lA minha tese de hoje — disse Salazar ~ é que se 
torna necessário intensificar a educação política do 
povo português para garantia da continuidade revo- 
lucionáriai. 

* 

Espírito da Revolução, organização nacional, 
acção educativa •— tais são as máximas fundamen¬ 
tais da União Nacional. 

Não nos faltam razões de confiança no êxito, 
desde um passado de devoções e de realizações, que 
profundamente melhoraram a temperatura social e 
política, até aos factos novos, que permitem encarar 
0 futuro com confiança ainda maior. 

Refiro-me especialmente à criação da «Moci¬ 
dade Portuguesa», a escola de civismo em que se 
está formando a geração nova, em plena compreen¬ 
são do espírito da Revolução Nacional; e à «Legião 
Portuguesa», mobilização do voluntariado dos portu¬ 
gueses válidos para a activa e vigilante defesa da 
Revolução contra os inimigos de dentro e de fora, 
era cooperação com 0 exército, «garantia suprema 
da ordem revolucionária». 
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Portugueses de ,boa vontade até ao sacrifício da 
vida, os legionários pertencem, por definição, à 
União Nacional, e dentro desta não se compreenderia 
um português válido que à Legião não pertencesse. 

Com 0 exercício dêste pensamento patriótico, é 
de esperar que dentro de pouco tempo, era todos os 
cantos da nossa terra, lavre e enraíze, em extensão 
e profundidade, a União Nacional, como comunhão 
cívica de todos os portugueses de boa vontade. 
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Abstenção do voto, deserção civica 


(Discum prüfmdo no Teatro 
Nsmnal m 27 de Outubro de 





Senhor Presidente (*), 

Minhas Senhoras e Meus Senhores: 


Ninguém estranhará que, no justo e oportuno 
desenrolar das benemerências do Estado Novo, o 
Ministro da Educação Nacional recorde, em curtas 
palavras, as realizações do ensino e da cultura. 

E êle sente-se à vontade para proclamá-las, por 
três razões, tôdas elas decisivas: 

~ porque na obra outros têm vultuosa parte; 

— porque o caminho que falta percorrer é ainda 
muito extenso; 

— porque o realizado e o que se fará deve-se a 
Carmona — árbitro supremo da Nação — e a Sa- 




lazar — obreiro máximo —, na ingente tarefa de 
restaurar Portugal. 

Atente-se no contraste oferecido pelos extremos 
de pouco mais de uma década. 

Em 1926: 

O falacioso abandono da educação popular a 
interêsses restritos e a programas desenraizadores da 
moral, da família e da Pátria; a indisciplina e a 
enciclopédica insuficiência da instrução secundária, 
confiada muitas vezes à improvização docente; 0 
caos dum ensino profissional sem finalidade nem 
sistema, e mais ou menos abstracto; a desordenada 
produção do pior desemprego pelas escolas supe¬ 
riores, com frequente oposição entee a cultura e 0 
espírito nacional; a quási inexistência do ensino par¬ 
ticular, com a perseguição do melhor; 0 alheamento 
dos novos métodos, que superiorizavam já outras 
nações; instalações escolares impróprias ou deficien¬ 
temente apetrechadas ; ruína e dispersão das rique¬ 
zas de Arte, e feroz materialismo ; por cima de tudo, 
— ou por baixo de tudo ... — em abraços de sus¬ 
peito internacionalismo, a estrangeirizaçlo da ju¬ 
ventude ... 

Em 1938: 

A realidade educativa dum ensino elementar 
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eristão e português, com 0 aumento, em números 
redondos, de 30 % nos agentes do ensino, de 53 % 
na população escolar, de 321 % em exames; ensino 
liceal pedagògicamente ordenado, simplificado e 
parcialmente diferenciado segundo os sexos, a cami¬ 
nho de 50 % na elevação da freqüência; ensino 
profissional, a aperfeiçoar e estender, mas organi¬ 
zado já era bases regionais e formativas de bons 
operários e outros cóoperadores da vida económica, 
com número sempre crescente dos que 0 procuram; 
início da regularização, que em breve se completará, 
dos estudos universitários, para inteiro enquadra¬ 
mento no plano nacional, e colaboração de muitos 
dos seus professores na obra do ressurgimento; 
dignificação, até constitucional, do ensino particular, 
e esbôço da sua coordenação, a desenvolver ampla¬ 
mente; fomento da investigação científica e dos 
piogressos da técnica; instalações e apetrechamento 
escolares, efectivados ou em curso, avaliados em 
muitas centenas de milhares de contos, e um renôvo 
de benemerência privada em favor da escola pri¬ 
mária ; defesa e reintegração do património artístico 
nacional, e política do espírito; por cima de tudo 
— bem por cima de tudo — a educação integral •— 
moral, física, intelectual - da Mocidade Portugue- 
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sa, a geração sucessora que em suas mãos há-de 
tomar e manter bem vivo o facho da nova renas¬ 
cença pátria. 

Tais são os factos: falam por si aos próprios 
surdos que não querem ouvir. 

Ao satânico vaticínio de que em Portugal aca¬ 
baria 0 catolicismo em duas gerações, opomos nós, 
já para esta geração, a extinção do analfabetismo 
e a fidelidade dos Portugueses à sua vocação civili- 
zadora: Fé e Império. 

* 

Está prestes a findar a campanha de esclareci¬ 
mento cívico com que a União Nacional justifica ao 
eleitorado .a apresentação dos seus candidatos à 
Assembleia Política do Estado Novo; já o balanço 
pode fazer-se. 

Reconhecida a utilidade da Assembleia Nacio¬ 
nal como um dos órgãos da Soberania, através duma 
experiência que durante quatro anos o pôs à prova, 
da votação dos nomes que hão-de constituí-lo na 
segunda legislatura afastou-se tôda a ideia de perso¬ 
nalismo, para atribuir-se-lhe o sentido objectivo de 
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uma aprovação plebiscitária de princípios e de rea¬ 
lizações que rejuvenesceram a nossa terra no traba¬ 
lho fecundo da paz interior e, cora nunca excedido 
prestígio no Mundo, na livre cooperação com as 
nações que respeitam o nosso nacionalismo, ao 
mesmo tempo conciliador e intransigente. 

A chamada campanha eleitoral transcendeu-se 
a si mesma para atingir uma finalidade construtiva 
de reeducação, que, contrariando sobrevivências de 
maus hábitos e orientando a Nação para as mais 
elevadas preocupações, dos factos e das próprias 
instituições sociais e políticas extraiu a lição do 
«dever de cooperar», desviados os homens da luta 
animal em que o demo-liberalismo os lançara, para 
0 combate, tantas vezes rude, com a natureza, pela 
solidariedade de todos e pelo esfôrço metódico, orga¬ 
nizado, corporativo. 

Explicou-se à Nação como a Revolução Portu¬ 
guesa, assentando no sacrifício, voluntário ou im¬ 
posto, do interêsse particular ao interêsse geral, é 
estruturalmente popular e realiza permanentemente 
todo 0 possível Bem Comum, por uma autoridade 
cuja fôrça principalmente advém dos limites morais 
e jurídicos que a si mesma se impõe e cujo exercício 
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não é privilégio mas penoso serviço dalguns em 
benefício de todos. 

Volvidos doze anos sôbre o glorioso 28 de Maio, 
inolvidável serviço do Exército em que assentaram 
a restauração e 0 engrandecimento nacionais, preve¬ 
niu-se 0 Povo de que à integridade da sua vida, 
honra e fazenda está indissolúvelmente ligada a 
defesa da Ordem Nova, e que, a defendê-la com 
armas na mão, é preferível não a deixar cada um 
enfraquecer pelo abandono do bem que possue, que 
neste caso seria a abstenção do voto, deserção cívica. 

Com razão, não se há-de dizer que se deseje 
um voto sem consciência, pois que, desde a lumi¬ 
nosa orientação do Chefe da Revolução Nacional, 
ainda hoje projectada até aos confins do Império, 
uma admirável rêde de inteligências e de vontades 
— seria injustiça não mencionar 0 professorado pri¬ 
mário — tonificou a Nação, guiando-a para a men¬ 
talidade nova, e espalhando, aqui mesmo, em rojos 
de luz, a verdade, e só a verdade, sôbre os actos e 
as intenções do Estado Novo: reconfortante sinal 
de que na nossa gente, de vocação missionária, re¬ 
nasceu a consciência cívica missionária. 

Desde 0 acto da fundação da União Nacional, 
pelo memorável discurso de 30 de Julho de 1930, 


longo caminho se percorrera no sentido de se con¬ 
gregarem na corporação do civismo pátrio todos os 
Portugueses de boa vontade até sermos oum só por 
Portugal», e legião de portugueses se lhe juntara; 
mas nunca, como nos últimos dias, na consciente e 
nobre atitude dos homens, a senti tão real e trans- 
bordante de limites convencionais e efémeros — re¬ 
flexo de despresíveis querelas locais — para coinci¬ 
dir com as fronteiras morais e eternas da Nação. 

Somos hoje todos —e já não deixaremos de 
sê-lo —em tôrno de Salazar, 0 Chefe da União 
Nacional: no acto de domingo e para além dele! 

* 

Ao concluir estas breves palavras de exortação 
patriótica, vai 0 meu pensamento para os únicos 
Portugueses que haverão sofrido com ouvi-las: os 
que, mourejando longe da Pátria e amando-a com 
a insatisfeita sêde da saiidade, ansiosamente quere¬ 
riam poder votar, para provar-lhe mais uma vez 0 
seu amor, 

Que esta lembrança desperte nos que podem 
cumprir 0 dever cívico um caso de consciência e 
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uma atitude de solidariedade com aqueles bons Por¬ 
tugueses, representados pelos que cá estão. 

Lusíto ! 

No próximo domingo acorda o teu pai; se o 
vires hesitante, toma-lhe a mão e leva-o a votar 
que é pelo teu futuro I 



XXVIl 

Instituto Britânico em Portugal 


(Discnnu projerido no ado inau¬ 
gural realmdo no salão nolm da 
Academia de Ciências de Lisboa, 
em 25 de Novembro de rpjSj 








Ex.""” Embaixador da Gran-Bretanha e Pre¬ 
sidente DO Conselho Britânico para as 
Relações Exteriores, 

Senhores Presidente da Junta Nacional da 
Educação e do Instituto para a Alta 
Cultura, 

Minhas Senhoras e 

Meus Senhores: 

Ao erguer-me para encerrar êste solene acto de 
inauguração do Instituto Britânico em Portugal, 
cumpro gostosamente o dever de saüdar, no Embai¬ 
xador de Sua Majestade Britânica, a Augusta 
Pessoa do Rei Jorge VI, Chefe do mais vasto Im¬ 
pério do Mundo, ligado a Portugal pela mais velha 
aliança do Mundo, 

Desejo também congratular-me com o ilustre 
presidente do aConselho Britânico», Lord Lloyd of 
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Dolobran, que propositadamente veio ao nosso país, 
pela fundação do Instituto, e agradecer a Sir Walford 
Selby 0 zêlo que empregou na sua efectivação. 

* 

Por certo, o facto que hoje celebramos não é 
novo. 

Também não pode isolar-se de uma série de ini¬ 
ciativas que marcam orientação definida, ao mesmo 
tempo de cultura e de amizade, desde a fundação do 
oGabinete de Documentação Económica e Financeira 
Britânica», na Universidade Técnica, cuja inaugu¬ 
ração, em fins de 1935, se dignou honrar com a sua 
presença 0 nosso venerando e querido Chefe do Es¬ 
tado,' e a do «Instituto de Estudos Ingleses na 
Universidade de Coimbra», que tive a honra de 
inaugurar em meados de 1936, até à generosa com¬ 
participação com 0 Instituto para a Alta Cultura nas 
bôlsas de aperfeiçoamento em língua inglesa, e à 
recente constituição da benemérita «Anglo-Portu- 
guese Society», sob 0 patrocínio do próprio Embai¬ 
xador de Portugal em Londres, Doutor Arraindo 
Monteiro. 

A lição que da aliança multi-secular (1373) se 


desprende, não apenas instrumento político e de 
conveniência, aliás fundado em vitais interêsses re¬ 
cíprocos, mas também dum ideal de civilização que 
se afirmara já na camaradagem de armas com 0 
nosso primeiro rei para a libertação de Lisboa no 
século XII; 0 feliz casamento, selando-a de perto, 
do rei D. João I com a filha do Duque de Gaunt, 
D. Filipa de Lancaster, que deu a Portugal D. Hen¬ 
rique, 0 Navegador, e tôda a ínclita geração, e ficou 
sendo imperecível exemplo de mãe e educadora; a 
expansão marítima de Portugal e a criação do seu 
Império, monumento de acção civilizadora e fonte 
de laços de boa vizinhança dos dois impérios em todo 
0 orbe ; as próprias relações comerciais que, ao alvo¬ 
recer do século XVIII, culminaram no Tratado de 
Metwen e hoje se representam por uma laboriosa e 
simpática colónia inglesa, feita de longas dinastias 
de gente honrada e amiga, que nem a diversidade de 
raça, de língua ou de religião separa dos portugue¬ 
ses, nas veias de uns e de outros circulando, por 
freqüentes uniões de família, sangue comum: tudo 
isso empresta ao acto de hoje sentido muito especial 
e profundo e 0 torna em razão de dobrado júbilo. 

Dum lado satisfaz-se, mediante a acção dos 
organismos culturais, como auxiliares da diplomacia, 
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a necessidade geral de se facilitar o bom entendi¬ 
mento dos povos, pelo recíproco conhecimento e pela 
comunhão espiritual do seu escol, em uma obra que 
é simultâneamente de activa cooperação intelectual 
e de espírito de pacificação: é o mérito comum dos 
Institutos congéneres, que felizmente entre nós fio- • i 
rescem iá. I 

•' i 

No momento em que a nossa milenária civiliza¬ 
ção é como que abalada nos próprios fundamentos 
e a paz do mundo sofre rudes ameaças, são dignas i 

de louvor tôdas as iniciativas que se destinem a 
assegurar a indispensável cooperação dos espíritos 
pelos valores da cultura: no que às Universidades 
e Academias pertencerá largo quinhão. 

Posso, devo, porém, acrescentar, com inteira 
oportunidade, o que em Coimbra dissera a propósito 
da inauguração do Instituto de Estudos Ingleses; 

«Se é de desejar um assíduo intercâmbio inte¬ 
lectual com as Nações que vivem a mesma civiliza¬ 
ção, tanto para a expansão recíproca da cultura f 

como para a amizade entre os povos, há-de reco- 
nhecer-se que a interpenetração de História e de 
interêsses o impõe de modo particular entre Portugal 
e a Inglaterra: imperativo de uma sólida e tradicio- f 

nal amizade. i 
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Por esta mesma circunstância, pelo pensamento 
que presidiu à sua organização no quadro dos ele¬ 
vados fins do Conselho instituidor, pela excelência 
da instalação e apetrechamento, e até pelo carinho 
de que os portugueses o cercam já, é de augurar ao 
«Instituto Britânico em Portugal» pleno êxito na 
nobre tarefa de converter a histórica e vital comu¬ 
nhão de interêsses em um forte ideal de cooperação 
no presente e para o futuro. 

Eis 0 voto do Govêrno. 

* 

Não devo nem desejo concluir sem que á colónia 
inglesa de Lisboa agradeça, por intermédio do Em¬ 
baixador de Sua Majestade, a expressiva oferta de 
ura barco de vela de modêlo internacional, que acaba 
de fazer à «Mocidade Portuguesa». 

Quem conheça o gô.sto britânico pelos desportos, 
e designadamente pelo desporto náutico, não deixará 
de ver no acto uma afirmação de princípios essenciais 
sobre a educação da juventude, para que se formem 
gerações sàdias no corpo e no espírito. 

Quem conheça o maguado apêlo de Salazar ao 
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«ver deserto êsse Tejo maravilhoso, sem que nele 
remem ou velejem, sob o céu incomparável, aos mi¬ 
lhares, os filhos dêste País de marinheiros» e saiba 
que a mocidade portuguesa começou já a acorrer 
ao chamamento do Chefe, compreenderá tôda a deli¬ 
cadeza da liberalidade. 

Ela toca profundamente o coração de todos nós. 
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XXVIII 


Ala do Infante 


(Discurso proferido na cidade do 
Pôrtv, junto d esldlua do Injanle 
D. Henrique, em } de Maio âe 
iWl 







Ala do Infante: 


A dois passos do lugar em que nos encontramos, 
ali na Ribeira, nasceu a 4 de Março de 1394, um dos 
filhos de D. Joào I, que na pia baptismal da Sé 
Portuense recebeu 0 nome de Henrique e mais alto 
haveria de erguer a ínclita geração. 

O Arquivo Camarário, segundo li, guarda do¬ 
cumentos de como, a-pesar do interdito que há muito 
caíra sôbre 0 Bispado, nos sinos da cidade foram 
tangidas as alegres raatinadas do Infante e das rijas 
festas populares com que á felicidade da Côrte 0 
burgo se associou, parecendo querer celebrar uma 


Quando mais tarde 0 Rei se decidiu á tomada 
de Ceuta, por serviço da íé cristã e para prólogo da 
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nossa epopeia marítima, vemos o Infante D. Henri¬ 
que, a alma da emprêsa, com escassos vinte anos, 
aqui no Pôrto, a ultimar afanosamente a frota do 
Norte, que êle mesmo capitaniaria, e em Ceuta, pri¬ 
meiro que todas, vê o mouro entrar a sua bandeira. 

Fortes razoes de prioridade vos assistem — 
lusitos, infantes, vanguardistas e cadetes do Pôrto — 
para realizardes a ambição de havê-lo por patrono. 

Importa agora que sejais sempre dignos dele, 
considerando, acima da honraria, a nova responsa¬ 
bilidade, pois se 0 Infante D. Henrique era já, cora 
Nun’Alvares, um dos guias ideais para a Mocidade 
Portuguesa, desde hoje o conhecimento e a admira¬ 
ção da vida do Infante hão-de ser, particularmente 
para cada um dos da sua Ala, constante motivo de 
inspiração. 

Quando a cada Ala da Mocidade se dá um pa¬ 
trono, dentre os edificadores da nossa grande Pátria, 
pretende-se fazer dele um companheiro de todos os 
dias, e, pela meditação dos seus exemplos, ajudar a 
formação do carácter e suscitar nos portugueses de 
hoje, com o valor integral da Raça, o ardente desejo 
de aumentar e defender o património que nos foi 
legado. 
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E em que sugestivas lições se desdobra a vida 
do Infante D. Henrique, a começar no ideal superior 
que nela o conduziu sempre: a fé cristã e um Por¬ 
tugal Maior! 

Em Sagres, o lugar de ascético trabalho donde 
planeia e comanda a ofensiva contra o temeroso 
oceano e prepara o descobrimento do Mundo, o In¬ 
fante revelar-se-ia não só o homem de visão genial, 
mas 0 homem culto, que foi protector da Universida- j 

de, e de reflectido estudo: «espírito adestrado nas ' \ 

cousas das Matemáticas e das Astronomias» e dado à 
inquirição «de todalas cousas que pertenciam à geo- 1 

grafia», estudando o que escreveram os antigos ; 

«como cousas escritas por homens e assi as cria, e 
duvidava, como se deve fazer a todalas que dos i 

homens e dos seus juízos procedem, nas quais, cora 
a certeza, está sempre junta a dúvida». 

Cora metódico labor, concentra ali todas as 
adquisições das artes e ciências auxiliares da Nave¬ 
gação, em documentos e instrumental, atrai a cola¬ 
boração dos homens competentes da Península, 
promove e estimula aperfeiçoamentos, organiza su¬ 
cessivas expedições de naus para tentar o desconhe- 
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eido sobre as experiências anteriores, já para além 
do Cabo Bojador, de tal modo que na escola portu¬ 
guesa de navegação se formam mareantes e os gran¬ 
des descobridores, entre êles Cristóvão Colombo. 

E 0 Infante, que bem pouco navegara, e até não 
chegara a ver realizados os maiores cometimentos 
marítimos, imortalizar-se-ia para a história universal 
como rectificador da Ciência e como desvendador 
dos mistérios do mar e transfigurador do Mundo, 
com 0 epíteto de «Navegador». 

É uma admirável lição de quanto valem, ao 
serviço da Ciência e do Bem Comum, a organização 
dum plano, a técnica da realização e a seriedade do 
esforço. 

Em Sagres havereis, porém, de ver, para além 
da Escola de Marinharia, a escola do carácter, a 
oficina das almas, educadora da vontade imperia¬ 
lista da Nação e suscitadora da sua vocação missio¬ 
nária. 

Através de dificuldades, de incompreensões e 
até de revezes, a acção do Infante foi sempre ilumi¬ 
nada pelo heróico pensamento de pôr o génio e a 
energia da grei ao serviço de Deus e da Pátria, dando 
0 exemplo do próprio sacrifício na voluntária escra¬ 
vidão a uma ansiedade criadora que, por grandes 


momentos da História, faria da Nação Portuguesa 
«a condutora da Humanidade» para uma Idade 
Nova. 

À luz desse forte ideal e no quadro dos aconte¬ 
cimentos de que foi extraordinário obreiro, admira¬ 
reis a enorme e complexa personalidade do Infante, 
até na heróica e firme decisão de se opôr, êle que 
se oferecera para refém, ao abandono de Ceuta para 
resgate do irmão, não por dura insensibilidade, mas 
por amargo sacrifício do coração, pois que_ a sua 
conquista marcava, até pelo martírio de D. Fernan¬ 
do, mais que o prólogo, o sentido de tôda a epopeia 
marítima: quando depois se reconheceu haver-se 
tornado Ceuta «o sorvedouro do pão do reino» e 
houve que renunciar ao norte de África, existia já 
0 alicerce espiritual do Império e Portugal pôde lan¬ 
çar as vistas «mais além» na assombrosa epopeia da 
sua obra civilizadora. 

Escravidão ao dever patriótico, firmeza de ati- 
• tude moral, unidade de pensamento e acção, indife¬ 
rença à popularidade, esfôrço perseverante, decisão 
e coragem serena, votado á castidade pelos brumosos 
horizontes de ideal em que trazia os olhos fitos, ha¬ 
vereis sempre de encontrar no móbil moral e nas 
acções do Infante, multíplice vitória; 





— da vontade, sôbre a indisciplina dos instin¬ 
tos; 

— da acção, sôbre as comodidades da vida; 
da confiança, sôbre o negro derrotismo; 

— do estudo, sôbre a falaz improvização; 

— da tenacidade, sôbre a impaciente tibieza ; 

— da luta suscitadora de energias sãs, contra 
0 marasmo dissolvente ou estéril; 

— enfim, a vitória do espirito sôbre a matéria, 

E, como fruto de ideal cristão e patriótico, um 

Portugal Maior! 

* 

Alado Infante: 

Bem escolhido foi êste dia da Invenção da 
Santa Cruz, comemorativo da Descoberta do Brasil 
e hoje consagrado à Marinha Portuguesa, para a 
proclamação do vosso patrono, junto à estátua que 
perpetua a sua memória. 

Há cincoenta anos, nesta nobre cidade do Porto, 
em solene sessão de maguado civismo contra as in¬ 
justiças do mundo orgulhoso e esquecido das bene¬ 
merências de Portugal, o maior orador do tempo, 
que 0 era pelo primor literário e pela límpida dição, 


justificou a ideia de se erigir êste monumento da 
gratidão nacional «para a amorável contemplação 
dum passado que foi belon ... 

Os tempos mudaram muito. 

Hoje, perante o mundo dividido e inquieto, 
Portugal, com renovado prestígio no mundo, na 
plena consciência da sua missão histórica e dos seus 
sagrados direitos, educa a geração nova, não para a 
atitude resignada e contemplativa do passado, mas 
para a Âcção. 

Não é à estátua do Infante mas ao próprio In¬ 
fante renascido, e em novas matinadas da cidade 
em festa, que a vossa milícia faz esta primeira guarda 
de honra, ao príncipe «que mais e melhor gente teve 
de sua criação». 

Perante êle, assumis todos o compromisso de_. 
segui-lo, pela elevação constante da vossa alma de 
Portugueses, no seu sonho de sempre <íMais-Alémt 
e na sua ânsia de perfeição — nTalant de bien ferei 
que, na reincarnação dos tempos de hoje, querem 
dizer: 

Mais e Melhor! 
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XXIX 


Tudo anda à roda de una berço... 


(Discurso profBfido na sessão so~ 
lene de encerramento da II Se¬ 
mana da Mãi, realieada no Liceu 
Pilipa de Lencastre, em 14 de De¬ 
zembro de içsç) 



Excelentíssimo Senhor Presidente dá Re¬ 
pública: 


Não há muito, Sua Eminência o Cardial Pa¬ 
triarca de Lisboa ^ a quem, como membro do Go- 
vêrno, agradeço o especial sentido da sua vinda- 
proclamava, como impreterível dever da hora pre¬ 
sente, a necessidade de se fazer a mobilização das 
almas. 

Há dias, Sua Eminência, -visitando a sede da 
Obra das Mãis pela Educação Nacional, abençoava 
esta instituição; outros venerandos prelados vêero 
nela uma iniciativa destinada a .contribuir pata o 
levantamento do nível moral e social do povo poj- 
tagnês. e no Dia da Mãi, monumento de inspiração 
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feminina, uma vaga de ternura que veio «adoçar 
0 ambiente dos nossos lares, onde é necessário que 
ao lado do pão do corpo abunde também o do es¬ 
pírito». 

Entretanto, o Obra das Mais prepara-se já para 
0 seu terceiro ano de trabalho, sobre o balanço do 
que agora finda... 

Relaciono estes factos, no quadro geral das 
realizações do Estado Novo, para acentuar, com 
júbilo, perante o Chefe do Estado e o Chefe da 
Igreja em Portugal — o mesmo é dizer, à consciên¬ 
cia de todos os portugueses — que o Estado Novo, 
pelos objectivos espirituais da Revolução, pela fi¬ 
delidade à doutrina e pela limpidez dos meios em¬ 
pregados, tornou já possível a unidade moral da 
Nação. 

Não há senão que prosseguir... 

No que respeita aos esforços aqui celebrados 
hoje, há-de reconhecer-se que esta II Semana da 
Mãi, inteligentemente e patiiòticamente consagrada 
à laboriosa e sofredora e tão portuguesa família ru¬ 
ral, com viva e contagiosa emoção realizada pelo 
País além, revela, na visão das concepções, na se¬ 
gurança dos métodos, na obediência ao pensamento 
instituidor e na generosidade dos corações, que a 
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Obra não é só digna das responsáveis, se não que 
foi por elas mesmas excedida, e, como aqui se disse 
já, «pode marchar sozinha...». 

Não tem senão que prosseguir, e com acrescida 
confiança. 


Porque se desejou que 0 Ministro da Educação 
Nacional aqui proferisse algumas palavras, serão 
elas as indispensáveis para desfazer de vez um equí¬ 
voco que à Obra tem trazido momentâneas simpa¬ 
tias e às justas ansiedades de muitos outras tantas 
desilusões. 

A Obra das Mãis pela Educação Nacional não 
é — e no próprio título se pretende indicar a exclu¬ 
são—não é uma instituição de assistência: se nela 
se convertesse, invadiria esfera alheia e trairia a 
sua missão. 

Ao dar-se cumprimento às disposições consti¬ 
tucionais sôbre educação, para que esta suscitasse 
na juventude, por natural equilíbrio de desenvolvi¬ 
mento físico, moral e intelectual, a capacidade de 
adaptação às variáveis circunstâncias da vida, e 
que por isso mesmo haveria de ser educação inte- 
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gral, não se esqueceu um instante a prioridade dos 
direitos da família. 

Há uma didáctica maternal, intuitiva, mixto 
de cérebro e de coração, traduzida em um engenho, 
que às vezes surpreende em mais de bem humilde 
viver. 

O reconhecimento de tal prioridade era ainda 
imposto por considerações de ordem prática, pois 
que seria perdido todo o esfôrço das noções mais sãs 
e dos melhores preceitos que à inteligência e à von¬ 
tade da criança se dirijam, quando, à semelhança 
da parábola do semeador, caiam em ambiente re¬ 
belde: com 0 exemplo da família, escola prática 
da vida, contará sempre a arte de educar. 

Há, porém, uma crise da família, grave e pro¬ 
funda, que vai desde o enfraquecimento e a disso¬ 
lução civil do vínculo conjugal até à inversão da 
autoridade pela abdicação dos pais, tendo por causa 
a impreparação dêstes, quando não uma engana¬ 
dora comodidade, e às egoístas restrições da nata¬ 
lidade: os pais a destruirem por suas mãos o sonho 
de sobreviverem em um filho preparado para a 
vida... 

E há ainda a crise da família feita de injustiças 
sociais, que tantas vezes inutilizam a natural voca¬ 
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ção educadora de pais ansiosos de bem criar os fi¬ 
lhos, atentos a que as suas atitudes sejam sempre 
de bom exemplo, mourejando o pão de cada dia 
para além das próprias fôrças mas para aquém das 
necessidades, não conhecendo o repouso senão o da 
consciência: é o admirável lar cristão de tantas fa¬ 
mílias numerosas do nosso povo. 

E a Nação a perder talvez o seu condutor de 
amanhã.., 

Partindo da certeza de que não há deficiências 
morais ou económicas que legitimem exonerar-se a 
família do encargo de educadora, propusemo-nos 
naturalmente enfrentar a dupla crise por adequadas 
directrizes da educação na escola, oficina dos pais 
de amanhã, e por meios extra-escolares de reedu¬ 
cação social destinados a corrigir e suprir aquelas 
deficiências, nos de hoje, combatendo egoísmos, en¬ 
sinando, exortando ao cumprimento do dever. 

Foi assim que nasceu a Obra das Mais, para 
restaurar na família a consciência da sua indecliná¬ 
vel missão de educar os portugueses de amanhã e 
para aumentar a sua capacidade educadora; me¬ 
diante simples processos de bom senso, que come¬ 
çam na glorificação da maternidade e no fortaleci¬ 
mento dos laços morais pela lição do melhor exem- 
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pio, e vão até à elevação do nível de cultura em 
princípios elementares de higiene e em regras so¬ 
ciais de cooperação entre as famílias. 

Quis-se marcar bem êste forte dever de solida¬ 
riedade, confiando, com as responsabilidades, o des¬ 
tino da Obra — mais de arte que de pedagogia — 
a mulheres portuguesas de famílias cultas ou em 
situação de desafôgo, de vida exemplar e espírito 
missionário, capazes de suscitar, em apostolado 
irradiante, o bem alheio pela compreensão dos de¬ 
veres essenciais do lar. 

Não se encontrou melhor modo de conciliar os 
princípios — que à família atribuem a primordial 
missão de educar — e as realidades da vida — que 
impõem a intervenção do Estado para suprir as 
suas deficiências. 

Há aí por certo um amparo, que também se 
usa chamar assistência, mas não visa os bens ma¬ 
teriais, já que, na distinção de Maritain, a «hierar¬ 
quia dos meios temporais ao serviço do espírito» 
valoriza os mais pobres; e não há fortuna que pague 
um bom conselho na ordem moral. 

A intencional inclusão da Mocidade Portuguesa 
Feminina no âmbito da Obra das Mãis, para que 
no espírito desta se formem, de pequeninas, as mãis 


de amanhã, vincou ainda mais a finalidade educa¬ 
tiva da Obra, no amparo que ela dá às famílias, sem 
distinção entre ricas e pobres, para a resolução de 
um dos mais delicados problemas. 

Quantas mãis ricas, justamente preocupadas 
com os desvários do mundo, mas em pernicioso 
êrro de visão sôbre os meios eficazes de preveni-los 
nas filhas, as educam — e disso se gloriam — «à 
moda antiga», como se antigamente não houvesse 
também o mal, ou seja um mal a preparação para 
a vida de hoje, tão diferente da de então 1 ■ 

A Obra das Mãis, por si e pela Mocidade Por¬ 
tuguesa Feminina, há-de combater êsse doentio sau¬ 
dosismo, tanto como a confusão entre o eterno da 
vida familiar cristã e o que no passado é mero aci¬ 
dente, a acomodar às circunstâncias variáveis do 
progresso e da vida: acção eminentemente edu¬ 
cativa. 

Há uma educação moderna que se tem por boa 
— ia a dizer indispensável —, destinada a formar 
mulheres capazes para a vida, de corpo e espírito 
sãos, senso prático, poder de realização, carácter 
forte, prontas a servir, no mais alto sentido social 
desta palavra, a Deus e à Pátria e à Família! 

Quando difunde entre as mãis portuguesas bons 



conselhos de higiene e puericultura; proclama, con¬ 
tra 0 abandôno dos campos, a beleza da vida rural 
e a atracção pelo confôrto do lar; representa ao 
Poder em defesa dos bons costumes, designada¬ 
mente no que respeita ao vestuário e aos diverti¬ 
mentos; coadjuva o professor no estímulo à fre- 
qüência dos alunos, na vigilância da sua compos¬ 
tura, no ensino da Moral ou nas festas escolares; 
em tudo e em cada um dos fins da instituição, a 
Obra das Mais afirma-se, ainda e sempre, um ins¬ 
trumento de educação nacional. 

Com a publicação do decreto-lei sôbre institu¬ 
tos destinados à formação das assistentes do serviço 
social, tão necessárias para que as organizações pro¬ 
fissionais e até as próprias instituições oficiais an¬ 
dem bem impregnadas de espírito humano, corpo¬ 
rativo e cristão, e com a inclusão de uma delegada 
da Obra das Mãis no júri único que há-de verificar 
a habilitação para a concessão dos diplomas, o Go¬ 
verno afirmou hoje mesmo, por feliz coincidência, 
os altos objectivos de educação social que à Obra 
das Mãis incumbem, e a nenhum organismo de 
assistência poderiam caber. 

No próprio prémio que das bondosas mãos do 
Chefe do Estado, há pouco recebeu, representando 
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tôdas as famílias de Portugal, a mãi da mais nu¬ 
merosa de entre as honradas famílias do nosso povo, 
ninguém há-de ver uma esmola, mas um galardão 
de boa conduta, um acto de educação colectíva pelo 
exemplo e um estímulo de renovação social pela se- 
lecção dos melhores. 

Nem de outro modo estariam aqui os filhos, 
trazidos não para satisfazer curiosidades em exibi¬ 
ção mais ou menos desrespeitosa, mas para se hon¬ 
rarem de viver connosco esta grande hora única 
de dezoito vidas que são uma só, na dignificação do 
lar português. 

Por certo otrês contos e quinhentos» é dinhei¬ 
ro... e sabe Deus 0 arranjo que fará no meio das 
dificuldades duma vida, que são fáceis de adivi¬ 
nhar... 

Mas nem é quantia que as resolva, nem dela 
se pode apartar 0 espírito com que é dada. 

Entre assistência e educação medeia a distân¬ 
cia que separa da terapêutica a higiene: é evidente- 
mente muito bom dispor dos remédios para a doen¬ 
ça, mas ainda é melhor ter a saúde. 

A Obra das Mãis pela Educação Nacional anda 
e porfia no bom combate pela saúde moral e física 
das famílias de Portugal. 
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Não devo concluir sem uma referência, que me 
é gratíssima, à carinhosa contribuição que a esta 
II Semana da Mai espontâneamente quiseram dar 
as mulheres portuguesas da Beira, na nossa África 
Oriental: um berço e enxovaisinhos feitos por suas 
delicadas mãos. 

Não sei se a provocou a saüdade de algum sor¬ 
riso de criança ou se no acto deve antes ver-se o 
simbolismo de doce e orgulhoso amor à Mãi Pátiia 
como berço do Império. 

Tudo anda à roda dum berço.,. 

O certo é que as nações ~ porque não havemos 
de glorificar o exemplo da nossa? podem ter na 
base do Renascimento a acção exemplar de uma 
admirável mãi que soube dar ao Filho uma vontade 
forte. 
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Um precursor da Idade Nova 


(No bmquetB opmido a Luigi 
Fedemni, em j de Março de 

IÇiO). 










Excelência, 

Senhohas e Senhores: 

Raramente se haverá congregado entre nós, em 
grato convívio de um jantar de família espiritual 
para celebrar a visita de um estrangeiro, tão nume¬ 
roso escol de portugueses, que bem representam 
aqui, pela legitimidade do título como pelo mérito 
próprio, todas as actividades culturais e educativas 
da Nação. 

A explicar o facto, logo ocorre a ilustre pessoa 
do visitante, que, não apenas no seu País mas na 
ordem do pensamento contemporâneo e da acção por 
êle vivificada, é uma das mais fortes individualida¬ 
des: para além da sua Pátria amada e renovada, 
devem-lhe a cultura latina e a civilização ocidental 
assinalados serviços. 
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Foram êles exaltados já, com primorosa maes¬ 
tria, na memorável sessão que ontem realizou a 
nossa Academia das Ciências para receber o presi¬ 
dente da Real Academia de Itália: arte, literatura, 
eloqüência, polémica, filosofia política, culto das 
tradições, humanismo, devoção patriótica, de tudo 
nos dá, em elevadas formas, a vida, que está longe 
de ser longa, de Luigi Federzoni. 

A ninguém surpreende, por isso, que venha 
ocupando, em marcha ascensional, os postos da 
maior responsabilidade, ao lado do grande condutor 
do ressurgimento italiano, cuja subtil luminosidade 
dá ao mundo a prova de como é possível conciliar 
a virilização dum povo pela educação cristã da 
juventude com o ardor humanístico duma nova 
renascença. 

Seja-me todavia permitida a afirmação de que 
em Federzoni, mais ainda do que êle «hoje é», na 
plenitude e na consagração da sua capacidade, de¬ 
vemos admirar o que «tem sido», desde há 30 anos, 
na linha da sua personalidade. 

Quero referir-me à unidade permanente das ati¬ 
tudes do homem de pensamento e de acção, no bom 
combate em que, com outros, cedo se empenhou, 
ainda antes da Grande Guerra, contra a ausência de 
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uma «idéia nacional» na vida social e política, que 
se traduzia na deificação do indivíduo pelo desen- 
raizador universalismo democrático, na luta de clas¬ 
ses e conseqüente escravização do trabalhador pelo 
liberalismo económico, na oligarquia parlamentar 
pelo preconceito da quantidade, no mito eleitoral e 
anti-militarista da paz perpétua, na influência invi¬ 
sível e dissolvente das associações secretas, na paga- 
nização da vida pela confusão entre realismo e 
matéria: na anarquia dos espíritos, enfim. 

Proclamando e vivendo, contra todas as ficções 
e idéias preconcebidas, a «idéia nacional» como 
complexo de imperativos a realizar, sob 0 primado 
real dos valores morais, pelas virtudes da disciplina, 
da cooperação, da constância, cia laboriosidade, do 
sacrifício, da auto-limitação e, por ela, do exercício 
da verdadeira liberdade e da autoridade do Poder, 
Federzoni, há-de ser tido, quando se fizer 0 balanço 
da reacção intelectual do primeiro quartel do sé¬ 
culo XX, por um enérgico doutrinador da justiça 
social, a um tempo tradicionalista e revolucionário, 
animador e virilizador de vontades, pensador, ree¬ 
ducador, precursor da Ordem Nova. 

Independentemente do êxito— e que 0 não 
houvera mesmo alcançado — a «linha da personali- 
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dadc» de Federzoni, tão distinta como a sua figura 
de . romano, deve ser apontada para exemplo aos 
novos. 

Eis 0 acto de inteligência que aqui nos reüne. 
* 

Mas aqui nos movem também exigências da 
sensibilidade ou, se quiserdes, da inteligência do 
coração. 

iComo não havemos de recordar, ao receber¬ 
mos, neste ano jubilar da nossa Pátria, tão alto 
representante da Italia de hoje, a doce princesa de 
Saboia que, unindo os seus destinos aos do nosso 
Rei Fundador, lhe deu -- em 1147 e a 5 de Março, 
a data que hoje passa — 0 primogénito Henrique, 
cêdo chamado para 0 Reino do Céu, e deu a Portu¬ 
gal, pela dinastia dos seus primeiros reis, 0 sangue 
com que foram riscadas para sempre as suas fron¬ 
teiras cristãs, de oito séculos já ? 

(jComo esquecer, através da evolução da língua 
portuguesa, desde a original feição popular até aos 
fulgores literários, e no confronto com a contribui¬ 
ção recebida de povos estranhos, a base puramente 
romana do seu vocabulário e da sua estrutura? 


íQuem ignora que Bolonha, a terra natal de 
, Federzoni e de sua gentilíssima Senhora, foi nos 

primeiros tempos da nacionalidade e emquanto não 
nasceu 0 nosso Estudo Geral, 0 alfôbre dos juristas 
portugueses para as necessidades do próprio Estado, 
— que a organização da universidade dionisiana se 
inspirou no tipo bolonhês e, no ensino de instituições 
comuns, nela dominou por séculos a escola dos glo- 
sadores bolonheses, — que, ao iniciar-se, no reinado 
de D. João II, 0 Príncipe Perfeito, a emigração 
escolar como instrumento de combate à estagnação 
científica do Estudo e com espírito de convivência 
internacional, a Itália continuava a atrair os estu¬ 
diosos do direito e das humanidades, — e que, ao 
reformar-se, no último quartel do século XVIII, a 
Universidade de Coimbra, a ela são chamados, en¬ 
tre mestres consagrados de várias nações, homens 
doutíssimos da Itália ? 

^E não se impõem ainda hoje ao deleite dos 
f nossos olhos e como que à íntima compreensão da 

^ nossa natureza, nestes tempos de desorientação esté- 

I tica, os monumentos da arte românica peninsular, 

í que alguém qualificou já de espécie de dialecto de 

uma língua-mãi? 

iNão vos ouvimos ontem, amigo Federzoni, 
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6 rgii 6 r, em profundos conceitos, um hino de louvor 
e de reconhecimento ao que, por sua parte, no visio¬ 
nário e heróico esforço da pequenez material mas na 
titânica conquista da grandeza no tempo —que 
afirmastes ser para vós a verdadeira grandeza — 
Portugal tem dado — como nenhum outro povo mais 

a expansão civilizadora do ideal latino e cristão, 
desde o descobrir e desbravar dos mundos, cerrando 
ao islamisrao as ameaçadas portas da Europa e 
alargando a horizontes indefinidos os , conhecimentos 
humanos e a influência da civilização ocidental, até 
à unidade e realidade imperial dos tempos de hoje? 

i E com que fina penetração e sentido de justiça 
ontem atribuístes aos Portugueses, — mostrando co¬ 
nhece-la e reconhecendo-a —, a contribuição que 
pertence ao seu génio criador da Ordem Nova, que 
tanto deve às afinidades dos princípios fundamentais 
como á espontânea e diferenciadora originalidade 
imposta pelas circunstâncias e pela personalidade de 
cada povo! 

Havemos de guardar também a eloquente ho¬ 
menagem que prestastes ao nosso Chefe do Estado, 

0 soldado eminente que em Portugal preside, com 
já histórica dignidade, à construção da Ordem Nova, 
e a Salazar, aquele que a Providência nos deu para 


Chefe da Revolução Portuguesa e construtor do 
Estado Novo. 

Por tudo isso, celebrando o momento em que 
sois designado patrono da inter-cultura da Itália e 
de Portugal e inaugurais o vosso esfôrço com a ins¬ 
piração duma obra que ficará sendo, na pronta ade¬ 
são às nossas comemorações centenárias, monumento 
de saber e de amizade, aqui estamos todos, não 
apenas por inteligência mas também por acto de sen¬ 
sibilidade e de gratidão. 

* 

Foi com essa dupla intenção que há pouco tive 
0 grato privilégio de vos impor as insígnias da 
Grã-Cruz da Ordem de Santiago da Espada, o mais 
alto galardão por serviço às Ciências, Letras e Artes, 
com 0 qual o Chefe do Estado se dignou galardoar- 
-vos. 

Ê com a mesma dupla intenção que ergo a 
minha taça por Sua Majestade o Rei-Imperador, 
por Mussolini, 
pela Itália irmã e amiga! 
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Senhoras e Senhores : 


Ao ser-me conferida ontem a honra de presidir 
a êste acto inaugural dos Pavilhões da Fundação, 
da Formação e Conquista e da Independência de 
Portugal, receei por momentos vir, tão profundo o 
sentido do acontecimento, digno de algumas vigílias 
de reflexão sôbre as palavras que houvesse de pro¬ 
ferir aqui. 

Venceu porém o dever, que não se escudaria 
em nenhuma consideração de sucesso pessoal, para 
mais num lugar e num momento em que o melhor 
modo de cada um de nós se erguer é admirar o 
esfôrço alheio pela sua compreensão, até à convicta 
atitude de grato reconhecimento aos obreiros, dos 
maiores aos mais modestos, desta decisiva afirma- 





ção de capacidade criadora e realizadora, que ao 
mundo proclama a Exposição do Mundo Português. 

Olhando-a pelo prisma da cultura, como seu 
primeiro magistrado, aqui os louvo e lhes agradeço 
as admiráveis lições que hoje nos oferecem. 

* 

Grande lição de história, a que nos vem do 
esforço edificador dos primeiros reis, em acção vigo¬ 
rosa e permanente para a fixação das fronteiras e 
sua defesa, para o fomento da terra e a organização 
civil, para a formação do espírito e a unidade da 
Nação, até à heróica e definitiva consolidação da 
Independencia pela mais forte armadura moral e 
na dualidade peninsular da soberania e da amizade 
de dois Povos que, em sagrada e fecunda emula¬ 
ção, nela foram os maiores do mundo, desbravando 
e cristianizando e fundando nações, e contribuindo, 
como nenhum outro mais, para o progresso da 
Humanidade, já que, no dizer de Zweig, «só enri¬ 
quece verdadeiramente a humanidade aquele que lhe 
dá novos conhecimentos e intensifica a sua certeza 
criadora». 

No que os vossos olhos verão havereis de encon¬ 
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trar não um sêco registo de factos, aliás de esmaga¬ 
dora grandeza, mas a intencional e mística represen¬ 
tação do esforço colecíivo para a construção duma 
Pátria que atravessou já oito séculos de História, - 
com algumas pequenas sombras porque 0 sol tam¬ 
bém tem os seus eclipses —, sempre erguida pela 
grei lusitana às alturas onde, com 0 de Deus, se 
confunde 0 serviço da Pátria - «mais além, mais 
além». 

Não é apenas 0 passado mas a luminosa pro- 
jecção no futuro, é 0 &imo da nossa Pátria que 
aqui se desdobra aos olhos dos portugueses de hoje; 
ia a dizer - 0 eterno de duas Pátrias, que 0 Brasil, 
grande nação para 0 nosso grande orgulho, é flor e 
fruto dos mesmos esforços. 

E tudo aqui é verdadeiro como é próprio da 
imparcialidade da História, pois que 0 zêlo pela 
glória nacional nunca supriría a carência de provas 
e, no luminoso dizer de Tristão de Athayde, «a 
verdade tem sempre vinte anos». 


Grande lição de moral e de civismo a que vimos 
hoje meditar também, dos longes do Passado e do 




Presente, através dos séculos e dos oceanos; tôda 
a nossa história pátria é uma escola da ambição de 
servir, e, nos seus períodos áureos, é sempre obra 
da energia da raça, pelo coração, pela inteligência e 
pela fé cristã. 

Todo 0 esfôrço da raça é, desde o berço, diri¬ 
gido — já nas ansiedades dos pais de D. Afonso I e 
seus cavaleiros — fora do espírito de aventura, a 
um objectivo bem marcado — criar uma pátria e 
cristianizar o mundo; e sempre Portugal se afirmou, 
como povo civilizador, menos pela efecíivação dum 
poder, que a escassa população naturalmente limi¬ 
tava, do que pela invencível irradiação do espírito 
de cruzada. 

Reflectindo os tempos em que sob a divisa 
«pelos altares e pelos lares» {pro aris et focis), nas¬ 
ciam as monarquias cristã da Península, a nossa 
Pátria guarda intacto o espírito de missão: me¬ 
ditemos em que na unidade moral resultante da fide¬ 
lidade ao catolicismo, se encontra, não menos do que 
na idómita vontade dos seus filhos, o segrêdo da 
ancianidade de Portugal. 

Para outros oito séculos de projecção cívica nos 
destinos da Humanidade, hão-de continuar a guiar- 
nos os princípios de todos os séculos: é no sentido 


da história nacional que hão-de definir-se, valorí- 
zar-se e aplicar-se as reservas morais da Pátria, no 
seu potencial de vida e de grandeza. 

Dele mesmo provém que, se não nos move já 
0 iraperialismo-conquista, a todo o momento havere¬ 
mos de compreender, sentir e vibrar o imperialismo- 
-vitalidade, sangue rubro da Nação e imperativo da 
grande herança que os antepassados nos legaram e 
haveremos de transmitir intacta na sucessão das 
gerações: meditemos, como de patronos ideais para a 
acção, 0 exemplo dos portugueses que à Pátria e ao 
Bem Comum, em constante fidelidade ao pensa¬ 
mento criador e formativo da Nação, fizeram abso¬ 
luta doação de si mesmos, e, por isso mesmo, leva¬ 
ram a cabo tôdas as emprêsas que vizionaram. 

Por isso aqui nos move também a admiração 
dos feitos gloriosos e o cultivo do sentimento de 
gratidão aos edificadores de Portugal independente, 
não todavia em atitude de mera contemplação mas 
no desejo de imitá-los : meditemos em que, de pouco 
valendo o pensamento que se não traduza em acção, 
aqui devemos procurar estímulos e um móbil susci¬ 
tador de consciências, pelo exame dos deveres de 
cada um para com a Pátria e pelo deliberado pro¬ 
pósito de cumpri-los. 



É assim que se há-de corresponder ao alto de¬ 
sígnio de Salazar quando delineou o programa das 
Comemorações Centenárias: não uma manifestação 
de orgulho, mas uma afirmação de personalidade, 
um acto da consciência de Portugal nos seus desti¬ 
nos. 

* 

Senhoras E Senhores: 

Dentre tantas que poderiam extrair-se da vibra¬ 
ção patriótica que desde há quási um mês tonifica 
a Nação, recolheremos aqui, para concluir, a lição 
de confiança que lhe iluminará os caminhos: 

O povo que no acto nacional do Castelo de 
Guimarães apanha e leva consigo, não para super¬ 
ficial ornato mas para o escrínio dos corações, a 
relíquia de uma pétala, em um instante limpando o 
solo de oito séculos portugueses, que de manhã fôra 
juncado de flores, vindas de todos os cantos do 
Império, é o mesmo povo do primeiro século, amante 
fervoroso da sua Pátria e no culto da sua fé. 

O povo da romagem ao Castelo de Lisboa, vi¬ 
brante de emoção no acariciar das pedras e dos 
horizontes, ansioso de que lhe auscultassem o ritmo 


do coração a bater pela Pátria, obreiro de uma paz 
espiritual e fecunda, que na hora trágica em que 
vivemos faz de Portugal, na voz eloquente da Em¬ 
baixada Especial do Brasil, «um exemplo e uma 
promessa moral para o mundo», é o mesmo povo de 
Afonso Henriques nos anseios de oito séculos de 
História, a que outros vão seguir-se. 

Portugal é eterno ! 





Pelo culto da Verdade e da Justiça 


(Discnm proferido m msão de 
encerramento do Congresso do 
Mundo Português, realizada no 
Palácio da Assembleia Nacional, 
em í5 de Julho de iç/f-o). 






Senhor Presidente da Comissão Executiva 
DOS Centenários e do Congresso do Mundo 
Português, 

Senhores Congressistas : 

Convidado para presidir à sessão de encer¬ 
ramento do Congresso do Mundo Português —ou 
seja dos seis primeiros congressos em que se dividiu 
— anuí imediatamente, ainda que as múltiplas ocu¬ 
pações do meu cargo me pudessem ter servido de 
razão para uma agradecida escusa, 

Em verdade, eu não deveria — e não quis — 
perder este ensejo para exprimir a V. Ex.", Sr. Dr. 
Júlio Dantas, se não já a velha admiração pelo bri¬ 
lhante, multiforme e maleável talento de que Deus 
0 dotou, ao serviço de uma actividade surpreendente, 





0 louvor oficial pelo alto sentido e pela rara elevação 
que soube imprimir à organização e aos trabalhos 
do Congresso. 

A V. Ex,'‘ me permito associar os seus mais di¬ 
rectos colaboradores, na presidência, no secretariado 
e na direcção do Congresso, alguns dos valores 
maiores da intelectualidade portuguesa, que todos se 
revelaram, a seu lado, pela maestria e pelo tacto, 
admiráveis intérpretes desta congregação da Inteli¬ 
gência, do Saber e do Lusitanismo. 

A vós todos, congressistas, é devido um agrade¬ 
cimento profundo e efusivo pela objectiva e luminosa 
contribuição que trouxestes, com o mais largo espí¬ 
rito de compreensão, ao esclarecimento de tantos e 
tão importantes problemas que, interessando, pela 
projecção universal, à História do Mundo, não dei¬ 
xara de ser nossos. 

Aí encontramos motivo de particular gratidão 
aos congressistas que não são portugueses, e também 
do especial carinho com que dentre êles, nos será 
consentido distinguir os do Brasil, por indestrutível 
comunhão de sangue e de História, e os de Espanha, 
por inapagável glória de tantos esforços comuns em 
emulação criadora e sagrada. 


O balanço do Congresso está feito por quem, 
para tanto, possue qualidade, com grata satisfação 
se havendo podido acentuar a inteira conformidade 
de objectivos e realizações: em síntese, ensinar Por¬ 
tugal, com inteira verdade, aos portugueses e ao 
Mundo, 

Não será, todavia, posta demais em relêvo a 
excelência da orgânica, desde a definição dos campos 
de investigação histórica que, sem se esquecer a pré 
e a proto-história, motivou a divisão em congressos 
parciais, e a distribuição dêstes pelas cidades univer¬ 
sitárias, e a variedade dos temas, e a mais larga 
iniciativa, até ao espírito de sistema e à unidade de 
um pensamento coordenador, 

Por igual se louvará o método que presidiu à 
elaboração da generalidade das comunicações e à 
sua elevada discussão, traduzido em amplo recurso 
às fontes e consequente exclusão de superficialidades 
e apriorismos, — na objectividade de interpretação 
dos factos, limpos de apaixonadas e deformadoras 
impurezas, e conseqíiente remoção das causas de 
tantos erros e injustiças —no ânimo de descobrir, 
através da sua exteriorização, o sentido lógico e pro- 
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fundo do encadeamento dos factos e consequente se- í 

gurança do próprio travejamento da História. } 

Não foi, em vossos trabalhos, esquecido que a 
história política, considerada no quadro do pensa¬ 
mento científico, se distancia, no entanto, das demais t 

ciências, em que o facto — seu objecto — não pode 
ser isolado do meio em que se gera, antes há-de nele 
fixar-se, não apenas em relação com a vida da natu¬ 
reza, mas em íntimos laços com ideais e sentimentos 
humanos, que é preciso desvendar e classificar com 
justiça, a difícil e nobre tarefa do historiador. 

Probidade e lucidez, serenidade e independência 
de espírito, imparcialidade e atitude crítica, rigor na 
selecção das fontes, linguagem inequívoca, forte 
sentimento de justiça, coragem revisionista das pró¬ 
prias ideias — são atributos essenciais do historiador 
que neste Congresso se exercitaram, em aplicação 
e aprimoramento das faculdades investigadoras e 
críticas. 

Se chegastes a conclusões gerais que muito hon- 
ram a Nação portuguesa, nos seus oito séculos de 
História, isso se deve, pois, não a um intuito pre¬ 
concebido e apologético de exaltar o efémero, por ,, 

mais glorioso, mas a um juízo objectivo de valor 
sobre o que na vida dêste Povo há de constante, era 




sentimento nacional, em espírito de missão e em 
projecçâo ecuménica, desde a Fundação e Conquista 
e a Epopeia das caravelas, até aos tempos de hoje. 

Por isso, patriotas que todos sois sem prejuízo 
da verdade que cultivais, todos julgareis legítimo, 
até como impreterível dever, que o Estado Novo, 
havendo começado por prevenir o malefício das 
paixões nos livros escolares, acabasse por adoptar, 
em defesa da verdade histórica e em aplicação do 
valor educativo que nela se contém, um livro único 
de História, segundo os diversos graus do ensino, 
selecção de certezas científicas do Passado, ao mesmo 
tempo fonte perene de ideais para a formação da 
nossa juventude, que há-de prosegui-lo, na sucessão 
das gerações e na linha de fôrça do civismo pátrio, 
para servir a Humanidade, sim, mas através da rea¬ 
lidade histórica que é a Nação. 

A contemporânea fundação — melhor dizendo, 
restauração — da Academia Portuguesa da História, 
como órgão activo e coordenador de esforços para a 
reintegração da Verdade por método científico, e a 
notável obra por ela realizada já, designadamente na 
sistematização e publicação de importantes inéditos, 
ter-vos-ão dado o sentido e o alcance do intento do 
Govêrno. 
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0 ressurgimento dos estudos históricos, a que 
vos consagrais com benemerência, buscando o de¬ 
terminismo orgânico de cada povo e a medida do seu 
esfôrço em prol da civilização, ajudará a preparar, 
no respeito à verdade e pelo convívio das inteligên¬ 
cias, 0 mundo de amanhã e a Paz duradoira que 
todos ambicionamos. 

* 

Algumas breves palavras, ainda, para concluir: 

Celebrado no decurso do maior drama da His¬ 
tória, eis aqui um Congresso internacional que ja¬ 
mais poderá ser visto como simples pretexto para 
agradáveis sensações de turismo ou para cómodos 
impulsos de vaidade. 

t mais uma razão para que nós, os portugueses, 
guardemos bem viva a grata lembrança dos homens 
de ciência e de boa vontade — investigadores, histo¬ 
riadores e eruditos — representantes da cultura dos 
próprios países em luta, que neste Congresso se 
reuniram em impressionante e eloqüente afirmação 
do primado do espírito, para fazerem justiça à 
«decana de tôdas as nações da Europa, na actual 
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configuração territorial», como a proclamou, em 
admirável lição de história política e literária, o úl-, 
timo Rei que no Trono e no exílio a serviu (^). 

O Congresso do Mundo Português é encerrado 
sob esta divisa: 

Pelo culto da Verdade e da Justiça ! 


(q D. Manuel 11, Livros Antigos Portugueses , Introducílo, 
pág. XXXV. 
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XXXIII 


Deus e César 


(Üiscum proferido no acto da 
entrega de credenciais a S. S. 
Pio Kll, como Embaixador de 
Portugal, em zo de Outubro de 






Santíssimo Padre: 


Ao depor nas Vossas sagradas mãos as Cartas 
em que Sua Excelência o Presidente da República 
Portuguesa, no reatar de uma histórica tiadição, me 
acredita como Embaixador Extraordinário e Pleni¬ 
potenciário, depois de havê-lo sido também à feliz 
e grandiosa coroação de Vossa Beatitude, não posso 
calar o sentimento que me avassala, misto de honra 
e de responsabilidades insignes. 

Acabando de servir, durante alguns anos, em 
um govêrno que tem por apostolado o Bem Comum 
e é conhecido no Mundo pelo homem providencial 
que 0 conduz, criador da nossa Ordem Nova, eu 
não poderia receber das mãos do venerando Chefe 



do Estado, como católico e como português, maior 
nem menos merecida honra, do que esta de ser o 
Embaixador de Portugal Renovado junto do Vigá¬ 
rio de Cristo. 

Se ao mesmo tempo evoco, no ano jubilar da 
rainha Pátria não por orgulho, que seria desca¬ 
bido neste santo lugar, ou só pelo orgulho da fide¬ 
lidade—o passado de oito séculos de História, 
intimamente ligada à da própria Igreja por ura 
tecido de altos ideais, de heroísmos e de santidades, 
em prol da civilização cristã, que estão na base do 
Império e continuam a iluminar a acção dos portu¬ 
gueses de hoje, é o pêso das responsabilidades que 
se faz sentir nos ombros do representante. 

Sou, porém, favorecido pela circunstância de 
chegar à Vossa augusta presença a poucas semanas 
da celebração de dois pactos memoráveis entre a 
Santa Sé e Portugal —a Concordata e o Acordo 
Missionário — , instrumentos de profunda e recí¬ 
proca compreensão que, separando com clareza e 
visão larga os domínios de Deus e de César, abriram 
novos caminhos para as mais fecundas cooperações, 
na ordem moral e espiritual. 

Desejo afirmar a Vossa Santidade qtte, se em 

390 


tôdas as circunstâncias me cumpriria pôr inteligên¬ 
cia, coração e vontade ao serviço dos deveres do 
meu cargo, com maior ardor 0 farei nos dias trágicos 
que a humanidade abavessa e são a amargura do 
Vosso Pontificado e a nossa própria amargura, por 
esta guerra cruel em que andam envolvidas grandes 
Nações amigas de Portugal, entre elas a que deu 
Vossa Santidade à Igreja, a linda Itália, com 0 pri¬ 
vilégio dêste divino embrechado que é a Cidade do 
Vaticano, como que a sagrar perpètuamente Roma, 
onde nasceu e donde irradiou a Latinidade. 

Para que se não perca a terrível lição, quando 
soar a hora, que Deus abrevie, da Paz justa e dura¬ 
doura, — 0 maior anhelo de Vossa Santidade, em 
constante e angustioso apêlo — não uma paz gera¬ 
dora de novas guerras, mas a verdadeira tranqüili- 
dade da Ordem na vida internacional, e para tanto 
se fizer 0 basilar estudo das causas, é pelo regresso 
à unidade moral do mundo civilizado, no espírito 
cristão, que há de procurar-se 0 meio de se curarem 
as feridas, de se apagarem os ódios e de se preveni¬ 
rem novas calamidades. 

Com tais sentimentos, e na antevisão do Bem 
Comum que a humanidade então gosará, vou iniciar 



os novos passos da minha vida, formulando ardentes 
votos pelo Vosso longo e glorioso Pontificado, con¬ 
tando com as luzes e a benevolência de Vossa 
Santidade, e implorando a Bênção Apostólica para 
os meus esforços, e que ela abranja a rainha querida 
Pátria, 0 Chefe do Estado, o Chefe do Govêrno, 
todos os portugueses! 



DISCURSO DE S, S. PIO XII 


Respondendo ao do Embai¬ 
xador DE Portugal, no acto 

DA ENTREGA DE CREDENCIAIS 

EM 20 DE Outubro de 1940. 




Senhor Embaixador: 


Acreditado por uma carta elogiosa ãe Sm Ex¬ 
celência 0 Presidente da República Portuguesa; 
rico de qualidades eminentes e âe méritos insignes, 
cujo valor têm altamente reconhecido o Governo e a 
opinião pública, vem Vossa Excelência até Nós 
como representante de uma Nação particularmente 
querida ao Nosso coração, para ocupar no seio do 
Corpo Diplomático junto da Santa Sé o lugar de 
honra que corresponde ao glorioso passado dêsse 
País, não menos que à energia actual do seu esforço 
para um futuro são e vigoroso, sob a sábia direcção 
dos que conduzem hoje os seus destinos. 

Entre as tempestades e inquietações dêste an¬ 
gustioso período de guerra, que tão profundamente 
afligem o Nosso coração de Pai comum da Crisian- 


dade, eis um âk pm Nós de confôrto e de alegria 
pelo qual rendemos à Majestade de Deus, Senhor 
dos corações e Salvador das almas, as mais vivas 
acções de graças; um dia em que Nós nos sentimos 
unidos àqueles cuja clarividência corajosa e realiza¬ 
dora soube criar em Portugal o estado de coisas e o 
estado de espirito que constituiam o preliminar in¬ 
dispensável aos felizes acontecimentos do ano pre¬ 
sente, não menos importantes para a Igreja que para 
0 Estado, 

Neste ano de igp, a Nação portuguesa celebra 
0 oitavo centenário da sua Independência e o terceiro 
da sua Restauração; num Mundo sacudido pelas 
febris convulsões da guerra, Portugal soube provar 
por âctos que se encaminhava, em novas ascensões, 
para uma nobre grandeza. 

Mesmo no terreno religioso êste ano marcou um 
passo providencial, estabelecendo as relações entre 
a Igreja e o Estado sôbre uma nova base que jus¬ 
tifica as melhores esperanças, e constituindo um 
dêsses grandes e simbólicos actos de renovação que 
se repetem na história da Igreja todas as vezes que 
os povos, depois de desvios passageiros, voltam às 
verdades esquecidas, aos ideais abandonados, aos 
altares desamparados de uma fé em que os- seus 


antepassados tinham haurido força e auxilio, não só 
para os individuos senão também para a comuni¬ 
dade inteira. 

Fons sapientise verbum Dei in excelsis, et in- 
gressus illius niandata seterna. Esta palavra da 
Sagrada Escritura pode aplicar-se a todos os domí¬ 
nios da actividade humana em seu principio, em seu 
desenvolvimento e no seu termo, Num sentido supe¬ 
rior e decisivo aplica-se à obra indizlvelmente grave 
e árdua daqueles que, investidos do poder do Esta¬ 
do, têm 0 honroso mas espinhoso dever de orientar 
os destinos dos seus povos, através das ondas enca¬ 
peladas de um presente caótico, para as plagas de 
um futuro de ordem e segurança. 

O Senhor deu à Nação portuguesa um Chefe de 
Govêrno que tem sabido conquistar não só o amor 
do seu povo, especialmente das classes mais pobres, 
mas também o respeito e a estima do Mundo. Â êle 
cabe 0 mérito de ter sido, por parte desse Governo, 
sob os auspícios do eminente Presidente da Repú¬ 
blica, artifice de uma grande obra de paz entre o 
Estado e a Igreja, esta sociedade perfeita e suprema, 
cuja acção benéfica, depois das tristes experienc.as 
de um passado turvo, poderá agora exercer-se com 
segurança no meio do tão amado povo português. 
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Pareceu-nos que o reconhecimento formal e a 
garantia de um Uvre e fecundo apostolado, na Mãe 
Pátria e nas terras de além-mar, em favor das almas 
que esperam ainda a salvação, era coisa mais impor¬ 
tante, mais preciosa, mais agradável ao Senhor, do 
que qualquer outro hem ou vantagem material ou 
terrestre, 

Nós confiamos na iluminada prudência do. 
Episcopado, e no zelo do clero secular e regular, no 
fervor de nossos queridos filhos e filhas de Portugal, 
particularmente dos que com dedicação militam nas 
fileiras da Acção Católica; esperamos pois firme¬ 
mente, numa nobre fidelidade à Igreja e à Pátria, 
enfrentando corajosamente as dificuldades e os 
sacrifícios que traz ordinàriamente consigo a ins¬ 
tauração de uma nova ordem de coisas, e que 
empregarão todos os meios para animar os artigos 
dos dois pactos solenes, Concordata e Acordo Mis¬ 
sionário, concluídos entre a Igreja e o Estado, de 
um sopro de vida alegre, palpitante, avassalador, 
que os tornará uma realidade fecunda, 

Com efeito, a concórdia entre , os dois Poderes 
não se realiza, não se completa na simples conclusão 
de um instrumento diplomático, mas sim numa espé¬ 
cie de criação continua, mediante uma leal colabo¬ 
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ração, inspirada por uma confiança reciproca e 
mútua estima, 0 empenho e solicitude que 0 Governo 
português pôs em entabular e prosseguir esta obra 
de paz é para nós um penhor consolador do espírito 
com que êle procurará manter 0 seu ulterior desen¬ 
volvimento. 

Nesta empresa 0 ilustre Chefe do Estado assina- 
-vos, Senhor Embaixador, um papel que não pode 
ser mais honroso, nem mais feliz. As palavras que 
Yossa Excelência acaba de pronunciar, inaugurando 
a sua alta missão de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário, são como um juramento à bandei¬ 
ra, a uma bandeira onde resplandece a Cruz de 
Cristo. Queira 0 Senhor abençoar tão nobres senti¬ 
mentos e conceder-vos os êxitos a que aspiram 0 
vosso coração e os corações de todos os fiéis portu¬ 
gueses, 

Rogando-vos que transmitais a Sua Excelência 
0 Presidente da República, em seguida ao Chefe e 
aos membros do Governo, Nossos votos paternos, 
mtimamente sinceros, pela prosperidade da Nação 
portuguesa, concedemos-lhes, bem como a todos os 
nossos queridos filhos e filhas de Portugal e das 
Terras de Além-Mar, de todo 0 Nosso coração, a 
bênção apostólica implorada. 
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